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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS | PROTOCOLO DE QUIOTO DA CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS (CQNUAC) | ALTERAÇÃO DE DOHA 

 
Monitorização e comunicação de informações sobre emissões de gases com efeito de estufa e de outras informações relevantes no 

que se refere às alterações climáticas | UQA (unidades de quantidade atribuída), URM (unidades de remoção), RCE (reduções 

certificadas de emissões) e URE (unidades de redução de emissões) 

(1) Regulamento (UE) n.º 662/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera o 

Regulamento (UE) n.º 525/2013 no que diz respeito à execução técnica do Protocolo de Quioto da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 189 

(27 junho 2014), p. 155-160. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

(1) Em 8 de dezembro de 2012, na sua 8. a sessão, a Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Alterações Climáticas («CQNUAC»), enquanto reunião das Partes no Protocolo de Quioto, adotou a Alteração de Doha, que 

estabelece um segundo período de compromisso do Protocolo de Quioto, com início em 1 de janeiro de 2013 e termo em 31 de 

dezembro de 2020 («a Alteração de Doha»). 

� Artigo 1.º - O Regulamento (UE) n.º 525/2013 é alterado do seguinte modo: (...). 

� Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos 

os Estados-Membros. 

(2) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 

96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32). 

(3) Decisão n.º 280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, relativa à criação de um 

mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de gases com efeito de estufa e de implementação do Protocolo de 

Quioto (JO L 49 de 19.2.2004, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 2216/2004 da Comissão, de 21 de dezembro de 2004, relativo a um sistema de registos 

normalizado e protegido, em conformidade com a Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a Decisão 

n.º 280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 386 de 29.12.2004, p. 1). 

(5) Decisão n.º 406/2009/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa aos esforços a 

realizar pelos Estados-Membros para redução das suas emissões de gases com efeito de estufa a fim de respeitar os 

compromissos de redução das emissões de gases com efeito de estufa da Comunidade até 2020 (JO L 140 de 5.6.2009, p. 

136). 

(6) Regulamento (UE) n.º 920/2010 da Comissão, de 7 de outubro de 2010, Regulamento (UE) n.º 920/2010 da Comissão 

de 7 de outubro de 2010 que estabelece o Registo da União relativo aos períodos que terminam em 31 de dezembro de 

2012 do regime de comércio de licenças de emissão da União nos termos da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e 

do Conselho e da Decisão n.º 280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 270 de 14.10.2010, p. 1). 

(7) Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as 

regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências 

de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13). 

(8) Regulamento (UE) n.º 389/2013 da Comissão, de 2 de maio de 2013, que estabelece um Registo da União nos termos 

da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e das Decisões n.º 280/2004/CE e n.º 406/2009/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga os Regulamentos (UE) n.º 920/2010 e (UE) n.º 1193/2011 da Comissão (JO 

L 122 de 3.5.2013, p. 1). 

(9) Regulamento (UE) n.º 525/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo à criação de 

um mecanismo de monitorização e de comunicação de informações sobre emissões de gases com efeito de estufa e de 



comunicação a nível nacional e da União de outras informações relevantes no que se refere às alterações climáticas, e 

que revoga a Decisão n.º 280/2004/CE (JO L 165 de 18.6.2013, p. 13). 
 

 

ARRESTO DE CONTAS BANCÁRIAS | CRÉDITOS EM MATÉRIA CIVIL E COMERCIAL  

 
Arresto de contas conjuntas | Arresto de contas de mandatários | Autoridade competente | Conta bancária | Crédito | Credor | 

Custas judiciais | Decisão de arresto | Decisão judicial | Despesas | Despesas incorridas pelos bancos | Devedor | Direitos de 

terceiros | Domicílio | Estado-Membro de execução | Estado-Membro de origem | Execução da decisão de arresto | Executoriedade 

| Fundos | Garantia | IBAN (número internacional de conta bancária) | Instrumento autêntico | Juros vencidos  | Legalização | 

Montantes isentos de arresto (os montantes impenhoráveis) | Notificação ao devedor | Pedido de informações sobre contas | 

Pedidos paralelos | Prazos | Prioridade da decisão de arresto | Processo ex parte | Processos transfronteiriços | Proteção de dados | 

Provas | Recursos | Representação em juízo | Responsabilidade do banco | Responsabilidade do credor | Taxas | Transmissão de 

documentos | Transação judicial 

(1) Regulamento (UE) n.º 655/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece um 

procedimento de decisão europeia de arresto de contas para facilitar a cobrança transfronteiriça de créditos em matéria 

civil e comercial . Jornal Oficial da União Europeia. - L 189 (27 junho 2014), p. 59-92. 

EUR-LEX http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

Regulamento (UE) n.º 655/2014 (360.14 Kb) - DGPJ http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/publicacao-do/downloadFile/attachedFile_f0/Regulamento_655_2014.pdf ?nocache=1404139909.81 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1. O presente regulamento estabelece um procedimento da União que permite a um credor 

obter uma decisão europeia de arresto de contas («decisão de arresto» ou «decisão») que impeça que a subsequente 

execução do crédito do credor seja inviabilizada pela transferência ou pelo levantamento de fundos, até ao 

montante especificado na decisão, detidos pelo devedor ou em seu nome numa conta bancária mantida num Estado-

Membro. 2. O credor tem acesso à decisão de arresto como alternativa às medidas de arresto previstas no direito 

nacional. 

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento é aplicável aos créditos pecuniários em matéria civil e 

comercial em processos transfronteiriços na aceção do artigo 3.º, independentemente da natureza do tribunal em 

causa («tribunal»). Não abrange, nomeadamente, as matérias fiscais, aduaneiras ou administrativas, nem a 

responsabilidade do Estado por atos e omissões cometidos no exercício da sua autoridade («acta iure imperii»). 2. 

Ficam excluídos da aplicação do presente regulamento: a) Os direitos patrimoniais decorrentes de regimes 

matrimoniais ou de relações que, nos termos da lei que lhes é aplicável, produzem efeitos comparáveis aos do 

casamento; b) Os testamentos e sucessões, incluindo as obrigações de alimentos resultantes de óbito; c) Os créditos 

sobre devedores contra os quais foram iniciados processos de insolvência, processos de liquidação de empresas ou de 

outras pessoas coletivas insolventes, acordos judiciais, concordatas ou processos análogos; d) A segurança social; e) A 

arbitragem. 3. Ficam excluídas da aplicação do presente regulamento as contas bancárias impenhoráveis nos termos 

da lei do Estado-Membro em que a conta bancária é mantida, bem como as contas ligadas ao funcionamento de 

qualquer sistema definido no artigo 2.º, alínea a), da Diretiva 98/26/CE do Parlamento Europeu e do Conselho. 4. 

Ficam excluídas da aplicação do presente regulamento as contas bancárias detidas pelos bancos centrais ou nestes 

bancos, quando os ditos atuem na qualidade de autoridades monetárias. 

� Artigo 41.º (Representação em juízo). - A representação por advogado ou por outro profissional da justiça não é 

obrigatória no processo com vista a obter uma decisão de arresto. Nos processos instaurados em aplicação do 

Capítulo 4, a representação por advogado ou por outro profissional da justiça não é obrigatória, a menos que, 

segundo a lei do Estado-Membro do tribunal ou da autoridade em que deu entrada o requerimento de recurso, essa 

representação seja obrigatória independentemente da nacionalidade ou do domicílio das partes. 

� Artigo 54.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 18 de janeiro de 

2017, com exceção do artigo 50.º que é aplicável a partir de 18 de julho de 2016. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

 

Regulamento (UE) n.º 655/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014 
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CAPÍTULO 2 - PROCEDIMENTO DE OBTENÇÃO DE UMA DECISÃO DE ARRESTO 

Artigo 5.º Acesso 

Artigo 6.º Competência 
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Artigo 8.º Pedido de decisão de arresto 

Artigo 9.º Obtenção de provas 
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Artigo 11.º Processo ex parte 

Artigo 12.º Constituição de garantia pelo credor 

Artigo 13.º Responsabilidade do credor 
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Artigo 15.º Juros e despesas 
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Artigo 18.º Prazos para decidir sobre o pedido de decisão de arresto 

Artigo 19.º Forma e conteúdo da decisão de arresto 

Artigo 20.º Vigência do arresto 

Artigo 21.º Recurso contra a recusa de concessão da decisão de arresto 

 

CAPÍTULO 3 - RECONHECIMENTO, EXECUTORIEDADE E EXECUÇÃO DA DECISÃO DE ARRESTO 

Artigo 22.º Reconhecimento e executoriedade 

Artigo 23.º Execução da decisão de arresto 

Artigo 24.º Aplicação da decisão de arresto 

Artigo 25.º Declaração relativa ao arresto de fundos 

Artigo 26.º Responsabilidade do banco 

Artigo 27.º Obrigação de o credor solicitar a liberação dos montantes arrestados em excesso 

Artigo 28.º Notificação ao devedor 

Artigo 29.º Transmissão de documentos 

Artigo 30.º Arresto de contas conjuntas e de contas de mandatários 

Artigo 31.º Montantes isentos de arresto 

Artigo 32.º Prioridade da decisão de arresto 

 

CAPÍTULO 4 - VIAS DE RECURSO 

Artigo 33.º Vias de recurso de que o devedor dispõe contra a decisão de arresto 

Artigo 34.º Vias de recurso de que o devedor dispõe contra a execução da decisão de arresto 

Artigo 35.º Outras vias de recurso de que dispõem o devedor e o credor 

Artigo 36.º Procedimento aplicável às vias de recurso previstas nos artigos 33.º, 34.º e 35.º 

Artigo 37.º Direito de recurso 

Artigo 38.º Direito de constituir garantia em alternativa ao arresto 

Artigo 39.º Direitos de terceiros 

 

CAPÍTULO 5 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 40.º Legalização ou outra formalidade análoga 

Artigo 41.º Representação em juízo 

Artigo 42.º Custas judiciais 

Artigo 43.º Despesas incorridas pelos bancos 

Artigo 44.º Taxas cobradas pelas autoridades 

Artigo 45.º Prazos 
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Artigo 47.º Proteção de dados 
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CAPÍTULO 6 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 54.º Entrada em vigor 

(2) Regulamento (CEE, Euratom) n.º 1182/71 do Conselho, de 3 de junho de 1971, relativo à determinação das regras 

aplicáveis aos prazos, às datas e aos termos (JO L 124 de 8.6.1971, p. 1). 

(3) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO L 281 de 23.11.1995, 

p. 31). 

(4) Diretiva 98/26/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 1998, relativa ao caráter definitivo da 

liquidação nos sistemas de pagamentos e de liquidação de valores mobiliários (JO L 166 de 11.6.1998, p. 45). 

(5) Regulamento (CE) n.º 1346/2000 do Conselho, de 29 de maio de 2000, relativo aos processos de insolvência (JO L 160 

de 30.6.2000, p. 1). 

(6) Regulamento (CE) n.º 1206/2001 do Conselho, de 28 de maio de 2001, relativo à cooperação entre os tribunais dos 

Estados-Membros no domínio da obtenção de provas em matéria civil ou comercial (JO L 174 de 27.6.2001, p. 1). 

(7) Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as 

regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências 

de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13). 

(8) Regulamento (CE) n.º 864/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, relativo à lei 

aplicável às obrigações extracontratuais («Roma II») (JO L 199 de 31.7.2007, p. 40). 

(9) Regulamento (CE) n.º 1393/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativo à 

citação e à notificação dos atos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-Membros («citação e 

notificação de atos») e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1348/2000 do Conselho (JO L 324 de 10.12.2007, p. 79). 

(10) Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à 

competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 351 de 

20.12.2012, p. 1). 

(11) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n. o 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(12) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 
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ASSEMBLEIAS DISTRITAIS 

 
Determinação subsidiária da entidade recetora | entidade intermunicipal  | Entidade recetora | ESTADO | município da capital do 

respetivo distrito | Título para a transferência da titularidade  | Transferência da universalidade | Transição do pessoal | 

Universalidade jurídica indivisível  

@ Lei n.º 36/2014, de 2014-06-26 / Assembleia da República. - Regime jurídico das assembleias distritais. Diário da 

República. – Série I - N.º 121 (26 junho 2014), p. 3397-3400. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12100/0339703400.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei aprova o novo regime jurídico das assembleias distritais, constante do anexo à 

mesma, da qual faz parte integrante, e regula a transição dos respetivos trabalhadores, serviços e património.  

� Artigo 2.º (Universalidade jurídica indivisível). - 1 - Para efeitos da presente lei, constituem uma universalidade 

jurídica indivisível, adiante designada por «universalidade», as situações jurídicas patrimoniais ativas e passivas, 

materiais e imateriais de que as assembleias distritais são titulares e os vínculos jurídico-laborais em que as mesmas 

são a entidade empregadora. 2 - Caso a assembleia distrital disponha de serviços abertos ao público, nos termos do 

número seguinte, estes integram a respetiva universalidade. 3 - Entende-se por «serviço aberto ao público» os 

serviços de bibliotecas, centros de documentação, arquivos, museus, núcleos de investigação, instituições de ensino 

e outros em funcionamento, que sejam titulados ou prestados pelas assembleias distritais. 4 - Os serviços 

administrativos e financeiros das assembleias distritais não são considerados serviços abertos ao público para efeitos 

da presente lei.  

� Artigo 3.º (Entidade recetora). - 1 - No prazo de 120 dias após a entrada em vigor da presente lei, as assembleias 

distritais podem deliberar e comunicar ao membro do Governo responsável pela área da administração local a 

afetação da respetiva universalidade a uma das seguintes entidades recetoras: a) Uma entidade intermunicipal cujo 

âmbito territorial coincida total ou parcialmente com a área do distrito; b) Qualquer município do distrito; c) Uma associação de 

municípios de fins específicos composta por municípios do distrito. 2 - A assembleia distrital pode, excecional e 

fundamentadamente, deliberar que certos bens ou ativos específicos sejam transferidos para outra entidade 

recetora, de entre as referidas no número anterior, diferente da que recebe a universalidade. 3 - A deliberação da 

assembleia distrital referida no número anterior apenas é válida e eficaz se for afeta a totalidade do conteúdo da 

respetiva universalidade e as entidades recetoras aceitarem expressamente. 4 - A afetação da universalidade a uma 

associação de municípios de fins específicos composta por municípios do distrito só é aplicável quando as assembleias 

distritais disponham de serviços abertos ao público. 5 - A validade e eficácia da transferência decidida pela 

assembleia distrital nos termos do n.º 1 depende da comunicação da deliberação ao membro do Governo responsável 

pela área da administração local, conjuntamente com: a) A identificação do conteúdo da universalidade, discriminando o 

património imobiliário, os trabalhadores e a natureza dos respetivos vínculos laborais, o património mobiliário e, quando 

aplicável, os serviços abertos ao público; b) A ata da aceitação da universalidade por parte do conselho intermunicipal, do 

conselho metropolitano, da assembleia municipal ou do correspondente órgão da associação de municípios de fins específicos da 

respetiva entidade recetora. 6 - Para efeitos da presente lei, as decisões das entidades recetoras no sentido de uma 

aceitação parcial ou que sujeitem a transferência da universalidade, ou de qualquer dos seus elementos 

constitutivos, a condição ou termo são equiparadas à rejeição da respetiva universalidade.  

� Artigo 4.º (Transferência da universalidade). - 1 - Decorridos os prazos previstos no artigo anterior e no artigo 

seguinte, o membro do Governo responsável pela área da administração local publicita, por despacho publicado no 

Diário da República, a lista das entidades recetoras para as quais foram transferidas as universalidades. 2 - A 

entidade recetora é responsável pela regularização, designadamente perante as conservatórias, das posições 

jurídicas integrantes da universalidade, devendo os responsáveis e trabalhadores da assembleia distrital prestar-lhe 

toda a colaboração para o efeito.  

� Artigo 7.º (Título para a transferência da titularidade). - A presente lei constitui título bastante para a transferência 

da titularidade de todas as posições jurídicas pertencentes às assembleias distritais, designadamente: a) O direito de 

propriedade dos imóveis e móveis das assembleias distritais para as entidades recetoras e respetivos atos de registo a 

que haja lugar e demais efeitos legais;  

� b) A posição de arrendatários das assembleias distritais, sem possibilidade de oposição por parte do senhorio desde 

que o imóvel em questão mantenha a sua função à data da entrada em vigor da presente lei; c) Outros direitos reais 

em que as assembleias distritais sejam parte da relação jurídica;  

� d) Direitos de propriedade intelectual e outros direitos imateriais, incluindo alvarás e licenças.  



� Artigo 8.º (Restrição do âmbito de aplicação). - 1 - A presente lei não é aplicável ao património imobiliário das 

assembleias distritais que, nos termos do Decreto-Lei n.º 5/91, de 8 de janeiro, e do despacho conjunto dos Ministros 

da Administração Interna e do Planeamento e da Administração do Território publicado no Diário da República, 2.ª 

série, n.º 38, de 14 de fevereiro de 1992, foi transferido para os governos civis e é propriedade do Estado. 2 - O 

património imobiliário referido no número anterior é identificado por despacho dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local, a publicar no prazo de 15 dias após a entrada em 

vigor da presente lei, e constitui título bastante para efeitos de registo.  

� Artigo 9.º (Disposição transitória). - Os municípios que se encontram em incumprimento do dever de contribuir para 

os encargos das assembleias distritais, incluindo os referentes a trabalhadores, previsto no artigo 14.º do Decreto-Lei 

n.º 5/91, de 8 de janeiro, devem regularizar os respetivos pagamentos em atraso.  

� Artigo 10.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 5/91, de 8 de janeiro.  

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte à data da sua 

publicação [2014-07-01].  

 

 

 

 

AUTORIDADE DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES (AMT) | INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS 
TRANSPORTES, I.P. (IMT, I.P.) | LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA | RETIFICAÇÃO DO 
DECRETO-LEI N.º 78/2014, DE 2014-05-14 

 
(1) Declaração de Retificação n.º 33/2014 (Série I), de 2014-07-02 / Presidência do Conselho de Ministros. Secretaria-

Geral. - Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 de 16 de 

janeiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2013 de 21 de março, retifica o Decreto-Lei n.º 78/2014 de 14 de maio, do 

Ministério da Economia, que aprova os estatutos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, na sequência da Lei n.º 

67/2013, de 28 de agosto, que aprova a lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação 

da atividade económica dos setores privado, público e cooperativo, e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

11/2014, de 22 de janeiro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Economia, publicado no Diário da República n.º 92, 

1.ª série, de 14 de maio de 2014. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 3592. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0359203592.pdf 

(2) Decreto-Lei n.º 78/2014, de 2014-05-14 / Ministério da Economia. - Ao abrigo do disposto nos artigos 3.º e 4.º da Lei 

n.º 67/2013, de 28 de agosto, aprova os estatutos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, na sequência da Lei n.º 

67/2013, de 28 de agosto, que aprova a lei-quadro das entidades administrativas independentes com funções de regulação 

da atividade económica dos setores privado, público e cooperativo, e procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 

11/2014, de 22 de janeiro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Economia. Diário da República. – Série I - N.º 92 (14 

maio 2014), p. 2805-2819. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/09200/0280502819.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma aprova os estatutos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), 

entidade que sucede ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P., (IMT) nas suas atribuições em matéria de 

regulação, de promoção e defesa da concorrência no setor dos transportes terrestres, fluviais e marítimos, e procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da 

Economia.  

� Artigo 3.º (Sucessão). - A AMT sucede ao IMT, I.P., que é reestruturado nos termos do Decreto-Lei n.º 77/2014, nas 

suas atribuições em matéria de regulação, de promoção e defesa da concorrência no âmbito dos transportes 

terrestres, fluviais e marítimos.  

� Artigo 7.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro). - Os artigos 6.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 

11/2014, de 22 de janeiro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 8.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 

de janeiro, o artigo 23.º-B, com a seguinte redação:  

� Artigo 9.º (Norma revogatória). - São revogados a subalínea vii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º, o n.º 3 do artigo 

19.º e a alínea d) do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro.  

� Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  



� ANEXO (a que se refere o artigo 2.º)  

ESTATUTOS DA AUTORIDADE DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES  

Artigo 1.º (Natureza, missão e âmbito). - 1 - A Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, adiante designada por AMT, é uma 

pessoa coletiva de direito público com a natureza de entidade administrativa independente, dotada de autonomia administrativa, 

financeira e de gestão, bem como de património próprio. 2 - A AMT tem por missão regular e fiscalizar o setor da mobilidade e dos 

transportes terrestres, fluviais, ferroviários, e respetivas infraestruturas, e da atividade económica no setor dos portos comerciais 

e transportes marítimos, enquanto serviços de interesse económico geral e atividades baseadas em redes, através dos seus 

poderes de regulamentação, supervisão, fiscalização e sancionatórios, com atribuições em matéria de proteção dos direitos e 

interesses dos consumidores e de promoção e defesa da concorrência dos setores privados, público, cooperativo e social, nos 

termos dos presentes estatutos e demais instrumentos jurídicos. 3 - O âmbito de atuação da AMT abrange todo o território 

nacional. 4 - O disposto no número anterior não prejudica as atribuições e competências dos órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, estabelecidas nos respetivos Estatutos Político-Administrativos.  

Artigo 2.º (Regime jurídico). - A AMT rege-se pelo direito internacional e da União Europeia, pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, 

que aprova a lei-quadro das entidades reguladoras com funções de regulação da atividade económica dos setores privado, público 

e cooperativo, doravante designada por lei-quadro das entidades reguladoras, pelo regime jurídico da concorrência, pelos 

presentes estatutos, pela legislação setorial e disposições legais que lhe sejam aplicáveis e pelos respetivos regulamentos internos.  

(3) Decreto-Lei n.º 11/2014, de 2014-01-22 / Ministério da Economia. - Aprova a Lei Orgânica do Ministério da 

Economia. Diário da República. – Série I - N.º 15 (22 janeiro 2014), p. 458-468. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/01/01500/0045800468.pdf 

� Artigo 37.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 126-C/2011, de 29 de dezembro, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 266/2012, de 28 de dezembro.  

� Artigo 38.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

 

AUXÍLIOS DE MINIMIS NO SETOR DAS PESCAS E DA AQUICULTURA  

 
(1) Regulamento (UE) n.º 717/2014 da Comissão, de 27 de junho de 2014, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis no setor das pescas e da aquicultura. . 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 190 (28 junho 2014), p. 45-54. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_190_R_0006&from=PT 

� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento é aplicável aos auxílios concedidos a empresas do setor 

das pescas e da aquicultura, com as seguintes exceções: a) Auxílios cujo montante é fixado com base no preço ou na 

quantidade dos produtos adquiridos ou colocados no mercado; b) Auxílios concedidos a atividades relacionadas com a 

exportação para países terceiros ou Estados-Membros, nomeadamente os auxílios concedidos diretamente em função 

das quantidades exportadas, da criação e funcionamento de uma rede de distribuição ou de outras despesas 

correntes atinentes às atividades de exportação; c) Auxílios subordinados à utilização de produtos nacionais em 

detrimento de produtos importados; d) Auxílios à compra de navios de pesca; e) Auxílios para a modernização ou 

substituição de motores principais ou auxiliares de navios de pesca; f) Auxílios para operações que aumentem a 

capacidade de pesca de um navio ou para equipamentos que aumentem a capacidade de um navio para localizar o 

peixe; g) Auxílios para a construção de novos navios de pesca ou para a importação de navios de pesca; h) Auxílios 

para a cessação temporária das atividades de pesca, salvo se expressamente previstos no Regulamento (UE) n.º 

508/2014; i) Auxílios para a pesca exploratória; j) Auxílios para a transferência de propriedade de uma empresa; 

k)Auxílios para o repovoamento direto, salvo se expressamente previsto como medida de conservação num 

instrumento jurídico da União ou em caso de repovoamento experimental. (...). 

� Artigo 8.º (Entrada em vigor e período de aplicação). - O presente regulamento entra em vigor em 1 de julho de 

2014. O presente regulamento é aplicável até 31 de dezembro de 2020. O presente regulamento é obrigatório em 

todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO - Limite máximo nacional a que se refere o artigo 3.º, n.º 3 

Estado-Membro | Montante máximo cumulado dos auxílios de minimis concedidos por Estado-Membro no setor das pescas e da 

aquicultura 



Portugal | 29 200 000 EUR 

(2) Regulamento (CE) n.º 994/98 do Conselho, de 7 de maio de 1998 

(3) Regulamento (CE) n.º 69/2001 da Comissão, de 12 de janeiro de 2001, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 88.º do 

Tratado CE aos auxílios de minimis (JO L 10 de 13.1.2001, p. 30).  

(4) Recomendação 2003/361/CE da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, pequenas e médias 

empresas (JO L 124 de 20.5.2003, p. 36). 

(5) Regulamento (CE) n.º 1998/2006 da Comissão, de 15 de dezembro de 2006, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 

88.º do Tratado CE aos auxílios de minimis (JO L 379 de 28.12.2006, p. 5).  

(6) Regulamento (CE) n.º 875/2007 da Comissão, de 24 de julho de 2007, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 88.º do 

Tratado CE aos auxílios de minimis no setor das pescas e que altera o Regulamento (CE) n.º 1860/2004 (JO L 193 de 

25.7.2007, p. 6). 

(7) Regulamento (CE) n.º 800/2008 da Comissão, de 6 de agosto de 2008, que declara certas categorias de auxílios 

compatíveis com o mercado comum, em aplicação dos artigos 87.º e 88.º do Tratado (JO L 214 de 9.8.2008, p. 3). 

(8) Regulamento (UE) n.º 1379/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que estabelece 

a organização comum dos mercados dos produtos da pesca e da aquicultura, altera os Regulamentos (CE) n.º 1184/2006 e 

(CE) n.º 1224/2009 do Conselho e revoga o Regulamento (CE) n.º 104/2000 do Conselho (JO L 354 de 28.12.2013, p. 1). 

(9) Regulamento (UE) n.º 1407/2013 da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 

108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis (JO L 352 de 24.12.2013, p. 1). 

(10) Regulamento (UE) n.º 1408/2013 da Comissão, de 18 de dezembro de 2013, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 

108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis no setor agrícola (JO L 352 de 

24.12.2013, p. 9). 

(11) Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e o Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo ao Fundo 

Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que revoga os Regulamentos (CE) n.º 2328/2003, (CE) n.º 861/2006, (CE) 

n.º 1198/2006 e (CE) n.º 791/2007 do Conselho e o Regulamento (UE) n.º 1255/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho 

(JO L 149 de 20.5.2014, p. 1). 

 

 

 

 

AUXÍLIOS ESTATAIS | ISENÇÃO POR CATEGORIA | NOVAS CATEGORIAS DE AUXÍLIO  

 
Adiantamento reembolsável | Ativos corpóreos | Ativos incorpóreos | Aumento líquido do número de trabalhadores | Auxílio ad hoc 

| Auxílio individual | Banco Europeu de Investimento (BEI) | Cooperação territorial europeia (CTE) | Cumulação | Custos salariais | 

Efeito de incentivo | Empresa em dificuldade | Equivalente-subvenção bruto | Fundo de desenvolvimento urbano (FDU) | Grande 

projeto de investimento | Grandes empresas | Intensidade de auxílio | Intermediário financeiro | Limiares de notificação | Lucro 

operacional | Monitorização | Montante ajustado do auxílio | Nível mínimo de tributação da União | NUTS — Nomenclatura das 

Unidades Territoriais Estatísticas. Habitualmente, a região é especificada ao nível 2. | Obrigações de territorialização das despesas | 

Pequenas e médias empresa (PME) | Plano de avaliação | Procedimento de concurso competitivo | Projeto de desenvolvimento 

urbano (PDU) | Regiões periféricas | Regiões ultraperiféricas | Setor dos transportes | Taxa de retorno equitativa | Trabalhador com 

deficiência | Trabalhador desfavorecido | Transparência dos auxílios | Turismo | Unidades trabalho-ano (UTA) | Zonas escassamente 

povoadas 

(1) Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara certas categorias de auxílio 

compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado (Texto relevante para efeitos do 

EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 187 (27 junho 2014), p. 1-78. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_187_R_0001&from=PT 

� ÍNDICE 

CAPÍTULO I Disposições comuns p. 15 

CAPÍTULO II Monitorização p. 36 
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Secção 1 — Auxílios com finalidade regional p. 37 

Secção 2 — Auxílios às PME p. 41 



Secção 3 — Auxílios ao acesso das PME ao financiamento p. 43 

Secção 4 — Auxílios à investigação e desenvolvimento e inovação p. 47 

Secção 5 — Auxílios à formação p. 51 

Secção 6 — Auxílios a trabalhadores desfavorecidos e trabalhadores com deficiência p. 52 

Secção 7 — Auxílios à proteção do ambiente p. 53 

Secção 8 — Auxílios destinados a remediar os danos causados por certas calamidades naturais p. 62 

Secção 9 — Auxílios sociais ao transporte para habitantes de regiões periféricas p. 63 

Secção 10 — Auxílios a infraestruturas de banda larga p. 63 

Secção 11 — Auxílios à cultura e conservação do património p. 64 

Secção 12 — Auxílios a infraestruturas desportivas e recreativas multifuncionais p. 67 

Secção 13 — Auxílios a infraestruturas locais p. 68 

CAPÍTULO IV Disposições finais p. 68 

� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento deve ser aplicável às seguintes categorias de auxílio: a) 

Auxílios com finalidade regional; b) Auxílios às PME sob a forma de auxílios ao investimento, auxílios ao funcionamento e auxílios 

ao acesso das PME ao financiamento; c) Auxílios à proteção do ambiente; d) Auxílios à investigação e desenvolvimento e inovação; 

e) Auxílios à formação; f) Auxílios à contratação e ao emprego de trabalhadores desfavorecidos e trabalhadores com deficiência; g) 

Auxílios destinados a remediar os danos causados por certas calamidades naturais; h) Auxílios sociais ao transporte para 

habitantes de regiões periféricas; i) Auxílios a infraestruturas de banda larga; j) Auxílios à cultura e conservação do património; k) 

Auxílios a infraestruturas desportivas e recreativas multifuncionais; e l) Auxílios a infraestruturas locais. 2. O presente 

regulamento não é aplicável aos seguintes auxílios: a) Regimes ao abrigo das secções 1 (com exceção do artigo 15.º), 2, 3, 4, 

7 (com exceção do artigo 44.º) e 10 do capítulo III do presente regulamento, se o orçamento médio anual dos auxílios estatais 

exceder 150 milhões de EUR, no prazo de seis meses após a sua entrada em vigor. A Comissão pode decidir que o presente 

regulamento continuará a ser aplicável durante um período mais longo a qualquer destes regimes de auxílio, após ter apreciado o 

plano de avaliação pertinente notificado pelo Estado-Membro à Comissão, no prazo de 20 dias úteis a contar da entrada em vigor 

do regime; b) Quaisquer alterações aos regimes referidos no artigo 1.º, n.º 2, alínea a), que não sejam alterações que não podem 

afetar a compatibilidade do regime de auxílio ao abrigo do presente regulamento ou que não podem afetar significativamente o 

conteúdo do plano de avaliação aprovado; c) Auxílios às atividades relacionadas com a exportação para países terceiros ou 

Estados-Membros, nomeadamente os auxílios diretamente associados às quantidades exportadas, à criação e funcionamento de 

uma rede de distribuição ou a outros custos correntes ligados à atividade de exportação; d) Auxílios subordinados à utilização de 

produtos nacionais em detrimento de produtos importados. 3. O presente regulamento não é aplicável aos seguintes 

auxílios: a) Auxílios concedidos no setor da pesca e da aquicultura, nos termos do Regulamento (UE) n.º 1379/2013 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que estabelece a organização comum de mercado no setor dos 

produtos da pesca e da aquicultura, altera os Regulamentos (CE) n.º 1184/2006 e (CE) n.º 1224/2009 do Conselho e revoga o 

Regulamento (CE) n.º 104/2000 do Conselho, com exceção dos auxílios à formação, dos auxílios ao acesso das PME ao 

financiamento, dos auxílios à investigação e desenvolvimento, dos auxílios à inovação a favor das PME e dos auxílios a 

trabalhadores desfavorecidos e trabalhadores com deficiência; b) Auxílios concedidos no setor da produção agrícola primária, com 

exceção da compensação de custos adicionais que não custos de transporte nas regiões ultraperiféricas, tal como previsto no 

artigo 15.º, n.º 2, alínea b), dos auxílios em matéria de consultoria a favor das PME, dos auxílios ao financiamento de risco, dos 

auxílios à investigação e desenvolvimento, dos auxílios à inovação a favor das PME, dos auxílios à proteção do ambiente, dos 

auxílios a trabalhadores desfavorecidos e a trabalhadores com deficiência; c) Auxílios concedidos no setor da transformação e 

comercialização de produtos agrícolas, nos seguintes casos: i) sempre que o montante do auxílio for fixado com base no preço ou 

na quantidade dos produtos adquiridos junto de produtores primários ou colocados no mercado pelas empresas em causa; ou ii) 

sempre que o auxílio for subordinado à condição de ser total ou parcialmente repercutido nos produtores primários; d) Auxílios 

destinados a facilitar o encerramento de minas de carvão não competitivas, nos termos da Decisão n.º 2010/787 do Conselho; e) 

Categorias de auxílio com finalidade regional excluídas no artigo 13.º. Sempre que uma empresa exercer atividades nos setores 

excluídos, referidos nas alíneas a), b) ou c) do primeiro parágrafo, bem como em setores abrangidos pelo âmbito de aplicação do 

presente regulamento, este apenas se aplica aos auxílios concedidos a esses últimos setores ou atividades, desde que os Estados-

Membros assegurem, através de meios adequados como a separação das atividades ou a distinção dos custos, que as atividades 

nos setores excluídos não beneficiam dos auxílios concedidos em conformidade com o presente regulamento. 4. O presente 

regulamento não é aplicável aos seguintes auxílios: a) Regimes de auxílio que não excluem expressamente o pagamento de 

auxílios individuais a favor de empresas sujeitas a uma injunção de recuperação, ainda pendente, na sequência de uma decisão 

anterior da Comissão que declara um auxílio ilegal e incompatível com o mercado interno, com exceção dos regimes de auxílio 

destinados a remediar os danos causados por certas calamidades naturais; b) Auxílios ad hoc a favor de uma empresa, tal como 

referido na alínea a); c) Auxílios às empresas em dificuldade, com exceção dos regimes de auxílio destinados a remediar os danos 

causados por certas calamidades naturais. 5. O presente regulamento não é aplicável às medidas de auxílio estatal que, 

por si próprias, através das modalidades da sua atribuição ou pelo seu método de financiamento, impliquem de uma 

forma indissociável uma violação do direito da União, nomeadamente: a) Medidas de auxílio em que a concessão do 

auxílio esteja sujeita à obrigação de o beneficiário ter a sua sede no Estado-Membro pertinente ou estar predominantemente 

estabelecido nesse Estado-Membro. No entanto, é permitido o requisito de dispor, no momento do pagamento do auxílio, de um 



estabelecimento ou de uma sucursal no Estado-Membro que concede o auxílio; b) Às medidas de auxílio em que a concessão do 

auxílio esteja sujeita à obrigação de o beneficiário utilizar bens de produção nacional ou serviços nacionais; c) Medidas de auxílio 

que restrinjam a possibilidade de os beneficiários explorarem os resultados da investigação, desenvolvimento e inovação noutros 

Estados-Membros. 

� Artigo 3.º (Condições de isenção). - Os regimes de auxílio, os auxílios individuais concedidos ao abrigo dos regimes de 

auxílio e os auxílios ad hoc devem ser compatíveis com o mercado interno, na aceção do artigo 107.o, n.os 2 ou 3, do 

Tratado, e devem ser isentos da obrigação de notificação prevista no artigo 108.º, n.º 3, do Tratado, desde que esses 

auxílios satisfaçam todas as condições previstas no capítulo I, assim como as condições específicas para a categoria 

pertinente de auxílio estabelecidas no capítulo III do presente regulamento. 

� Artigo 57.º (Revogação). - É revogado o Regulamento (CE) n.º 800/2008.  

� Artigo 59.º - O presente regulamento entra em vigor no dia 1 de julho de 2014. O presente regulamento é 

aplicável até 31 de dezembro de 2020. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO I - DEFINIÇÃO DE PME 

� ANEXO II - INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS AUXÍLIOS ESTATAIS ISENTOS NAS CONDIÇÕES DO PRESENTE REGULAMENTO 

PARTE I a facultar através da aplicação informática da Comissão, tal como previsto no artigo 11.º [Relatórios] 

PARTE II a facultar através da aplicação informática da Comissão, tal como previsto no artigo 11.º [Relatórios] 

� ANEXO III - Disposições para a publicação de informações, tal como previsto no artigo 9.º [Publicação e informação], 

n.º 1. 

(2) Regulamento (CE) n.º 994/98 do Conselho, de 7 de maio de 1998, relativo à aplicação dos artigos 92.º e 93.º do 

Tratado que institui a Comunidade Europeia a determinadas categorias de auxílios estatais horizontais (JO L 142 de 

14.5.1998, p. 1-4). Última versão consolidada: 01998R0994-20130820, p. 1-8. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT /PDF/?uri=CELEX:01998R 0994-20130820&qid=1404208120086&from =PT  

(3) Regulamento (CE) n.º 659/1999 do Conselho, de 22 de março de 1999, que estabelece as regras de execução do 

artigo 93.º do Tratado CE (JO L 83 de 27.3.1999, p. 1). 

(4) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de 

ação comunitária no domínio da política da água (JO L 327 de 22.12.2000, p. 1). 

(5) Recomendação 2003/361/CE da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, pequenas e médias 

empresas (JO L 124 de 20.5.2003, p. 36). 

(6) Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um 

regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na Comunidade e que altera a Diretiva 

96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32). 

(7) Diretiva 2003/96/CE do Conselho, de 27 de outubro de 2003, que reestrutura o quadro comunitário de tributação dos 

produtos energéticos e da eletricidade (JO L 283 de 31.10.2003, p. 51). 

(8) Diretiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa à responsabilidade 

ambiental em termos de prevenção e reparação de danos ambientais (JO L 143 de 30.4.2004, p. 56), com a redação que 

lhe foi dada pela Diretiva 2006/21/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, relativa à gestão 

dos resíduos de indústrias extrativas e que altera a Diretiva 2004/35/CE (JO L 102 de 11.4.2006, p. 15). 

(9) Orientações comunitárias relativas aos auxílios estatais para promover os investimentos de capital de risco em PME (JO 

C 194 de 18.8.2006, p. 2). 

(10) Regulamento (CE) n.º 800/2008 da Comissão, de 6 de Agosto de 2008, que declara certas categorias de auxílios 

compatíveis com o mercado comum, em aplicação dos artigos 87.º e 88.º do Tratado (Regulamento geral de isenção por 

categoria) (Texto relevante para efeitos do EEE) (JO L 214 de 9.8.2008, p. 3-47). Última versão consolidada: 2008R0800 — 

01.12.2013, p. 1-73. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT /TXT/PDF/?uri=C ELEX:02008R0800-20131201& qid=1404208278815&from=PT  

(11) Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que 

revoga certas diretivas (Diretiva-Quadro «Resíduos») (JO L 312 de 22.11.2008, p. 3). 

(12) Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à promoção da 

utilização de energia proveniente de fontes renováveis que altera e subsequentemente revoga as Diretivas 2001/77/CE e 

2003/30/CE (JO L 140 de 5.6.2009, p. 16). 

(13) Diretiva 2009/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa ao armazenamento 

geológico de dióxido de carbono e que altera a Diretiva 85/337/CEE do Conselho, as Diretivas 2000/60/CE, 2001/80/CE, 



2004/35/CE, 2006/12/CE e 2008/1/CE e o Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 

140 de 5.6.2009, p. 114). 

(14) COM (2010) 245, de 19.5.2010. - Estratégia Europa 2020 de um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, bem 

como para a inovação e a coesão social e territorial. 

(15) COM (2012) 209, de 8.5.2012. - Modernização da política da UE no domínio dos auxílios estatais (MAE). 

(16) Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativa à eficiência 

energética, que altera as Diretivas 2009/125/CE e 2010/30/UE e revoga as Diretivas 2004/8/CE e 2006/32/CE (JO L 315 de 

14.11.2012, p. 1). 

(17) Diretiva 2013/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa às demonstrações 

financeiras anuais, às demonstrações financeiras consolidadas e aos relatórios conexos de certas formas de empresas, que 

altera a Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do 

Conselho. 

(18) Diretiva 2013/37/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que altera a Diretiva 

2003/98/CE relativa à reutilização de informações do setor público (JO L 175 de 27.6.2013, p. 1). 

(19) Regulamento (UE) n.º 733/2013 do Conselho, de 22 de julho de 2013, que altera o Regulamento (CE) n.º 994/98, 

relativo à aplicação dos artigos 92.º e 93.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia a determinadas categorias de 

auxílios estatais horizontais (JO L 204 de 31.7.2013, p. 11). 

(20) Regulamento (UE) n.º 1224/2013 da Comissão, de 29 de novembro de 2013, que altera o Regulamento (CE) n.º 

800/2008 no que refere ao seu período de aplicação (JO L 320 de 30.11.2013, p. 22). 

(21) Regulamento (UE) n.º 1299/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo às 

disposições específicas aplicáveis ao apoio prestado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional ao objetivo da 

Cooperação Territorial Europeia (JO L 347 de 20.12.2013, p. 259). 
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@ Comunicação da Comissão — Orientações relativas a auxílios estatais à proteção ambiental e à energia 2014-2020 

(2014/C 200/01). Jornal Oficial da União Europeia. – C 200 (28 junho 2014), p. 1-55. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52014XC0628(01)&from=PT 
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(1) Regulamento (UE) n.º 702/2014 da Comissão, de 25 de junho de 2014, que declara certas categorias de auxílios no 

setor agrícola e florestal e nas zonas rurais compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia. - L 193 (1 julho 2014), p. 1-75.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_193_R_0001&from=PT 

� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento é aplicável às seguintes categorias de auxílios: a) 

Auxílios a favor das micro, pequenas e médias empresas (PME): i) ativas no setor agrícola (produção agrícola 

primária, transformação ou comercialização de produtos agrícolas, com exceção dos artigos 14.º, 15.º,16.º, 18.º e 

23.º, e dos artigos 25.º a 28.º, que só se aplicam às PME que se dedicam à produção agrícola primária; ii) para 

atividades não abrangidas pelo âmbito de aplicação do artigo 42.º do Tratado, na medida em que o auxílio seja 

abrangido pelo âmbito de aplicação do Regulamento (UE) n.º 1305/2013 e for cofinanciado pelo Fundo Europeu 

Agrícola de Desenvolvimento Rural (Feader) ou concedido como financiamento nacional suplementar a essas medidas 

cofinanciadas. b)Auxílios aos investimentos a favor da conservação do património cultural e natural localizado nas 

explorações agrícolas; c) Auxílios destinados a remediar os danos causados por calamidades naturais no setor 

agrícola; d) Auxílios à investigação e ao desenvolvimento nos setores agrícola e florestal; e) Auxílios a favor da 



silvicultura.  2. Sempre que considerem adequado, os Estados-Membros podem optar por conceder auxílios a que se 

refere o n.º 1, alíneas a) d) e e) do presente artigo e nas condições e em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 

651/2014. (...). 

� Artigo 3.º (Condições de isenção). - Os regimes de auxílios, os auxílios individuais concedidos ao abrigo de regimes de 

auxílio e os auxílios ad hoc são compatíveis com o mercado interno, na aceção do artigo 107.º, n.ºs 2 e 3, do Tratado 

e estão isentos da obrigação de notificação prevista no artigo 108.º, n.º 3, do Tratado, desde que satisfaçam todas as 

condições estabelecidas no capítulo I do presente regulamento, bem como as condições específicas aplicáveis á 

categoria pertinente estabelecidas no capítulo III do presente regulamento. 

� Artigo 50.º (Revogação). - 1. É revogado o Regulamento (CE) n.º 1857/2006. 2. Em derrogação ao n.º 1, do presente 

artigo, o Regulamento (CE) n.º 1857/2006 continua a ser aplicável até 31 de dezembro de 2015 aos auxílios 

concedidos em relação com o Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho e com suas regras de execução. 

� Artigo 52.º (Entrada em vigor e aplicabilidade). - O presente regulamento entra em vigor a 1 de julho de 2014. É 

aplicável até 31 de dezembro de 2020. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO I - DEFINIÇÃO DE MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 

� ANEXO II - INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS AUXÍLIOS ESTATAIS ISENTOS AO ABRIGO DO PRESENTE REGULAMENTO.  

Lista prevista no n.º 1 do artigo 9.º (Texto relevante para efeitos do EEE (Aplicável apenas aos auxílios para o setor florestal e 

produtos não constantes do anexo I do Tratado)). 

� ANEXO III - Disposições para a publicação de informações, tal como previsto no artigo 9.º, n.º 2 

� ÍNDICE  

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES COMUNS p. 13  

CAPÍTULO II - REQUISITOS PROCESSUAIS p. 25  

CAPÍTULO III - CATEGORIAS DE AUXÍLIOS p. 26  

Secção 1 - Auxílios a favor das PME que se dedicam à produção agrícola primária, à transformação ou à comercialização de 

produtos agrícolas p. 26  

Secção 2 - Auxílios aos investimentos a favor da conservação do património cultural e natural localizado na exploração agrícola p. 

43  

Secção 3 - Auxílios destinados a remediar os danos causados por calamidades naturais no setor agrícola p. 44  

Secção 4 - Auxílios à investigação e desenvolvimento nos setores agrícola e florestal p. 45  

Secção 5  - Auxílios a favor do setor florestal p. 46  

Secção 6 - Auxílios a favor de PME nas zonas rurais, cofinanciados pelo Feader ou concedidos como financiamento nacional 

suplementar a essas medidas cofinanciadas p. 59  

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS p. 65 

(2) Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da 

flora selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7). 

(3) Regulamento (CEE) n.º 3037/90 do Conselho, de 9 de outubro de 1990, relativo à Nomenclatura Estatística das 

Atividades Económicas na Comunidade Europeia (JO L 293 de 24.10.1990, p. 1) com a redação que lhe foi dada pelo 

Regulamento (CEE) n.º 761/93 da Comissão, de 24 de março de 1993 (JO L 83 de 3.4.1993, p. 1, e retificação (JO L 159 de 

11.7.1995, p. 31). 

(4) Regulamento (CE) n.º 994/98 do Conselho, de 7 de maio de 1998, relativo à aplicação dos artigos 92.º e 93.º do 

Tratado que institui a Comunidade Europeia a determinadas categorias de auxílios estatais horizontais (JO L 142 de 

14.5.1998, p. 1-4). Última versão consolidada: 01998R0994-20130820, p. 1-8. http://eur- lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT /PDF/?uri=CELEX:01998R 0994-20130820&qid=1404208120086&from =PT  

(5) Regulamento (CE) n.º 659/1999 do Conselho que estabelece as regras de execução do artigo 93.º do Tratado CE (JO L 

83 de 27.3.1999, p. 1). 

(6) Diretiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de 

ação comunitária no domínio da política da água (JO L 327 de 22.12.2000, p. 1). 

(7) Recomendação 2003/361/CE da Comissão relativa à definição de micro, pequenas e médias empresas (JO L 124 de 

20.5.2003, p. 36). 

(8) Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003, relativo à instituição 

de uma Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS) (JO L 154 de 21.6.2003, p. 1). 

(9) Regulamento (CE) n.º 794/2004 da Comissão, de 21 de abril de 2004, relativo à aplicação do Regulamento (CE) n.º 

659/1999 do Conselho que estabelece as regras de execução do artigo 93.º do Tratado CE (JO L 140 de 30.4.2004, p. 1). 



(10) Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho, de 20 de setembro de 2005, relativo ao apoio ao desenvolvimento 

rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (Feader) (JO L 277 de 21.10.2005, p. 1). 

(11) Regulamento (CE) n.º 1857/2006 da Comissão, de 15 de dezembro de 2006, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 

88.º do Tratado CE aos auxílios estatais a favor das pequenas e médias empresas que se dedicam à produção de produtos 

agrícolas e que altera o Regulamento (CE) n.º 70/2001 (JO L 358 de 16.12.2006, p. 3), com a redação que lhe foi dada 

pelo Regulamento (CE) n.º 1114/2013 da Comissão, de 7 de novembro de 2013 que altera o Regulamento (CE) n.º 

1857/2006 no que respeita ao seu período de aplicação (JO L 298 de 8.11.2013, p. 34).  

(12) Regulamento (CE) n.º 800/2008 da Comissão, de 6 de agosto de 2008, que declara certas categorias de auxílios 

compatíveis com o mercado comum, em aplicação dos artigos 87.º e 88.º do Tratado (Regulamento geral de isenção por 

categoria), JO L 214 de 9.8.2008, p. 3. 

(13) Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, relativa à promoção da 

utilização de energia proveniente de fontes renováveis que altera e subsequentemente revoga as Diretivas 2001/77/CE e 

2003/30/CE (JO L 140 de 5.6.2009, p. 16). 

(14) Diretiva 2009/147/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa à conservação das 

aves selvagens (JO L 20 de 26.1.2010, p. 7). 

(15) Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação dos 

efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente (JO L 26 de 28.1.2012, p. 1). 

(16) Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, relativo aos 

regimes de qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios (JO L 343 de 14.12.2012, p. 1). 

(17) Diretiva 2013/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que altera a Diretiva 

2003/98/CE relativa à reutilização de informações do setor público (JO L 175 de 27.6.2003, p. 1). 

(18) Regulamento (UE) n.º 733/2013 do Conselho, de 22 de julho de 2013, que altera o Regulamento (CE) n.º 994/98, 

relativo à aplicação dos artigos 92.º e 93.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia a determinadas categorias de 

auxílios estatais horizontais (JO L 204 de 31.7.2013, p. 11). 

(19) Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao 

apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (Feader) e que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 1698/2005 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 487). 

(20) Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao 

financiamento, à gestão e ao acompanhamento da Política Agrícola Comum e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 

352/78, (CE) n.º 165/94, (CE) n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000, (CE) n.º 1290/2005 e (CE) n.º 485/2008 do Conselho (JO L 

347 de 20.12.2013, p. 549). 

(21) Regulamento (UE) n.º 1307/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece regras para os pagamentos 

diretos aos agricultores ao abrigo de regimes de apoio no âmbito da política agrícola comum e que revoga o Regulamento 

(CE) n.º 637/2008 do Conselho e o Regulamento (CE) n.º 73/2009 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2014, p. 608). 

(22) Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que 

estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 922/72, 

(CEE) n.º 234/79, (CE) n.º 1037/2001 e (CE) n.º 1234/2007 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 671). 

(23) Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 2014, que declara certas categorias de auxílios 

compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado (JO L 187 de 26.6.2014, p. 1). 

 

 

 

AUXÍLIOS ESTATAIS NOS SETORES AGRÍCOLA E FLORESTAL E NAS ZONAS RURAIS PARA 2014-2020 | 
ORIENTAÇÕES 

 
@ Orientações da União Europeia relativas aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais para 

2014-2020 (2014/C 204/01). Jornal Oficial da União Europeia. – C 204 (1 julho 2014), p. 1-97. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_204_R_0001&from=PT 
 

 

 



BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO (BEI) 

 
Condições de acesso e de utilização dos financiamentos no âmbito dos montantes disponíveis da 1.ª e 2.ª tranche do empréstimo 

quadro (EQ) | Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) | Fundo de Coesão (FC) | Quadro de Referência Estratégico 

Nacional (QREN) 2007-2013 

@ Despacho n.º 8417/2014 (Série II), de 2014-06-05 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças. 

Gabinetes do Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional e da Secretária de Estado do Tesouro. - Em aplicação do 

disposto no n.º 2 do artigo 29 do Decreto-Lei n.º 52/2014, de 7 de abril, que estabelece as disposições necessárias à 

execução do Orçamento do Estado para 2014, aprovado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, e na sequência do 

disposto no Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80 de 26 de abril de 

2011, que fixa as condições de acesso e de utilização dos financiamentos no âmbito do empréstimo quadro contratado 

entre a República Portuguesa e o Banco Europeu de Investimento, fixa as condições de acesso e de utilização dos 

financiamentos no âmbito dos montantes disponíveis da 1.ª e 2.ª tranche do empréstimo quadro (EQ) contratado entre a 

República Portuguesa e o Banco Europeu de Investimento (BEI). Diário da República. – Série II-C – 123 (30 junho 2014), p. 

16782-16783. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/06/123000000/1678216783.pdf 

O Governo celebrou, em dezembro de 2011, um contrato de empréstimo-quadro com o Banco Europeu de Investimento (BEI), 

para o financiamento de operações aprovadas a cofinanciamento pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e 

pelo Fundo de Coesão (FC), no quantitativo global de 1.500 milhões de euros, dos quais foram já mobilizadas parcialmente as duas 

primeiras tranches respetivamente no valor de 450 e de 600 milhões de euros.  

Parte significativa destes recursos financeiros foi orientada para o apoio às empresas e à envolvente empresarial, através das 

organizações empresariais e do sistema científico e tecnológico nacional, assegurando o financiamento da contrapartida nacional 

associada à realização de operações cofinanciadas por FEDER no âmbito do QREN.  

Em coerência com o novo paradigma das políticas de desenvolvimento corporizado pela Estratégia Europa 2020, pretendeu-se 

assim reforçar o apoio ao investimento produtivo privado e à consolidação do tecido empresarial que favoreça o cumprimento das 

metas europeias 2020 ao mais baixo custo para a economia, uma vez que o contágio da crise financeira à economia real, o 

aumento da incerteza, a deterioração das perspetivas de crescimento e as condições mais restritivas na concessão de crédito 

refletiram-se na capacidade de execução dos promotores de projetos aprovados no âmbito do QREN, afetando os calendários e 

ritmos inicialmente previstos.  

Os instrumentos financeiros assim criados visaram permitir às empresas a concretização dos investimentos aprovados no QREN 

assumindo vantagens financeiras para os beneficiários, seja em termos de taxas de juros, de prazos, de concessão de garantias ou 

dos respetivos custos, tendo consequentemente subjacente uma componente de auxílios de Estado, pelo que se assegurou a sua 

submissão às regras de auxílios de minimis.  

Entretanto, da aplicação dos critérios que presidiram à utilização de recursos do empréstimo-quadro orientados para o 

financiamento da contrapartida nacional pública resultou a existência de montantes disponíveis por força de desistências e de 

revisões em baixa de decisões de aprovação ou de contratos de financiamento celebrados, a que acrescem os valores ainda não 

alocados a utilizações.  

São estes montantes que importa mobilizar para financiamento da contrapartida nacional de operações cofinanciadas por FEDER 

ou por FC.  

� 1 - O presente despacho tem por objetivo fixar as condições de acesso e de utilização dos financiamentos no âmbito 

dos montantes disponíveis da 1.ª e 2.ª tranche do empréstimo quadro (EQ) contratado entre a República Portuguesa e 

o Banco Europeu de Investimento (BEI).  

� 2 - Os montantes disponíveis do EQ são orientados para o apoio aos investimentos aprovados para cofinanciamento 

pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e pelo Fundo de Coesão (FC) no âmbito do Quadro de 

Referência Estratégico Nacional (QREN) 2007-2013, que sejam selecionados para financiamento nos termos do 

presente despacho e de acordo com as metodologias do BEI e que incluam contrapartida nacional, através do 

financiamento parcial desta.  

� 3 - Os montantes disponíveis da 1.ª e 2.ª tranche do EQ são destinados às seguintes utilizações: a) Até 100.000.000 € 

(cem milhões de euros), prioritariamente destinados ao financiamento da contrapartida nacional de operações 

promovidas por empresas não financeiras públicas participadas maioritariamente pelo sector público; b) Até 

10.000.000 € (dez milhões de euros), prioritariamente destinados ao financiamento da contrapartida nacional de 

operações promovidas por entidades que integram o sistema científico e tecnológico nacional (SCTN), universidades e 

instituições universitárias, no âmbito das seguintes tipologias de investimento: i) Promoção da cultura científica e 

tecnológica e difusão do conhecimento; ii) Sistema de apoio a entidades do SCTN; iii) Sistema de apoio a 

infraestruturas científicas e tecnológicas; iv) Sistema de apoio a parques de ciência e tecnologia. c) Até 5.000.000 € 



(cinco milhões de euros), prioritariamente destinados ao financiamento da contrapartida nacional de operações 

promovidas por entidades beneficiárias do Sistema de Apoios a Ações Coletivas (SIAC); d) Até 200.000.000 € 

(duzentos milhões de euros), prioritariamente destinados ao financiamento da contrapartida nacional de operações 

de engenharia financeira integradas no âmbito do Sistema de Apoio ao Financiamento e Partilha de Risco da Inovação 

(SAFPRI); e) Até 135.000.000 € (cento e trinta e cinco milhões de euros), prioritariamente destinados ao 

financiamento da contrapartida nacional pública de operações promovidas pelos beneficiários previstos no n.º 4 do 

Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril de 2011.  

� 4 - Podem beneficiar de financiamento as operações que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições gerais 

de elegibilidade: a) Tenham sido aprovadas para cofinanciamento por FEDER, ou venham a ser aprovadas até à data 

de decisão da Comissão de Coordenação e de Supervisão (CCS), a que se refere o n.º 13 do Despacho n.º 6572/2011, 

de 4 de abril, no âmbito dos Programas Operacionais (PO) Fatores de Competitividade, Valorização do Território e 

Regionais do Continente; b) Contenham uma contrapartida nacional; c) Observem os critérios específicos de 

elegibilidade definidos no Anexo 2 do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril; d) Tivessem uma realização financeira 

não superior a 50 % do custo total previsto na decisão de aprovação do cofinanciamento de FEDER, à data de 16 de 

dezembro de 2011, data em que foi celebrado o contrato relativo à 2.ª tranche do EQ entre o BEI e a República 

Portuguesa; e) Não beneficiem de outro empréstimo BEI.  

� 5 - O acesso a financiamento é efetuado nos termos do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril.  

� 6 - O valor do financiamento a conceder a cada operação no âmbito do EQ está subordinado às condições fixadas no 

n.º 7 do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril.  

� 7 - A aferição das condições fixadas no n.º 7 do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril, é realizada para o conjunto 

das operações financiadas em cada uma das tranches do EQ, podendo individualmente uma operação ultrapassar 

esses limites mediante despacho favorável do Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, sob proposta da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. e condição de disponibilidade na correspondente tranche do EQ.  

� 8 - O financiamento é efetuado de acordo com as modalidades de financiamento e as condições específicas previstas 

no n.º 4 e no Anexo 3 do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril.  

� 9 - Nos casos em que o financiamento assume a forma de financiamento reembolsável, de acordo com o disposto na 

alínea b) do n.º 4 do Despacho n.º 6572/2011, de 4 de abril, o financiamento vence uma taxa de juro que observa as 

seguintes condições: a) A taxa de juros é variável com frequência semestral, correspondendo à taxa Euribor a 6 

meses, acrescida de um spread de 0,425 %; b) As taxas de juro são apuradas mensalmente, e divulgadas pelo IGCP.  

� 10 - No caso das operações previstas na alínea d) do n.º 3 do presente despacho, o financiamento assume a forma de 

financiamento reembolsável concedido pelo prazo de quinze anos, amortizado numa única vez no final desse prazo, 

não sendo aplicáveis juros.  

� 11 - O acesso a financiamento decorre enquanto se verificar a existência de disponibilidade de recursos do EQ.  

� 12 - O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-01].  

 
 

 

 

BENEFÍCIOS FISCAIS | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
Condições de acesso dos promotores | Condições de elegibilidade dos projetos | Contrato de Concessão dos Benefícios Fiscais | 

Direito de audição | Exclusividade dos Benefícios Fiscais | Fiscalização e acompanhamento | Processo de candidatura | Renegociação 

| Resolução do contrato | SDEA - Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, EPER (SDEA, EPER) 

(1) Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2014/A (Série I), de 2014-06-27 / Região Autónoma dos Açores. Presidência 

do Governo. - Regulamenta o regime dos benefícios fiscais contratuais, condicionados e temporários, suscetíveis de 

concessão ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro, que adapta o 

sistema fiscal nacional à Região Autónoma dos Açores. Diário da República. – Série I - N.º 122 (27 junho 2014), p. 3525-

3534. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12200/0352503534.pdf 

O Governo Regional dos Açores, pelo artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro, alterado pelos 

Decretos Legislativos Regionais n.ºs 33/99/A, de 30 de dezembro, 4/2000/A, de 18 de janeiro, 40/2003/A, de 6 de novembro, 

3/2004/A, de 28 de janeiro, 42/2008/A, de 7 de outubro, 25/2009/A, de 30 de dezembro, 2/2013/A, de 22 de abril, e 2/2014/A, de 

29 de janeiro, ficou autorizado a conceder, em regime contratual, benefícios fiscais em sede de Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Coletivas (IRC), Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), 



relativamente a projetos de investimento em unidades produtivas considerados relevantes, em função do valor que anualmente é 

fixado no decreto legislativo regional que aprova o Orçamento e da reconhecida e notória relevância estratégica para a economia 

regional.  

De acordo com o artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de janeiro, cabe ao Governo Regional estabelecer, 

em regulamento, os critérios definidores do reconhecimento e relevância estratégica dos projetos de investimento, e que, no que 

concerne ao valor dos projetos de investimento, de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 2/2014/A, de 29 de janeiro, é de 

(euro) 2.000.000,00 nas ilhas de São Miguel e Terceira e de (euro) 400.000,00 nas ilhas Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Pico, 

Faial, Flores e Corvo.  

Os benefícios fiscais, suscetíveis de concessão pelo Governo Regional em regime contratual, podem revestir as modalidades de 

isenções, reduções de taxa e deduções à matéria coletável e à coleta, consoante a estrutura do respetivo imposto, conforme 

dispõe o n.º 2 do artigo 9.º do supramencionado Decreto Legislativo Regional; (…). 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma regulamenta o regime dos benefícios fiscais contratuais, condicionados e 

temporários, suscetíveis de concessão ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, 

de 20 de janeiro, que adapta o sistema fiscal nacional à Região Autónoma dos Açores.  

� Artigo 2.º (Âmbito e objetivos). - 1 - São considerados relevantes, tendo em vista a concessão de benefícios fiscais 

em regime contratual, os projetos de investimento de valor superior ao montante que para o efeito é anualmente 

fixado no decreto legislativo regional que aprova o Orçamento da Região Autónoma dos Açores e que tenham 

reconhecida e notória relevância estratégica para a economia regional. 2 - Para ser reconhecida a relevância 

estratégica para a economia regional, os projetos de investimento devem promover a reabilitação dos centros 

urbanos de vilas ou cidades ou a produção de bens e serviços transacionáveis, sendo que, no último caso, deverão 

prosseguir, concomitantemente, pelo menos dois dos seguintes objetivos: a) Reduzir as assimetrias regionais ou 

diminuir os custos de insularidade; b) Promover o desenvolvimento e a diversificação da estrutura económica 

regional; c) Promover a criação líquida de postos de trabalho; d) Concorrer para a integração e dinamização das 

atividades piscícolas, agrícolas ou agropecuárias com outras atividades, promovendo a sua modernização; e) 

Introduzir processos tecnológicos inovadores no tecido empresarial regional, promover a interação com entidades do 

sistema científico e tecnológico regional ou atrair competências humanas de elevado mérito a nível técnico e 

científico; f) Promover uma adequada sustentabilidade ambiental e territorial; g) Visar a reorganização, reconversão, 

modernização, fusão ou concentração e acordos de cooperação de empresas que possam constituir uma condição 

imprescindível para a prossecução de alguns dos objetivos previstos nas alíneas anteriores.  

� Artigo 5.º (Benefícios fiscais). - 1 - Aos promotores dos projetos de investimento que se enquadrem no âmbito do 

presente diploma, sempre que sejam sujeitos passivos dos impostos adiante previstos, podem ser concedidos, 

cumulativamente, os seguintes benefícios fiscais: a) Dedução à coleta de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Coletivas (IRC), e até à concorrência de 90 % da mesma, da importância de 30 % das aplicações relevantes do projeto 

efetivamente realizadas; b) Isenção ou redução de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), por um período até dez 

anos, relativamente aos prédios utilizados pelo promotor na atividade desenvolvida no âmbito do projeto; c) Isenção 

ou redução de, pelo menos, 75 % do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) 

relativamente aos imóveis adquiridos pelo promotor destinados ao exercício da sua atividade no âmbito do projeto. 

(...). 

� Artigo 16.º (Notificação à Comissão Europeia). - Nos termos da legislação comunitária, é notificada à Comissão 

Europeia a concessão de benefícios fiscais que preencham as condições definidas nessa legislação.  

� Artigo 17.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação.  

� ANEXO I (a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º)  

� ANEXO II - Minuta Base do Contrato de Concessão de Benefícios Fiscais (a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º)  

(2) Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 1999-01-20 / Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa 

Regional. - Adapta o sistema fiscal nacional à Região Autónoma dos Açores. Diário da República. – Série I-A - N.º 16 (20 

janeiro 2014), p. 323-325. http://dre.pt/pdf1s/1999/01/016A00/03230325.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - O presente diploma tem por objecto o exercício das competências tributárias de natureza 

normativa, na Região Autónoma dos Açores, nos termos da Lei n.º 13/98, de 24 de Fevereiro, e compreende o 

exercício do poder de adaptação de impostos de âmbito nacional às especificidades regionais.  

� Artigo 11.º (Produção de efeitos). - O presente diploma produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de 1999. 

 
 

 



 

CARTA DE CONDUÇÃO | ALTERAÇÃO DA DIRETIVA 2006/126/CE 

 
(1) Diretiva 2014/85/UE da Comissão, de 1 de julho de 2014, que altera a Diretiva 2006/126/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho relativa à carta de condução (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 

194 (2 julho 2014), p. 10-13.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_194_R_0003&from=PT 

� Artigo 1.º - Os anexos II e III da Diretiva 2006/126/CE são alterados conforme indicado no anexo da presente diretiva. 

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar, até 31 de dezembro de 2015, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-

Membros devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros devem aplicar 

as referidas disposições a partir de 31 de dezembro de 2015. As disposições adotadas pelos Estados-Membros devem 

fazer referência à presente diretiva ou ser acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As 

modalidades da referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 2. Os Estados-Membros devem comunicar à 

Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem no domínio abrangido pela presente 

diretiva. 

� Artigo 3.º - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

� ANEXO  

1. O anexo II da Diretiva 2006/126/CE é alterado do seguinte modo: (...) 

2. No anexo III da Diretiva 2006/126/CE, a secção 11 («DOENÇAS NEUROLÓGICAS») passa a ter a seguinte redação:  

«DOENÇAS NEUROLÓGICAS E SÍNDROME DA APNEIA OBSTRUTIVA DO SONO (...). 

(3) Diretiva 91/439/CEE do Conselho, de 29 de julho de 1991, relativa à carta de condução (JO L 237 de 24.8.1991, p. 1).  

(2) Diretiva 2004/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa aos requisitos mínimos de 

segurança para os túneis da rede rodoviária transeuropeia (JO L 167 de 30.4.2004, p. 39).  

(2) Diretiva 2006/126/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, relativa à carta de 

condução (JO L 403 de 30.12.2006, p. 18). 

(4) Diretiva 2008/65/CE da Comissão, de 27 de junho de 2008, que altera a Diretiva 91/439/CEE relativa à carta de 

condução (JO L 168 de 28.6.2008, p. 36).  

(5) Diretiva 2012/36/UE da Comissão, de 19 de novembro de 2012, que altera a Diretiva 2006/126/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa à carta de condução (JO L 321 de 20.11.2012, p. 54). 
 
 
 

 

 

CHAVE MÓVEL DIGITAL (CMD) | AGÊNCIA PARA A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, I. P. (AMA, I. P.)   

 
@ Lei n.º 37/2014, de 2014-06-26 / Assembleia da República. - Estabelece um sistema alternativo e voluntário de 

autenticação dos cidadãos nos portais e sítios na Internet da Administração Pública denominado Chave Móvel Digital. 

Diário da República. – Série I - N.º 121 (26 junho 2014), p. 3400-3401. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12100/0340003401.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei cria a "Chave Móvel Digital" (CMD) como meio alternativo e voluntário de 

autenticação dos cidadãos nos portais e sítios na Internet da Administração Pública.  

� Artigo 2.º (Chave Móvel Digital). - 1 - A todo o cidadão é permitida a associação do seu número de identificação civil 

a um único número de telemóvel e ou a um único endereço de correio eletrónico. 2 - No caso de cidadão estrangeiro, 

também pode ser feita a associação referida no número anterior com o respetivo número de passaporte. 3 - A 

associação prevista nos números anteriores serve apenas para a obtenção da CMD como mecanismo voluntário e 

alternativo de autenticação perante serviços públicos prestados de forma digital para todo o utilizador, nacional ou 

não nacional, não podendo ser os dados assim obtidos utilizados para qualquer outro fim. 4 - A CMD é um sistema 

multifator de autenticação segura dos utentes dos serviços públicos disponibilizados online, composto por uma 

palavra-chave permanente, escolhida e alterável pelo cidadão, bem como por um código numérico de utilização 

única e temporária por cada autenticação. 5 - A CMD gera automaticamente, aquando da introdução da identificação 



do cidadão e da palavra-chave a ela associada, um código numérico, que é enviado por Short Message Service (SMS) 

ou por correio eletrónico para o respetivo número de telemóvel ou endereço de correio eletrónico registados pelo 

cidadão. 6 - Para obter a CMD, o utente pode: a) Solicitar online a associação acima prevista e escolher a sua palavra-chave 

permanente, mediante prévia confirmação de identidade por autenticação eletrónica através do certificado digital constante do 

seu cartão de cidadão ou de outro meio de identificação eletrónica validamente reconhecido em Estados membros da União 

Europeia; ou b) Dirigir-se a uma Loja do Cidadão, a uma conservatória do registo civil, a outros serviços da Administração Pública 

que celebrem um protocolo com a Agência para a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), para este efeito, ou a outras 

entidades que hajam celebrado um protocolo com o Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., para a receção dos pedidos de 

emissão, substituição e cancelamento do cartão de cidadão, e aí, após confirmação de identidade por conferência com o 

documento de identificação civil ou passaporte de que for titular, obter a associação acima prevista e escolher a sua palavra-chave 

permanente. 7 - Todo o cidadão, nacional ou estrangeiro, que pretenda obter uma CMD e não esteja presente em 

território nacional pode apresentar-se junto dos serviços consulares portugueses para os efeitos previstos na alínea b) 

do número anterior, nos termos de protocolo a celebrar com a AMA, I. P. 8 - A AMA, I. P., é a entidade responsável 

pela gestão e segurança da infraestrutura tecnológica que suporta a CMD, nomeadamente o sistema de geração e 

envio dos códigos numéricos de utilização única e temporária. 9 - Aplicam-se à CMD todas as garantias em matéria de 

proteção de dados pessoais previstas quer na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, quer na Lei n.º 7/2007, de 5 de 

fevereiro, não sendo permitido o rastreamento e o registo permanente das interações entre os cidadãos e a 

administração pública processadas através da CMD. 10 - Os sistemas de autenticação existentes em sítios na Internet 

da Administração Pública que utilizam apenas nome de utilizador e palavra-chave podem ser associados à CMD 

mediante portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do respetivo serviço e da modernização 

administrativa. 11 - A CMD pode ser utilizada como meio de autenticação segura noutros sítios na Internet, mediante 

acordo celebrado com a AMA, I. P., com homologação do membro do Governo responsável pela área da modernização 

administrativa. 12 - Por portaria do membro do Governo responsável pela área da modernização administrativa 

procede-se à regulamentação necessária para o desenvolvimento da CMD. 13 - A portaria referida no número anterior 

define, ainda, o modelo de sustentabilidade da CMD, designadamente em relação aos custos com o envio dos SMS.  

� Artigo 3.º (Utilização da Chave Móvel Digital). - 1 - O cidadão detentor de uma CMD pode autenticar-se perante sítios 

na Internet da Administração Pública mediante introdução da sua identificação, da sua palavra-chave permanente e 

do código numérico de utilização única e temporária automaticamente gerado, que receba do sistema por SMS no seu 

telemóvel ou por correio eletrónico no seu endereço de correio eletrónico. 2 - No caso de ter associado um número 

de telemóvel e um endereço de correio eletrónico, o cidadão pode escolher em cada autenticação por qual dos meios 

pretende receber o código numérico único e temporário. 3 - O cidadão é responsável pela utilização segura da sua 

palavra-chave, bem como do telemóvel e endereço de correio eletrónico associados. 4 - Na portaria referida no n.º 

12 do artigo anterior são previstos meios simples, expeditos e seguros, que permitam ao cidadão revogar ou alterar a 

associação do número de telemóvel e endereço de correio eletrónico ao seu número de identificação civil, devendo 

as regras de segurança da utilização da CMD ser adequadamente divulgadas junto dos utilizadores. 5 - Pode ser 

associado um certificado digital à CMD, em moldes a definir por diploma próprio.  

� Artigo 4.º (Presunção de autoria). - 1 - Os atos praticados por um cidadão ou agente económico nos sítios na Internet 

da Administração Pública presumem-se ser da sua autoria, dispensando-se a sua assinatura, sempre que sejam 

utilizados meios de autenticação segura para o efeito. 2 - Para efeitos do número anterior, consideram-se meios de 

autenticação segura: a) O uso de nome de utilizador e palavra-chave; b) O uso de certificado digital, designadamente o 

constante do cartão de cidadão; c) A utilização da CMD. 3 - A presunção referida no n.º 1 é ilidível nos termos gerais de 

direito.  

� Artigo 5.º (Regulamentação). - A portaria prevista no n.º 12 do artigo 2.º deve ser aprovada no prazo de 60 dias a 

contar da entrada em vigor da presente lei.  

� Artigo 6.º (Produção de efeitos). - Os artigos 2.º e 3.º produzem efeitos com a entrada em vigor da portaria prevista 

no artigo anterior. 

 

 

 

 

CLÁUSULA DE SOLIDARIEDADE | TFUE: ARTIGO 222.º, N.º 2 | REGRAS E OS PROCEDIMENTOS PARA A 
APLICAÇÃO PELA UNIÃO 

 
Ataque terrorista | Catástrofe | Centro de Coordenação de Resposta de Emergência (CCRE) | Crise | Invocação da cláusula de 

solidariedade | Mecanismo Integrado da UE de Resposta Política a Situações de Crise (IPCR - Integrated Political Crisis Response) | 

Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) | Política Externa e de Segurança Comum (PESC) | Resposta | Serviço Europeu para a 



Ação Externa (SEAE) 

(1) Decisão do Conselho, de 24 de junho de 2014, relativa às regras de execução da cláusula de solidariedade pela 

União (2014/415/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 192 (1 julho 2014), p. 53-58. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_192_R_0011&from=PT 

(1) A presente decisão diz respeito à aplicação, pela União, do artigo 222.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE) (a «cláusula de solidariedade»). Não diz respeito à aplicação da cláusula de solidariedade pelos Estados-Membros, nos 

termos do artigo 222.º, n.º 2, do TFUE. De acordo com a Declaração (n.º 37) relativa ao artigo 222.º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, os Estados-Membros podem escolher os meios mais adequados para cumprir o seu próprio 

dever de solidariedade para com outro Estado-Membro.  

(2) Nos termos do artigo 222.º, n.º 1, do TFUE, a União e os Estados-Membros devem atuar em conjunto, num espírito de 

solidariedade, se um Estado-Membro for alvo de um ataque terrorista ou vítima de uma catástrofe natural ou de origem humana. 

A coerência e a complementaridade da ação da União e a dos Estados-Membros deverão ser visadas, em benefício do Estado-

Membro que invoca a cláusula de solidariedade e para evitar a duplicação de esforços. Uma vez que os Estados-Membros deverão 

coordenar-se no Conselho a fim de darem cumprimento às obrigações de solidariedade que lhes incumbem por força do artigo 

222.º, n.º 2, do TFUE, é conveniente prever um dispositivo de coordenação no Conselho no que respeita à aplicação da cláusula de 

solidariedade pela União.  

(3) O dispositivo de coordenação no Conselho deverá basear-se no Mecanismo Integrado da UE de Resposta Política a Situações de 

Crise («IPCR»), aprovado pelo Conselho em 25 de junho de 2013, que estabelece que o IPCR deverá também servir de apoio às 

regras de execução da cláusula de solidariedade. É conveniente que o Conselho adapte o mecanismo IPCR, em especial em caso de 

revisão. 

� Artigo 1.º (Objetivo geral e objeto). - 1. A presente decisão estabelece as regras e os procedimentos para a 

aplicação, pela União, do artigo 222.º do TFUE (a «cláusula de solidariedade»). 2. A fim de garantir a coerência e a 

complementaridade da ação da União e dos Estados-Membros, a coordenação a nível político da resposta à invocação 

da cláusula de solidariedade incumbe ao Conselho, através do mecanismo IPCR. O apoio ao funcionamento do 

mecanismo IPCR é assegurado pelo Secretariado-Geral do Conselho, pela Comissão e pelo SEAE. 3. As regras de 

execução a nível da União baseiam-se nos mecanismos existentes no Conselho, na Comissão, no SEAE e nas agências 

da União para prestar informações e assistência. Se necessário, o Alto Representante da União para os Negócios 

Estrangeiros e a Política de Segurança (AR) e o SEAE contribuem tomando iniciativas ou prestando as informações e o 

apoio relevantes, dentro da esfera de competência do AR. 4. Os instrumentos relevantes da União e o mecanismo 

IPCR regem-se pelos seus próprios procedimentos e podem ser acionados antes da invocação da cláusula e após a 

supressão gradual da resposta ao abrigo da presente decisão. 5. As regras de execução ao abrigo da presente decisão 

deverão proporcionar um aumento da eficácia através do reforço da coordenação entre as respostas da União e dos 

Estados-Membros. 

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1. Em caso de ataque terrorista ou de catástrofes naturais ou de origem humana, 

independentemente de terem origem dentro ou fora do território dos Estados-Membros, a presente decisão aplica-se: 

a) No território dos Estados-Membros a que o Tratado se aplica, o que significa a área terrestre, as águas interiores, o 

mar territorial e o espaço aéreo; b) Quando afetem as infraestruturas (tais como as instalações de petróleo e de gás 

off shore) situadas no mar territorial, na zona económica exclusiva ou na plataforma continental dos Estados-

Membros. Quando recorra às regras de execução previstas na presente decisão, nomeadamente quando mobilize os 

instrumentos ao seu dispor, a União está vinculada pelo direito internacional e não atenta contra os direitos de 

Estados terceiros. 2. A presente decisão não tem implicações no domínio da defesa. 

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. 

(2) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo (JO L 164 de 

22.6.2002, p. 3). 

(3) Diretiva 2008/114/CE do Conselho, de 8 de dezembro de 2008, relativa à identificação e designação das 

infraestruturas críticas europeias e à avaliação da necessidade de melhorar a sua proteção (JO L 345 de 23.12.2008, p. 

75). 

(4) Regulamento (UE) n.º 98/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2013, sobre a 

comercialização e utilização de precursores de explosivos (JO L 39 de 9.2.2013, p. 1). 

(5) Decisão n.º 1082/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, relativa às ameaças 

sanitárias transfronteiriças graves e que revoga a Decisão n.º 2119/98/CE (JO L 293 de 5.11.2013, p. 1).  

(6) Decisão n.º 1313/2013/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativa a um 

Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia (JO L 347 de 20.12.2013, p. 924).  



 
 

 

 

COMÉRCIO INTERNACIONAL | ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO (OMC) | UNIÃO EUROPEIA 

 
Acordo da OMC sobre Contratos Públicos (GPA) | Acordo da OMC sobre as Medidas de Salvaguarda | Acordo Geral sobre Pautas 

Aduaneiras e Comércio de 1994 (GATT de 1994) | Medidas de política comercial | Memorando de Entendimento da OMC | País 

terceiro |  Reequilíbrio de concessões ou de outras obrigações | Regras de origem | Resolução de litígios comerciais  

(1) Regulamento (UE) n.º 654/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo ao 

exercício dos direitos da União tendo em vista a aplicação e o cumprimento das regras do comércio internacional, e que 

altera o Regulamento (CE) n.º 3286/94 do Conselho que estabelece procedimentos comunitários no domínio da política 

comercial comum, a fim de garantir o exercício dos direitos da Comunidade ao abrigo das regras do comércio 

internacional, nomeadamente as estabelecidas sob os auspícios da Organização Mundial do Comércio . Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 189 (27 junho 2014), p. 50-58. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

� ARTIGO 1.º (OBJETO). - O presente regulamento estabelece regras e procedimentos para assegurar o exercício 

efetivo e atempado dos direitos que assistem à União de suspender ou retirar concessões ou outras obrigações ao 

abrigo de acordos internacionais de comércio, a fim de: a) Responder a violações, por países terceiros, das regras do 

comércio internacional que afetam os interesses da União, a fim de encontrar uma solução satisfatória que restitua 

aos operadores económicos da União as vantagens de que beneficiam; b) Reequilibrar concessões ou outras 

obrigações no âmbito de relações comerciais com países terceiros, caso o tratamento concedido às mercadorias e 

bens da União se altere de forma a afetar os interesses da União. 

� ARTIGO 3.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - O presente regulamento é aplicável: a) Na sequência da resolução de litígios 

comerciais no âmbito do Memorando de Entendimento da OMC sobre Resolução de Litígios (Memorando de 

Entendimento da OMC), caso a União tenha sido  autorizada a suspender concessões ou outras obrigações ao abrigo 

de acordos multilaterais e plurilaterais abrangidos pelo Memorando de Entendimento da OMC; b) Na sequência da 

resolução de litígios comerciais ao abrigo de outros acordos internacionais de comércio, incluindo acordos regionais 

ou bilaterais, caso a União tenha o direito de suspender concessões ou outras obrigações ao abrigo desses acordos; c) 

Para o reequilíbrio de concessões ou de outras obrigações às quais a aplicação de uma medida de salvaguarda por um 

país terceiro possa dar direito, nos termos do artigo 8.º do Acordo da OMC sobre as Medidas de Salvaguarda ou das 

disposições em matéria de salvaguardas incluídas noutros acordos internacionais de comércio, incluindo acordos 

regionais ou bilaterais; d) Nos casos de alteração de concessões por um membro da OMC ao abrigo do artigo XXVIII do 

GATT de 1994, caso não tenham sido acordados ajustamentos compensatórios. 

� ARTIGO 11.º (ALTERAÇÃO DE OUTROS ATOS). - No artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 3286/94, o n.º 3 passa a ter a 

seguinte redação: «3. Caso, tendo agido nos termos do artigo 12.º , n.º 2, a União tenha que tomar uma decisão 

sobre medidas de política comercial a adotar ao abrigo do artigo 11.º , n.º 2, alínea c), ou ao abrigo do artigo 12.º, 

deve deliberar, sem demora, nos termos do artigo 207.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e, se 

adequado, do Regulamento (UE) n.º 654/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho (*) ou de outros procedimentos 

aplicáveis. 

__________ 

(*) Regulamento (UE) n.º 654/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativo ao exercício do direito da União para a 

aplicação e execução das regras do comércio internacional e que altera o Regulamento (CE) n.º 3286/94, que estabelece procedimentos comunitários no 

domínio da política comercial comum, a fim de garantir o exercício dos direitos da Comunidade ao abrigo das regras do comércio internacional, 

nomeadamente as estabelecidas sob os auspícios da Organização Mundial do Comércio (JO L 189 de 27.6.2014, p. 50).». 

� ARTIGO 12.º (ENTRADA EM VIGOR). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (CEE) n.º 2913/92 do Conselho, de 12 de outubro de 1992, que estabelece o Código Aduaneiro 

Comunitário (JO L 302 de 19.10.1992, p. 1). 

(3) Regulamento (CE) n.º 3286/94 do Conselho, de 22 de dezembro de 1994, que estabelece procedimentos comunitários 

no domínio da política comercial comum para assegurar o exercício pela Comunidade dos seus direitos ao abrigo das 

regras do comércio internacional, nomeadamente as estabelecidas sob os auspícios da Organização Mundial do Comércio 

(JO L 349 de 31.12.1994, p. 71). 



 

 

 

 

COMISSÃO DE ÉTICA PARA A INVESTIGAÇÃO CLÍNICA (CEIC)  | INFARMED - Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.)  

 
Composição, financiamento e regras de funcionamento | Confidencialidade | Declaração pública de inexistência de 

incompatibilidades | Nomeação e mandato | Modelo de remuneração  

(1) Portaria n.º 135-A/2014 (Série I), Suplemento de 2014-07-01 / Ministérios das Finanças e da Saúde. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 5 do artigo 35.º da Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, aprova a composição, o financiamento e as regras de 

funcionamento, bem como a articulação entre a Comissão de Ética para a Investigação Clínica (CEIC) e as Comissões de 

Ética para a Saúde (CES)». Diário da República. – Série I - N.º 124 (1 julho 2014), p. 3588-(2) - 3588-(4). 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12401/0000200004.pdf 

A Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, que regula a investigação clínica, cria um novo quadro de referência para a investigação clínica 

com seres humanos em Portugal.  

Reconhecendo, no entanto, as respetivas especificidades, a mesma lei generaliza a todas as áreas da investigação clínica o regime 

de avaliação ética, bem como o apuramento de responsabilidades do promotor, do investigador, do monitor e do centro de 

estudo clínico.  

Neste sentido, é reforçado e clarificado o papel da Comissão de Ética para a Investigação Clínica e das Comissões de Ética para a 

Saúde e criada a Rede Nacional das Comissões de Ética para a Saúde (RNEC), competindo a CEIC coordenar e dinamizar a Rede. É 

também criado o Registo Nacional de Estudos Clínicos, com o objetivo de facilitar e desmaterializar a transmissão de informação 

no processo de autorização, acompanhamento e conclusão dos estudos clínicos, bem como incrementar o acesso e conhecimento 

sobre os estudos clínicos realizados em Portugal por parte da sociedade e da comunidade de investigadores e profissionais de 

saúde, o qual é coordenado por uma comissão constituída, entre outros, por um representante da CEIC. Por outro lado, são 

racionalizados e agilizados os processos de aprovação dos estudos clínicos, reduzindo-se o prazo de avaliação dos ensaios clínicos 

e dos estudos com intervenção de dispositivos médicos. 

� Artigo 1.º (Composição). - 1 - A Comissão de Ética para a Investigação Clínica, a seguir designada por CEIC, é 

constituída por um conjunto de personalidades com reconhecida experiência profissional nas áreas da bioética, da 

genética, da medicina, das ciências farmacêuticas, da farmacologia clínica, da enfermagem, da bioestatística, 

jurídica e teológica e outras personalidades que garantam os valores culturais da comunidade, bem como, a 

participação de doentes na CEIC. 2 - A CEIC é composta por um número de membros não inferior a 15, nem superior a 

35 membros. 3 - A CEIC funciona junto do INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. 

P. (INFARMED, I. P.).  

� Artigo 11.º (Regulamento). - O regulamento interno contendo, entre outras matérias, as normas detalhadas de 

funcionamento da CEIC e da comissão executiva, bem como da declaração pública de inexistência de 

incompatibilidades, é submetido pelo presidente da CEIC a homologação dos membros do Governo responsáveis pelas 

áreas das finanças, da Administração Pública e da saúde, no prazo de 90 dias a contar da data da publicação do 

despacho da sua nomeação.  

(2) Despacho n.º 8548-P/2014 (Série II), 2.º Suplemento de 2014-07-01 / Ministérios das Finanças e da Saúde. 

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde. - Ao abrigo do n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 

21/2014, de 16 de abril, aprova o modelo de remuneração dos membros da Comissão de Ética para a Investigação Clínica 

(CEIC). Diário da República. – Série II-C – 124 (1 julho 2014), p. 17092-(6). 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/07/124000002/0000600006.pdf 

� A Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, que regula a investigação clínica, cria um novo quadro de referência, reforçando e 

clarificando o papel da Comissão de Ética para a Investigação Clínica (CEIC). 

(3) Lei n.º 21/2014, de 2014-04-16 / Assembleia da República. - Aprova a lei da investigação clínica. Diário da 

República. – Série I - N.º 75 (16 abril 2014), p. 2450-2465. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/04/07500/0245002465.pdf 

INVESTIGAÇÃO CLÍNICA: Avaliação de riscos e benefícios | Centro de estudo clínico | Comissão de ética competente (CEC) | Comissão de Ética 

para a Investigação Clínica (CEIC) | Confidencialidade | Consentimento informado | Contraordenações | Contrato financeiro | Divulgação de 

estudos clínicos | Ensaios clínicos | Estudos clínicos | Estudos clínicos com intervenção | Estudos clínicos com intervenção de dispositivos médicos 

| Estudos de produtos cosméticos e de higiene corporal | Farmacêutico qualificado | Inspeção-Geral das Atividades em Saúde (IGAS) | 



Investigador | Medicamentos experimentais | Menores | Promotor | Proteção dos direitos, da segurança e do bem-estar dos participantes nos 

estudos clínicos | Reações e acontecimentos adversos | Responsabilidade civil | Taxas  

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei regula a investigação clínica, considerada como todo o estudo sistemático 

destinado a descobrir ou a verificar a distribuição ou o efeito de fatores de saúde, de estados ou resultados em 

saúde, de processos de saúde ou de doença, do desempenho e, ou, segurança de intervenções ou da prestação de 

cuidados de saúde. 2 - A presente lei abrange designadamente: a) O regime da realização de ensaios clínicos com 

medicamentos de uso humano, decorrente da transposição da Diretiva n.º 2001/20/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 4 de abril, relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 

Estados membros respeitantes à aplicação de boas práticas clínicas na condução dos ensaios clínicos de 

medicamentos para uso humano; b) O regime da investigação clínica de dispositivos médicos decorrentes da 

transposição parcial da Diretiva n.º 2007/47/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro. 3 - O 

disposto na presente lei não prejudica a aplicação da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, relativa à proteção de dados 

pessoais.  

� Artigo 3.º (Primado da pessoa humana). - 1 - Os estudos clínicos são realizados no estrito respeito pelo princípio da 

dignidade da pessoa humana e dos seus direitos fundamentais. 2 - Os direitos dos participantes nos estudos clínicos 

prevalecem sempre sobre os interesses da ciência e da sociedade. 3 - Na realização dos estudos clínicos, devem ser 

tomadas todas as precauções no sentido do respeito da privacidade do indivíduo e da minimização de eventuais danos 

para os seus direitos de personalidade e para a sua integridade física e mental.  

� Artigo 4.º (Princípios de boas práticas clínicas). - Todos os estudos clínicos devem ser concebidos, realizados, 

registados e notificados e os seus resultados revistos e divulgados de acordo com os princípios das boas práticas 

clínicas, aplicáveis à investigação em seres humanos.  

� Artigo 15.º (Responsabilidade civil). - 1 - O promotor e o investigador respondem, de forma solidária e 

independentemente de culpa, pelos danos patrimoniais e não patrimoniais que o estudo cause ao participante. 2 - O 

promotor deve obrigatoriamente contratar um seguro destinado a cobrir a responsabilidade civil referida no número 

anterior, salvo se o mesmo for dispensado nos termos da presente lei. 3 - Nos estudos clínicos com intervenção, 

presumem-se causados pelo estudo clínico os danos que afetem a saúde do participante durante a realização do 

estudo clínico e no ano seguinte à sua conclusão, sem prejuízo do disposto na alínea i) do n.º 6 do artigo 16.º. 4 - O 

parecer da CEC ou a autorização concedida pelo INFARMED, I. P., nos casos aplicáveis, não constituem fundamento 

de exclusão ou limitação da responsabilidade prevista no presente artigo. 5 - O disposto na presente lei não constitui 

fundamento para eximir o promotor, o investigador, os membros da respetiva equipa de investigação e o centro de 

estudo clínico das formas de responsabilidade disciplinar, civil, contraordenacional ou penal estabelecidas na lei.  

� Artigo 50.º (Impugnação). - As decisões proferidas no âmbito da presente lei são impugnáveis judicialmente, nos 

termos gerais.  

� Artigo 51.º (Confidencialidade). - 1 - As informações transmitidas no âmbito da presente lei são confidenciais, 

ficando todos os que delas tenham conhecimento sujeitos a dever de sigilo, sem prejuízo da divulgação das 

informações necessárias à salvaguarda da saúde pública. 2 - O disposto no número anterior não prejudica o 

cumprimento das obrigações da autoridade competente pelos organismos notificados no que se refere à informação 

recíproca e à divulgação das advertências. 3 - Todos aqueles que, em qualquer qualidade, intervenham em estudos 

clínicos ou que, por qualquer forma, tenham conhecimento da sua realização, ficam obrigados ao dever de sigilo 

sobre quaisquer dados pessoais a que tenham acesso, mesmo após o termo das suas funções.  

� Artigo 52.º (Contagem dos prazos). - À contagem dos prazos previstos na presente lei são aplicáveis as regras 

estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo.  

� Artigo 53.º (Disposição transitória). - Até à verificação das condições necessárias ao funcionamento do RNEC, as 

autoridades competentes definem os meios a adotar para o cumprimento do disposto na presente lei no que se refere 

ao funcionamento daquele registo.  

� Artigo 54.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados: a) A Lei n.º 46/2004, de 24 de agosto; b) Os artigos 12.º a 21.º e 

as alíneas n), o), p), q), r), s), t), u), v), x), z) e aa) do n.º 1 do artigo 61.º e a Parte II do Anexo XVI do Decreto-Lei 

n.º 145/2009, de 17 de junho. 2 - As referências feitas para os diplomas revogados no número anterior consideram-se 

efetuadas para a presente lei.  

� Artigo 55.º (Regulamentação). - A regulamentação prevista na presente lei é aprovada no prazo de 120 dias a partir 

da sua entrada em vigor.  

� Artigo 56.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no prazo de 60 dias após a sua publicação.  

(4) Diretiva 2001/20/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de abril de 2001, relativa à aproximação das 

disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à aplicação de boas práticas 



clínicas na condução dos ensaios clínicos de medicamentos para uso humano. JO L 121 de 1.5.2001, p. 34-44. 

http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2001:121:0034:0044:PT:PDF 

(5) Diretiva 2007/47/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que altera a Directiva 

90/385/CEE do Conselho relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos dispositivos 

medicinais implantáveis activos, a Directiva 93/42/CEE do Conselho relativa aos dispositivos médicos e a Directiva 

98/8/CE relativa à colocação de produtos biocidas no mercado (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 247 de 

21.9.2007, p. 21-55. http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:247:0021:0055:PT:PDF 
 
 

 

 

COMISSÃO EUROPEIA: candidato ao cargo de Presidente  

 

 
Tratado da União Europeia: artigo 17.º, n.º 7 | Eleições para o Parlamento Europeu tiveram lugar entre 22 e 25 de maio de 2014  

(1) Decisão do Conselho Europeu, de 27 de junho de 2014, que propõe ao Parlamento Europeu um candidato ao cargo 

de Presidente da Comissão Europeia (2014/414/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 192 (1 julho 2014), p. 52. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_192_R_0010&from=PT 

� Artigo 1.º - Jean-Claude JUNCKER é proposto ao Parlamento Europeu como candidato ao cargo de Presidente da 

Comissão Europeia. 

(2) Decisão 2013/299/UE, Euratom do Conselho, de 14 de junho de 2013, que fixa o período para a oitava eleição dos 

representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio universal direto (JO L 169 de 21.6.2013, p. 69). 
 

 

 

COMISSÃO INTERNACIONAL DO ESTADO CIVIL (CIEC) | RECESSO 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 55/2014 (Série I), de 2014-06-26 / Assembleia da República. - Aprova o 

recesso, por parte da República Portuguesa, aos estatutos da Comissão Internacional do Estado Civil. Diário da República. 

– Série I - N.º 121 (26 junho 2014), p. 3401. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12100/0340103401.pdf 

� A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 

aprovar o recesso, por parte da República Portuguesa, aos estatutos da Comissão Internacional do Estado Civil (CIEC), 

constituídos pelo Protocolo assinado em Berna em 25 de setembro de 1950, pelo Regulamento Financeiro aprovado 

em Paris em 27 de setembro de 1951, pelo Protocolo Adicional concluído no Luxemburgo em 25 de setembro de 1952, 

pelo Acordo por troca de cartas de 31 de outubro de 1955 entre a CIEC e o Conselho da Europa, pelo Regulamento 

adotado em Montreux em 5 de setembro de 1963 e pelo Acordo por troca de cartas de 28 de outubro de 1969, entre a 

CIEC e a Conferência da Haia de Direito Internacional Privado.  

 

 

 

COMISSÃO NACIONAL DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA  

 
@ Despacho n.º 8333/2014 (Série II), de 2014-06-19 / Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde. 

- Determina novas competências e novos membros para a Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica. Diário da 

República. – Série II-C – 121 (26 junho 2014), p. 16573-16575. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/06/121000000/1657316575.pdf 

A Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica foi criada pelo Despacho n.º 2061-C/2013, de 1 de fevereiro de 2013, publicado no 

Diário da República, 2.ª Série, n.º 24, suplemento, de 4 de fevereiro de 2013, alterado pelo Despacho n.º 7841-B/2013, de 14 de 



junho de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 114, suplemento, de 17 de junho de 2013, e pelo Despacho n.º 

13703/2013, de 18 de outubro de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 208, de 28 de outubro de 2013.  

A experiência entretanto adquirida no funcionamento da Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica, recomenda que as suas 

competências sejam alargadas, de modo a abranger a emissão de pareceres, que lhe sejam submetidos pelo Conselho Diretivo do 

INFARMED, I. P., em matérias relacionadas com medicamentos, designadamente no domínio da avaliação prévia, autorização 

excecional (AE), autorização de utilização excecional (AUE) e de comparticipação, bem como sobre quaisquer outros assuntos 

relacionados com a utilização de medicamentos no Serviço Nacional de Saúde.  

Clarificam-se também as regras de inclusão de novos medicamentos no Formulário Nacional de Medicamentos.  

Procede-se também à nomeação de novos membros da Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica, tendo em conta a 

substituição de algum dos seus anteriores membros. 

� 4 - É republicado em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante, o Despacho n.º 2061-C/2013, com a 

redação atual.  

� 5 - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-06-27]. 

� ANEXO (a que se refere o n.º 4)  

[Republicação do Despacho n.º 2061-C/2013, com a redação atual] 

1 - Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica: 1.1 - É criada, nos termos e ao abrigo do n.º 7 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 

46/2012, de 24 de fevereiro, a Comissão Nacional de Farmácia e Terapêutica (CNFT). 1.2 - À CNFT compete: a) Elaborar o 

Formulário Nacional de Medicamentos e respetivas atualizações, promovendo a inclusão ou exclusão de medicamentos; b) 

Elaborar protocolos de utilização de medicamentos; c) Identificar e priorizar as áreas terapêuticas e os medicamentos objeto de 

análise no âmbito da elaboração e atualização do Formulário Nacional de Medicamentos; d) Monitorizar o cumprimento, no 

âmbito do Serviço Nacional de Saúde, do Formulário Nacional de medicamentos e dos protocolos de utilização; e) Analisar 

utilização de medicamentos não abrangidos pelo Formulário Nacional de Medicamentos, através do reporte pelas Comissões 

Farmácia e Terapêutica dos Hospitais do Serviço Nacional de Saúde e das Administrações Regionais de Saúde; f) Assegurar partilha 

de informação entre as Comissões de Farmácia e Terapêutica dos Hospitais do Serviço Nacional de Saúde e das Administrações 

Regionais de Saúde; g) Elaborar estratégias efetivas de promoção da utilização racional do medicamento, transversais os 

diferentes níveis de cuidados de saúde e de integração entre cuidados de saúde primários e de especialidade; h) Sempre que 

solicitada, emitir pareceres que lhe sejam submetidos pelo conselho diretivo do INFARMED, I. P., no prazo definido por acordo 

entre aquele conselho diretivo e a direção da CNFT, e matérias relacionadas com medicamentos, designadamente no domínio da 

avaliação prévia, autorização excecional (AE), autorização de utilização excecional (AUE) e de comparticipação, bem como sobre 

quaisquer outros assuntos relacionados com a utilização de medicamentos no SNS. 

 

 

 

COOPERAÇÃO MILITAR | ACORDO ASSINADO EM LISBOA, EM 6 DE MAIO DE 2013 | PORTUGAL | TURQUIA 

 
@ Resolução da Assembleia da República n.º 56/2014 (Série I), de 2014-06-26 / Assembleia da República. - Aprova o 

Acordo Quadro entre a República Portuguesa e o Governo da República da Turquia sobre Cooperação Militar, assinado em 

Lisboa, em 6 de maio de 2013. Diário da República. – Série I - N.º 121 (26 junho 2014), p. 3401-3407. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12100/0340103407.pdf 

� ACORDO QUADRO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA TURQUIA SOBRE COOPERAÇÃO 

MILITAR  

Artigo XVII (Entrada em vigor). - O presente Acordo entrará em vigor 60 dias após a data da receção da última notificação pelas 

Partes, por escrito e por via diplomática, certificando que foram cumpridos os respetivos requisitos de Direito interno necessários 

para o efeito. Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito pelos seus respetivos Governos, assinaram 

o presente Acordo.  

Feito em Lisboa, no dia 6 de maio de 2013, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa, turca e inglesa, todos os textos 

fazendo igualmente fé. Em caso de divergência de interpretação prevalecerá a versão inglesa.  

� FRAMEWORK AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE GOVERNMENT OF THE REPUBLIC OF TURKEY 

ON MILITARY CO-OPERATION  

Article XVII (Entry into force). - This agreement shall enter into force sixty (60) days after the reception of the latter date of the 

notifications, by the Parties, in writing and through diplomatic channels, certifying the completion of the respective internal legal 

procedures necessary for that effect. In witness whereof the undersigned, being duly authorized by their respective Governments, 



have signed this Agreement.  

Done in Lisbon, on the 6th of May of 2013, in two originals both in the Portuguese, Turkish and English languages, all texts being 

equally authentic. In case of divergence of interpretation, the English text shall prevail. 

 

 

 

ELETRICIDADE | ESTABILIDADE TARIFÁRIA | TAXA ANUAL DE REMUNERAÇÃO  

 
(1) Portaria n.º 500/2014 (Série II), de 2014-06-16 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

Gabinete do Secretário de Estado da Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 32/2014, de 

28 de fevereiro, fixa a taxa anual de remuneração prevista no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 32/2014, de 28 de 

fevereiro. Diário da República. – Série II-C – 121 (26 junho 2014), p. 16566-16567. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/06/121000000/1656616567.pdf 

No seguimento dos objetivos e compromissos assumidos no sentido de garantir a sustentabilidade do Sistema Elétrico Nacional e, 

bem assim, de travar a tendência de crescimento dos diversos custos que oneram a fatura final de eletricidade, bem como o 

aumento contínuo do défice tarifário, o Decreto-Lei n.º 32/2014, de 28 de fevereiro, adotou uma solução que, sem comprometer a 

implementação das medidas destinadas a concretizar os referidos objetivos, pretende assegurar uma adequada repercussão 

tarifária dos custos de interesse económico geral assumidos pelo Sistema Elétrico Nacional, permitindo assim, a curto prazo, 

manter as tarifas em valores adequados e comportáveis para os cidadãos, famílias e empresas em geral.  

Neste contexto, o Decreto-Lei n.º 32/2014, de 28 de fevereiro, procedeu ao diferimento da repercussão nas tarifas de energia 

elétrica de 2014 do montante não repercutido do ajustamento anual da compensação devida pela cessação antecipada dos 

contratos de aquisição de energia, referente ao ano de 2012, nos termos do Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezembro, 

alterado pelos Decretos-Leis n.os 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, e 32/2013, de 26 de fevereiro. Em concreto, 

ficou estabelecido que o referido montante será repercutido, em partes iguais, nos proveitos permitidos de 2017 e 2018 do 

operador da Rede Nacional de Distribuição de Eletricidade em média tensão e alta tensão.  

A par da solução acima descrita, e por forma a garantir o equilíbrio económico-financeiro das atividades reguladas e, em 

particular, do operador abrangido por essa medida, ficou determinado, nesse mesmo decreto-lei, o pagamento de uma 

compensação por aplicação de uma taxa, a fixar por portaria do membro do Governo responsável pela área da energia.  

� Artigo 2.º (Pagamento de encargos financeiros). - Os encargos financeiros resultantes da aplicação da taxa referida 

no artigo anterior são pagos no ano a que dizem respeito, com exceção dos relativos a 2014 cujo pagamento deve 

ocorrer em 2015. 

(2) Decreto-Lei n.º 32/2014, de 2014-02-28 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Estabelece disposições tendentes a assegurar adequadas condições de estabilidade tarifária no período inicial de 

implementação das medidas necessárias a garantir a sustentabilidade do Sistema Elétrico Nacional, procedendo ao 

diferimento, a título excecional, do ajustamento anual do montante da compensação referente a 2012 devido pela 

cessação antecipada dos contratos de aquisição de energia, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de 

dezembro. Diário da República. – Série I - N.º 42 (28 fevereiro 2014), p. 1668-1669. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/04200/0166801669.pdf 

Diferimento, a título excecional, do ajustamento anual do montante da compensação referente a 2012 devido pela cessação 

antecipada dos contratos de aquisição de energia (CAE) | Sustentabilidade do Sistema Elétrico Nacional (SEN)  

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei procede ao diferimento da repercussão nas tarifas de energia elétrica de 

2014 do montante não repercutido do ajustamento anual da compensação devida pela cessação antecipada dos 

contratos de aquisição de energia, referente ao ano de 2012, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 240/2004, de 

27 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, e 

32/2013, de 26 de fevereiro.  

� Artigo 2.º (Montante não repercutido). - Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se como montante não 

repercutido nas tarifas de energia elétrica de 2014 do ajustamento anual, a diferença entre o valor do ajustamento 

anual relativo a 2012 homologado e o valor do ajustamento anual relativo a 2012 já repercutido nas tarifas de 

energia elétrica de 2013.  

� Artigo 3.º (Diferimento dos ajustamentos anuais). - 1 - O montante não repercutido dos ajustamentos anuais 

referente ao ano de 2012, determinado nos termos do artigo anterior, é repercutido, em partes iguais, nos proveitos 

permitidos de 2017 e 2018 do operador da Rede Nacional de Distribuição de Eletricidade em média tensão (MT) e alta 

tensão (AT). 2 - A diferença entre os montantes dos proveitos permitidos estabelecidos no número anterior e os 



pagamentos a efetuar aos produtores ao abrigo do Decreto-Lei n.º 240/2004, de 27 de dezembro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.os 199/2007, de 18 de maio, 264/2007, de 24 de julho, e 32/2013, de 26 de fevereiro, devem ser 

identificados como ajustamentos tarifários suscetíveis de transmissão nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

237-B/2006, de 18 de dezembro, e do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 165/2008, de 21 de agosto. 3 - O 

diferimento de proveitos referido nos números anteriores deve considerar encargos financeiros, mediante a aplicação 

de uma taxa a definir por portaria do membro do Governo responsável pela área da energia, ouvidos o membro do 

Governo responsável pela área das finanças e a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE). 4 - Compete à 

ERSE reconhecer e divulgar, no processo de cálculo das tarifas, o montante homologado do diferencial de custos 

gerado com a aplicação do diferimento excecional criado pelo presente decreto-lei, bem como o montante que será 

recuperado nas tarifas de 2017 e 2018.  

� Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-03-

01]. 

(3.1) Decreto-Lei n.º 240/2004, de 2004-12-27 7 / Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho. - No uso da 

autorização legislativa concedida pela Lei n.º 52/2004, de 29 de Outubro, procede à definição das condições da cessação 

dos contratos de aquisição de energia (CAE) e à criação de medidas compensatórias relativamente à posição de cada 

naqueles contratos. Diário da República. - Série-A N.º 301 (27 de dezembro de 2004), p. 7330-7345. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2004/12/301A00/73307345.pdf 

(3.2) Declaração de Rectificação n.º 1-A/2005, 2.º Suplemento de 2005-01-17 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.º 240/2004, do Ministério das Actividades Económicas e do Trabalho, que, no uso 

da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 52/2004, de 29 de Outubro, procede à definição das condições de acesso 

dos contratos de aquisição de energia (CAE) e à criação de medidas compensatórias relativamente à posição de cada parte 

naqueles contratos, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 301, de 27 de Dezembro de 2004. DIÁRIO DA 

REPÚBLICA. - Série I-A N.º 11 (17 de Janeiro de 2005), p. 308-(6) - 308-(22). 

http://dre.pt/pdf1sdip/2005/01/011A02/00060022.pdf 

 

 

 

EQUIPAMENTOS SOB PRESSÃO  

 
(1) Diretiva 2014/68/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa à harmonização da 

legislação dos Estados-Membros respeitante à disponibilização de equipamentos sob pressão no mercado (reformulação) 

(Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 189 (27 junho 2014), p. 164-259. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - 1. A presente diretiva aplica-se ao projeto, fabrico e avaliação de conformidade 

dos equipamentos sob pressão e dos conjuntos sujeitos a uma pressão máxima admissível PS superior a 0,5 bar. (...) 

� Artigo 49.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 28 de fevereiro de 2015, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao artigo 13.º. Os Estados-Membros 

comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros aplicam as referidas 

disposições a partir de 1 de junho de 2015. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem 

uma referência à presente diretiva ou são acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Essas 

disposições incluem igualmente uma menção de que as referências feitas nas disposições legislativas, regulamentares 

e administrativas em vigor ao artigo 9.º da Diretiva 97/23/CE se consideram como sendo feitas ao artigo 13.º da 

presente diretiva. As modalidades dessa referência e desta menção são estabelecidas pelos Estados-Membros. 2. Os 

Estados-Membros adotam e publicam até 18 de julho de 2016 as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento ao artigo 2.º , pontos 15 a 32, aos artigos 6.º a 12.º , 14.º , 17.º e 

18.º , ao artigo 19.º , n.ºs 3 a 5, aos artigos 20.º a 43.º , 47.º e 48.º e aos anexos I, II, III e IV. Os Estados-Membros 

comunicam imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. Os Estados-Membros aplicam as referidas 

disposições a partir de 19 de julho de 2016. (...) 

� Artigo 50.º (Revogação). - O artigo 9.º da Diretiva 97/23/CE é suprimido com efeitos a partir de 1 de junho de 2015, 

sem prejuízo das obrigações dos Estados-Membros relativas ao prazo de transposição para o direito nacional e à data 

de aplicação daquele artigo, indicados no anexo V, parte B. A Diretiva 97/23/CE, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelos atos constantes do anexo V, parte A, é revogada com efeitos a partir de 19 de julho de 2016, sem 

prejuízo das obrigações dos Estados-Membros relativas ao prazo de transposição para o direito nacional e à data de 

aplicação da diretiva, indicados no anexo V, parte B. As referências à diretiva revogada devem entender-se como 

sendo feitas à presente diretiva e devem ser lidas de acordo com a tabela de correspondência constante do anexo VI. 



� Artigo 51.º (Entrada em vigor e aplicação). - A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O artigo 1.º , o artigo 2.º , pontos 1 a 14, os artigos 3.º , 4.º , 5.º , 

14.º , 15.º e 16.º , o artigo 19.º , n.ºs 1 e 2, e os artigos 44.º , 45.º e 46.º são aplicáveis a partir de 19 de julho de 

2016. 

� ANEXO I - REQUISITOS ESSENCIAIS DE SEGURANÇA 

� ANEXO II - TABELAS DE AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE 

� ANEXO III - PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE 

� ANEXO IV - DECLARAÇÃO UE DE CONFORMIDADE (N.º XXXX) 

� ANEXO V: 

PARTE A - Diretiva revogada e respetivas alterações (referidas no artigo 50.º) 

PARTE B - Prazo de transposição para o direito nacional e data de aplicação (referidos no artigo 49.º)  

Diretiva | Termo do prazo de transposição | Data de início de aplicação 

� ANEXO VI - TABELA DE CORRESPONDÊNCIA  

Diretiva 97/23/CE | Presente diretiva 

(2) Diretiva 67/548/CEE do Conselho, de 27 de junho de 1967, relativa à aproximação das disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas (JO 196 

de 16.8.1967, p. 1). 

(3) Diretiva 75/324/CEE do Conselho, de 20 de maio de 1975, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros 

respeitantes às embalagens aerossóis (JO L 147 de 9.6.1975, p. 40). 

(4) Diretiva 93/42/CEE do Conselho, de 14 de junho de 1993, relativa aos dispositivos médicos (JO L 169 de 12.7.1993, p. 

1). 

(5) Diretiva 97/23/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de maio de 1997, relativa à aproximação das 

legislações dos Estados-Membros sobre equipamentos sob pressão (JO L 181 de 9.7.1997, p. 1). 

(6) Diretiva 2006/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio de 2006, relativa às máquinas e que altera 

a Diretiva 95/16/CE (JO L 157 de 9.6.2006, p. 24). 

(7) Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro 

para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a 

serem utilizados nesses veículos (Diretiva-Quadro) (JO L 263 de 9.10.2007, p. 1). 

(8) Regulamento (CE) n.º 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabelece os 

requisitos de acreditação e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos, e que revoga o Regulamento 

(CEE) n.º 339/93 (JO L 218 de 13.8.2008, p. 30). 

(9) Diretiva 2008/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, relativa ao transporte 

terrestre de mercadorias perigosas (JO L 260 de 30.9.2008, p. 13). 

(10) Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à 

classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, que altera e revoga as Diretivas 67/548/CEE e 

1999/45/CE, e altera o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 (JO L 353 de 31.12.2008, p. 1). 

(11) Diretiva 2009/142/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativa aos aparelhos a 

gás (JO L 330 de 16.12.2009, p. 10). 

(12) Diretiva 2010/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de junho de 2010, relativa aos equipamentos sob 

pressão transportáveis e que revoga as Diretivas 76/767/CEE, 84/525/CEE, 84/526/CEE, 84/527/CEE e 1999/36/CE do 

Conselho (JO L 165 de 30.6.2010, p. 1). 

(13) Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo à 

normalização europeia, que altera as Diretivas 89/686/CEE e 93/15/CEE do Conselho e as Diretivas 94/9/CE, 94/25/CE, 

95/16/CE, 97/23/CE, 98/34/CE, 2004/22/CE, 2007/23/CE, 2009/23/CE e 2009/105/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho e revoga a Decisão 87/95/CEE do Conselho e a Decisão n.º 1673/2006/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

(JO L 316 de 14.11.2012, p. 12). 

(14) Regulamento (UE) n.º 167/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de fevereiro de 2013, relativo à 

homologação e fiscalização do mercado de tratores agrícolas e florestais (JO L 60 de 2.3.2013, p. 1). 



(15) Regulamento (UE) n.º 168/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2013, relativo à 

homologação e fiscalização do mercado dos veículos de duas ou três rodas e dos quadriciclos (JO L 60 de 2.3.2013, p. 52). 

(16) Diretiva 2014/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa à harmonização das 

legislações dos Estados-Membros respeitantes à disponibilização no mercado de recipientes sob pressão simples (JO L 96 

de 29.3.2014, p. 45). 

(17) Diretiva 2014/33/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa à harmonização das 

legislações dos Estados-Membros respeitantes à disponibilização no mercado de ascensores e respetivos componentes de 

segurança (JO L 96 de 29.3.2014, p. 251). 

(18) Diretiva 2014/34/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa à harmonização das 

legislações dos Estados-Membros respeitantes a aparelhos e sistemas de proteção destinados a ser utilizados em 

atmosferas potencialmente explosivas (JO L 96 de 29.3.2014, p. 309). 

(19) Diretiva 2014/35/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa à harmonização das 

legislações dos Estados-Membros respeitantes à disponibilização no mercado de material elétrico destinado a ser utilizado 

dentro de certos limites de tensão (JO L 96 de 29.3.2014, p. 357). 
 

 

 

FRONTEIRAS MARÍTIMAS EXTERNAS | VIGILÂNCIA DAS FRONTEIRAS REALIZADAS PELOS ESTADOS-
MEMBROS | AGÊNCIA EUROPEIA DE GESTÃO DA COOPERAÇÃO OPERACIONAL NAS FRONTEIRAS EXTERNAS 
DOS ESTADOS-MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA 

 

 http://frontex.europa.eu/ 
 

Busca e salvamento | Deteção | Desembarque | Direitos fundamentais | Estado-Membro costeiro | Interceção no alto mar | 

Interceção no mar territorial | Interceção na zona contígua | Mecanismos de solidariedade | Navio sem nacionalidade | Princípio da 

não repulsão | Segurança no mar | Tráfico ilícito de migrantes  

(1) Regulamento (UE) n.º 656/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece 

regras para a vigilância das fronteiras marítimas externas no contexto da cooperação operacional coordenada pela 

Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia . 

Jornal Oficial da União Europeia. - L 189 (27 junho 2014), p. 93-107.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º (Âmbito de aplicação). - O presente regulamento é aplicável às operações de vigilância das fronteiras 

realizadas pelos Estados-Membros nas suas fronteiras marítimas externas no contexto da cooperação operacional 

coordenada pela Agência Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-

Membros da União Europeia. 

� Artigo 11. º (Alteração do Regulamento (CE) n.º 2007/2004). - No artigo 3.º -A, n.º 1, e no artigo 8.º -E, n.º 1, do 

Regulamento (CE) n.º 2007/2004, no final da alínea j), respetivamente, é aditada a seguinte frase: 

«Nesse sentido, o plano operacional deve ser definido nos termos do Regulamento (UE) n.º 656/2014 do Parlamento Europeu e do 

Conselho (*). 
___________ 

(*) Regulamento (UE) n.º 656/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que estabelece regras para a 

vigilância das fronteiras marítimas externas no contexto da cooperação operacional coordenada pela Agência Europeia de Gestão 

da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia (JO L 189 de 27.6.2014, p. 93).» 

� Artigo 14.º (Efeitos da Decisão 2010/252/EU). - A Decisão 2010/252/UE cessa de produzir efeitos a contar da data de 

entrada em vigor do presente regulamento. 

� Artigo 15.ª (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 

diretamente aplicável nos Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

(2) Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea adicional à Convenção das Nações 

Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, assinada em Palermo, Itália, em dezembro de 2000. 

(3) Regulamento (CE) n.º 2007/2004 do Conselho, de 26 de outubro de 2004, que cria uma Agência Europeia de Gestão 

da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia (JO L 349 de 25.11.2004, p. 



1). 

(4) Decisão 2010/252/UE do Conselho, de 26 de abril de 2010, que completa o Código das Fronteiras Schengen no que diz 

respeito à vigilância das fronteiras marítimas externas no contexto da cooperação operacional coordenada pela Agência 

Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia (JO L 111 

de 4.5.2010, p. 20). 

(5) Regulamento (CE) n.º 562/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, que estabelece o 

código comunitário relativo ao regime de passagem de pessoas nas fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (JO L 105 

de 13.4.2006, p. 1). 

(6) Decisão 2010/252/UE do Conselho, de 26 de abril de 2010, que completa o Código das Fronteiras Schengen no que diz 

respeito à vigilância das fronteiras marítimas externas no contexto da cooperação operacional coordenada pela Agência 

Europeia de Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia (JO L 111 

de 4.5.2010, p. 20). 

(7) Regulamento (UE) n.º 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010, que cria um Gabinete 

Europeu de Apoio em matéria de Asilo (JO L 132 de 29.5.2010, p. 11). 

(8) Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra 

o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho (JO L 101 

de 15.4.2011, p. 1). 

(9) Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa a procedimentos comuns 

de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional (JO L 180 de 29.6.2013, p. 60). 

(10) Regulamento (UE) n.º 1052/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2013, que cria o 

Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras (Eurosur) (JO L 295 de 6.11.2013, p. 11). 

(11) Regulamento (UE) n.º 515/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que cria, no âmbito 

do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio financeiro em matéria de fronteiras externas e de vistos e 

que revoga a Decisão n.º 574/2007/CE (JO L 150 de 20.5.2014, p. 143). 

(12) Regulamento (UE) n.º 516/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que cria o Fundo 

para o Asilo, a Migração e a Integração, que altera a Decisão 2008/381/CE do Conselho e que revoga as Decisões n.º 

573/2007/CE e n.º 575/2007/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a Decisão 2007/435/CE do Conselho (JO L 150 de 

20.5.2014, p. 168). 
 
 

 

 

FUNDO DE SOLIDARIEDADE DA UNIÃO EUROPEIA 

 
Catástrofe natural de grandes proporções 

(1) Regulamento (UE) n.º 661/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 2012/2002 do Conselho, que institui o Fundo de Solidariedade da União Europeia. Jornal Oficial da 

União Europeia. - L 189 (27 junho 2014), p. 143-154.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º (Alterações). - O Regulamento (CE) n.º 2012/2002 é alterado do seguinte modo: 1) O artigo 2.º passa a ter 

a seguinte redação: 

«Artigo 2.º - 1. A pedido de um Estado-Membro ou de um país cuja adesão à União esteja em negociação, adiante designado por 

"Estado elegível", a intervenção do Fundo pode ser desencadeada se ocorrerem graves repercussões nas condições de vida, no 

meio natural ou na economia de uma ou mais regiões desse Estado elegível em consequência de uma catástrofe natural de 

grandes proporções ou de uma catástrofe natural regional verificada no território do mesmo Estado elegível ou de um Estado 

limítrofe elegível. Os prejuízos diretos causados em consequência direta de uma catástrofe natural são considerados parte dos 

prejuízos causados por essa catástrofe natural. 2. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por "catástrofe natural de 

grandes proporções" uma catástrofe natural que provoque, num Estado elegível, prejuízos diretos cuja estimativa seja superior a 3 

000 000 000 EUR, a preços de 2011, ou represente mais de 0,6 % do seu RNB. 3. Para efeitos do presente regulamento, entende-se 

por "catástrofe natural regional" uma catástrofe natural que provoque, numa região do nível NUTS 2 de um Estado elegível, 

prejuízos diretos cuja estimativa represente mais de 1,5 % do produto interno bruto (PIB) dessa região. Em derrogação do primeiro 

parágrafo, caso a região em causa, na qual ocorreu a catástrofe, seja uma região ultraperiférica na aceção do artigo 349.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, entende-se por "catástrofe natural regional" uma catástrofe natural que 



provoque prejuízos diretos cuja estimativa represente mais de 1 % do PIB dessa região. Caso a catástrofe natural afete várias 

regiões do nível NUTS 2, o limiar aplicar-se à média do PIB dessas regiões, ponderada de acordo com a percentagem dos prejuízos 

totais em cada região. 4. O auxílio do Fundo pode também ser mobilizado para uma catástrofe natural num Estado elegível que 

seja também uma catástrofe natural de grandes proporções num Estado limítrofe elegível. 5. Para efeitos do presente artigo, são 

utilizados os dados estatísticos harmonizados fornecidos pelo Eurostat.»; (...). 

� Artigo 2.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 

aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, de 11 de novembro de 1996, relativo às inspeções e 

verificações no local efetuadas pela Comissão para proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias contra a 

fraude e outras irregularidades (JO L 292 de 15.11.1996, p. 2). 

(3) Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo 

às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n.º 

1605/2002 do Conselho (JO L 298 de 26.10.2012, p. 1). 

(4) Regulamento (CE) n.º 2012/2002 do Conselho, de 11 de novembro de 2002, que institui o Fundo de Solidariedade da 

União Europeia (JO L 311 de 14.11.2002, p. 3). Última versão consolidada: 02002R2012-20021115  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02002R2012-20021115&qid=1404380134425&from=PT 

� Artigo 1.º - É instituído um Fundo de Solidariedade da União Europeia, adiante designado por «fundo». O fundo destina-se a 

permitir que a Comunidade responda rapidamente, com eficácia e flexibilidade, a situações de emergência, nos termos do 

presente regulamento. 

(5) Regulamento Delegado (UE) n.º 1268/2012 da Comissão, de 29 de outubro de 2012, sobre as normas de execução do 

Regulamento (UE, Euratom) n.º 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo às disposições financeiras 

aplicáveis ao orçamento geral da União (JO L 362 de 31.12.2012, p. 1). 

(6) Regulamento (UE, Euratom) n.º 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, 

relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

1073/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.º 1074/1999 do Conselho (JO L 248 de 

18.9.2013, p. 1). 

(7) Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece 

disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de 

Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, 

que estabelece disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao 

Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

1083/2006 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 320). 

(8) Regulamento (UE, Euratom) n.º 1311/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que estabelece o quadro 

financeiro plurianual para o período 2014-2020 (JO L 347 de 20.12.2013, p. 884). 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | RELATO PARA FINS DE SUPERVISÃO | 
NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE | LIMIARES DE RELATO — CRITÉRIOS DE ENTRADA E DE 
SAÍDA | FORMATO E PERIODICIDADE | APRESENTAÇÃO DE DADOS ÀS AUTORIDADES COMPETENTES | 
AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA (EBA) 

 

 http://www.eba.europa.eu/ 

Relato dos fundos próprios e dos requisitos de fundos próprios | Relato da informação financeira em base consolidada | Obrigações 

de relato específicas relativas às perdas decorrentes de empréstimos garantidos por imóveis | Relatórios sobre os grandes riscos em 

base individual e em base consolidada | Relatórios sobre requisitos de cobertura de liquidez | Relatórios sobre o financiamento 

estável 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 680/2014 da Comissão, de 16 de abril de 2014, que estabelece normas técnicas 

de execução no que diz respeito ao relato para fins de supervisão das instituições de acordo com o Regulamento (UE) n.º 



575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial da União Europeia. - 

L 191 (28 junho 2014), p. 1-1868.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:191:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º (Objeto e âmbito de aplicação). - O presente regulamento estabelece requisitos uniformes no que se refere 

aos relatórios de supervisão às autoridades competentes relativamente às seguintes áreas: a) Requisitos de fundos 

próprios e informações financeiras de acordo com o artigo 99.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013; b) Perdas 

resultantes de empréstimos garantidos por imóveis de acordo com o artigo 101.º, n.º 4, alínea a), do Regulamento 

(UE) n.º 575/2013; c) Grandes riscos e outros riscos maiores de acordo com o artigo 394.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 

n.º 575/2013; d) Rácio de alavancagem de acordo com o artigo 430.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013; e) 

Requisitos de cobertura de liquidez e requisitos de financiamento estável líquidos nos termos do artigo 415.º do 

Regulamento (UE) n.º 575/2013. 

� Artigo 2.º (Datas de referência do relato). - 1. As instituições devem apresentar informações às autoridades 

competentes, na sua forma nessa data, nas seguintes datas de referência do relato: a) Relatórios mensais: no último 

dia de cada mês; b) Relatórios trimestrais: 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro; c) 

Relatórios semestrais: 30 de junho e 31 de dezembro; d) Relatórios anuais: 31 de dezembro. 2. A informação 

apresentada em conformidade com os modelos constantes do anexo III e do anexo IV de acordo com as instruções 

constantes do anexo V e referentes a um determinado período deve ser relatada cumulativamente desde o primeiro 

dia do exercício contabilístico até à data de referência. 3. Nos casos em que as instituições são autorizadas pelo 

direito nacional a relatar as respetivas informações financeiras com base numa contabilidade própria de fim de 

exercício que difere do ano civil, as datas de referência de relato podem ser ajustadas em conformidade, de modo a 

que o relato da informação financeira seja realizado, respetivamente, a cada três, seis ou doze meses após a sua 

data de fim de exercício contabilístico.  

� Artigo 3.º (Datas de entrega do relato). - 1. As instituições devem relatar informações às autoridades competentes 

até ao final do horário de expediente nas seguintes datas de entrega: a) Relatórios mensais: 15.º dia após a data de 

referência de relato; b) Relatórios trimestrais: 12 de maio, 11 de agosto, 11 de novembro e 11 de fevereiro; c) 

Relatórios semestrais: 11 de agosto e 11 de fevereiro; d) Relatórios anuais: 11 de fevereiro. 2. Se o dia de entrega for 

um feriado público no Estado-Membro da autoridade competente à qual o relatório deverá ser entregue, ou um 

sábado ou um domingo, os dados devem ser entregues no dia útil seguinte. (...) 

� Artigo 18.º (Período transitório). - A data de entrega dos dados com uma periodicidade de relato trimestral relativos 

à data de referência de 31 de março de 2014 respeitantes à informação a relatar é 30 de junho de 2014, o mais 

tardar. No que se refere ao período de 31 de março a 30 de abril de 2014, e a título de desvio relativamente ao 

artigo 3.º, n.º 1, alínea a), a data de entrega da informação relativa ao relato mensal é 30 de junho de 2014. No que 

se refere ao período de 31 de maio a 31 de dezembro de 2014, e a título de desvio relativamente ao artigo 3.º, n.º 1, 

alínea a), a data de entrega da informação relativa ao relato mensal é o 30.º dia após a data de referência do 

relatório.  

� Artigo 19.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2014. Os artigos 

9.º, 10.º e 11.º são aplicáveis a partir de 1 de julho de 2014. O artigo 15.º é aplicável a partir de 1 de março de 2014. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

� ANEXO I - RELATO DOS FUNDOS PRÓPRIOS E DOS REQUISITOS DE FUNDOS PRÓPRIOS 

� ANEXO II - RELATO DOS FUNDOS PRÓPRIOS E DOS REQUISITOS DE FUNDOS PRÓPRIOS (ÍNDICE, p. 100) 

� ANEXO III - RELATO DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA DE ACORDO COM AS IFRS 

� ANEXO IV - RELATO DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA DE ACORDO COM OS QUADROS CONTABILÍSTICOS NACIONAIS 

� ANEXO V RELATO DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA (ÍNDICE, p. 398) 

� ANEXO VI - RELATO DE PERDAS RESULTANTES DE EMPRÉSTIMOS GARANTIDOS POR IMÓVEIS 

� ANEXO VII - INSTRUÇÕES PARA O RELATO DE PERDAS RESULTANTES DE EMPRÉSTIMOS GARANTIDOS POR IMÓVEIS, p. 429. 

� ANEXO VIII - MODELOS PARA O RELATO DE GRANDES RISCOS E DO RISCO DE CONCENTRAÇÃO, p. 432. 

� ANEXO IX - INSTRUÇÕES PARA O RELATO DOS GRANDES RISCOS E DAS CONCENTRAÇÕES DE RISCO (ÍNDICE, p. 437). 

� ANEXO X - RELATO DA ALAVANCAGEM, p. 449. 

� ANEXO XI - RELATO DA ALAVANCAGEM (ÍNDICE, p. 459.) 

� ANEXO XII - RELATO DA LIQUIDEZ 

� ANEXO XIII - RELATO DA LIQUIDEZ (PARTE 1 DE 5: ATIVOS LÍQUIDOS, p. 585 

� ANEXO XIV - DEFINIÇÃO DOS PONTOS — DICIONÁRIO. Quadros, p. 637  

� ANEXO XV - FÓRMULAS DE VALIDAÇÃO, p. 1753. 



(2) Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, relativo à aplicação 

das normas internacionais de contabilidade (JO L 243 de 11.9.2002, p. 1).  

(3) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(4) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais aplicáveis às instituições de crédito e às empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 

(5) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO E EMPRESAS DE INVESTIMENTO | SUPERVISÃO PRUDENCIAL  | PROCESSOS DE 
DECISÃO CONJUNTA |  AUTORIDADE BANCÁRIA EUROPEIA (EBA) 

 

 http://www.eba.europa.eu/ 

Decisão conjunta sobre a liquidez | Decisão conjunta sobre o capital | relatórios SREP | Relatório de avaliação de risco de liquidez | 

Relatório de avaliação de risco do grupo | Relatório de avaliação de risco de liquidez do grupo 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 710/2014 da Comissão, de 23 de junho de 2014, que estabelece normas 

técnicas de execução no que respeita às condições de aplicação do processo de decisão conjunta sobre os requisitos 

prudenciais específicos de uma instituição em conformidade com Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE)  . Jornal Oficial da União Europeia. - L 188 (27 junho 2014), p. 19-59. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.188.01.0019.01.POR 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento especifica os seguintes processos de decisão conjunta a que se refere o 

artigo 113.º da Diretiva 2013/36/UE: a) O processo de alcançar uma decisão conjunta nos domínios referidos no 

artigo 113.º, n.º 1, alínea a), tendo em conta as derrogações concedidas nos termos dos artigos 7.º, 10.º ou 15.º do 

Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho; b) O processo de alcançar uma decisão 

conjunta nos domínios referidos no artigo 113.º, n.º 1, alínea b), tendo em conta as derrogações concedidas nos 

termos dos artigos 6.º, 8.º ou 10.º do Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, bem 

como o nível consolidado de aplicação nos termos do artigo 11.º, n.º 3, do mesmo regulamento. 

� Artigo 22.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 

da União Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 

todos os Estados-Membros. 

� ANEXO - MODELO DE RELATÓRIO SREP 

� ANEXO II - MODELO DE RELATÓRIO SREP  

Quadro 1. Síntese da pontuação 

Quadro 2. Síntese da avaliação da adequação do capital 

� ANEXO III - MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO DO GRUPO 

� ANEXO IV - MODELO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO DO GRUPO  

Quadro 1. Síntese da pontuação 

Quadro 2. Síntese da avaliação da adequação do capital 

� ANEXO V - MODELO DE RELATÓRIO SOBRE A AVALIAÇÃO DO RISCO DE LIQUIDEZ 

� ANEXO VI - MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO RISCO DE LIQUIDEZ  

Quadro 1. Síntese da pontuação 

Quadro 2. Síntese da avaliação da adequação da liquidez 



� ANEXO VII - MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO RISCO DE LIQUIDEZ DO GRUPO 

� ANEXO VIII - MODELO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO RISCO DE LIQUIDEZ DO GRUPO  

Quadro 1. Síntese da pontuação 

Quadro 2. Síntese da avaliação da adequação da liquidez 

(2) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de 

instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO L 145 de 30.4.2004, p. 1). 

(3) Regulamento (UE) n.º 1093/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, que cria uma 

Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Bancária Europeia), altera a Decisão n.º 716/2009/CE e revoga a Decisão 

2009/78/CE da Comissão (JO L 331 de 15.12.2010, p. 12). 

(4) Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo aos 

requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento e que altera o Regulamento (UE) 

n.º 648/2012 (OJ L 176, 27.6.2013, p. 1). 

(5) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1). 
 

 

 

PARLAMENTO EUROPEU  | MEDIDAS DE APLICAÇÃO DO ESTATUTO DOS DEPUTADOS 

 
(1) Decisão da Mesa do Parlamento Europeu, de 16 de junho de 2014, que altera as Medidas de Aplicação do Estatuto 

dos Deputados ao Parlamento Europeu  (2014/C 200/02). Jornal Oficial da União Europeia. – C 200 (28 junho 2014), p. 56-

57. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014D0628(01)&from=PT 

� Artigo 1.º - No artigo 33.º das Medidas de Aplicação, o n.º 4 passa a ter a seguinte redação: «4. O montante mensal 

máximo das despesas assumidas para todos os colaboradores referidos no artigo 34.º é fixado em 21 379 EUR, com 

efeitos a contar de 1 de julho de 2012.». 

� Artigo 2.º - 1.  A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. 2. A presente decisão é aplicável a partir de 1 de julho de 2012. 

(2)  Decisão 2005/684/CE, Euratom do Parlamento Europeu, de 28 de setembro de 2005, que aprova o estatuto dos 

deputados ao Parlamento Europeu (JO L 262 de 7.10.2005, p. 1). 

(3)  Decisão da Mesa do Parlamento Europeu, de 19 de maio e 9 de julho de 2008, que define as medidas de aplicação 

do Estatuto dos deputados ao Parlamento Europeu (JO C 159 de 13.7.2009, p. 1). 

(4)  Regulamento (UE) n.º 423/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, que adapta, com 

efeitos a partir de 1 de julho de 2012, as remunerações e as pensões dos funcionários e outros agentes da União Europeia, 

bem como os coeficientes de correção aplicáveis a essas remunerações e pensões (JO L 129 de 30.4.2014, p 12). 
 

 

 

PORTARIAS DE EXTENSÃO: CRITÉRIOS PARA A EMISSÃO  

 
(1) Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014 (Série I), de 2014-06-27 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Procede à primeira alteração à Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, que define os critérios 

mínimos, necessários e cumulativos a observar no procedimento para a emissão de portaria de extensão. Diário da 

República. – Série I - N.º 122 (27 junho 2014), p. 3520-3521. http://dre.pt/pdf1s/2014/06/12200/0352003521.pdf 

� 1 - Alterar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, que passa a ter a seguinte redação:  

«1 - [...]: a) [...]; b) [...]; c) Nos casos previstos nas subalíneas i) a iv) da alínea anterior, a parte empregadora subscritora da 

convenção coletiva deve cumprir um dos seguintes critérios: i) Ter ao serviço da estrutura representada direta ou indiretamente, 

pelo menos, 50% dos trabalhadores do sector de atividade, no âmbito geográfico, pessoal e profissional de aplicação pretendido; 

ii) O número dos respetivos associados, diretamente ou através da estrutura representada, ser constituído, pelo menos, em 30% 

por micro, pequenas e médias empresas; d) [...]. 2 - [...]. 3 - [...]. 4 - [...].»  



� 2 - Estabelecer que a presente resolução produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2014-06-28].  

(2) Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012 (Série I), de 2012-10-31 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Define os critérios mínimos, necessários e cumulativos a observar no procedimento para a emissão de portaria de 

extensão. Diário da República. – Série I - N.º 211 (31 outubro 2012), p. 6265-6266. 

http://dre.pt/pdf1s/2012/10/21100/0626506266.pdf 
 

 

 

PRAIAS MARÍTIMAS | PRAIAS DE ÁGUAS FLUVIAIS E LACUSTRES | ÉPOCAS BALNEARES PARA O ANO DE 
2014 | TERRITÓRIO CONTINENTAL E REGIÕES AUTÓNOMAS 

 

 

SNIRH - SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
http://snirh.pt/index.php?idMain=1&idItem=2.1 

Identificação das águas balneares | Qualificação das praias | Lista de praias de uso limitado | Segurança de banhistas | Instituto de 

Socorros a Náufragos | Autoridade Marítima Nacional | Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 

(1) Portaria n.º 133/2014 (Série I), de 2014-06-30 / Ministérios da Defesa Nacional e do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de 

julho, fixa a primeira alteração à Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, que procede à identificação das águas 

balneares, à qualificação das praias e à fixação das respetivas épocas balneares para o ano de 2014. Diário da República. – 

Série I - N.º 123 (30 junho 2014), p. 3540-3553. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12300/0354003553.pdf 

A Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, procedeu, para o ano de 2014, à identificação das águas balneares costeiras e de 

transição e das águas balneares interiores, fixando as respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias de banhos, das 

praias marítimas e das praias de águas fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como à identificação das 

praias de uso limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho.  

A presente alteração visa alterar a duração da época balnear da praia da Barra, por necessidade de intervenção para reposição do 

areal, bem como incluir a praia da Costa Nova, situadas ambas no Concelho de Ílhavo, na zona centro.  

Aproveita-se ainda a oportunidade para se proceder à retificação de alguns lapsos detetados no texto da referida Portaria.  

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria procede à primeira alteração da Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, 

que procede, para o ano de 2014, à identificação das águas balneares costeiras e de transição e das águas balneares 

interiores, fixando as respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias de banhos, das praias marítimas e 

das praias de águas fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como à 

identificação das praias de uso limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de 

julho.  

� Artigo 2.º (Alteração à Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de maio). - O Anexo I da Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de 

maio, que procede à identificação das águas balneares costeiras e de transição, qualificação das praias de banhos 

marítimas e identificação das praias de uso limitado para o ano de 2014, no território continental, passa a ter a 

redação constante do Anexo da presente portaria.  

� Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-07-

01].  

� ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) Identificação de águas balneares costeiras e de transição, qualificação das praias 

de banhos marítimas e identificação das praias de uso limitado para o ano de 2014, no território continental. 

(2) Portaria n.º 101-A/2014 (Série I), 1.º Suplemento de 2014-05-13 / Ministérios da Defesa Nacional e do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia. - Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de 

junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 

159/2012, de 24 de julho, procede à identificação das águas balneares, à qualificação das praias e à fixação das 



respetivas épocas balneares para o ano de 2014. Diário da República. – Série I - N.º 91 (13 maio 2014), p. 2782-(2) - 2782-

(24).  http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/09101/0000200024.pdf 

O Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, aprovou o regime de identificação, gestão, monitorização e classificação da qualidade 

das águas balneares e de prestação de informação ao público sobre as mesmas, transpondo para a ordem jurídica interna a 

Diretiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento e do Conselho, de 15 de fevereiro, relativa à gestão das águas balneares, complementando 

ainda a Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro.  

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, que procede à primeira alteração ao referido Decreto-Lei n.º 

135/2009, de 3 de junho, a identificação das águas balneares, com a fixação da respetiva época balnear, e a qualificação das praias 

de banhos a que se refere o artigo 2.º da Lei n.º 44/2004, de 19 de agosto, é realizada através de uma única portaria, permitindo 

uma melhor articulação entre matérias indissociáveis como sejam a gestão de praias, a qualidade das águas balneares, a definição 

da duração da época balnear e a assistência a banhistas, e tornando também mais clara e sistematizada a informação 

disponibilizada ao cidadão sobre estas matérias.  

Nesta conformidade, e tendo igualmente presente a obrigação de informar a Comissão Europeia nos termos do disposto no artigo 

20.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, procede-se à identificação das águas balneares e à qualificação das praias de 

banhos para todo o território nacional.  

Finalmente, é também objeto de identificação na presente portaria a lista de praias de uso limitado a que se refere o n.º 2 do 

artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho.  

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria procede, para o ano de 2014, à identificação das águas balneares costeiras 

e de transição e das águas balneares interiores, fixando as respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias 

de banhos, das praias marítimas e das praias de águas fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do 

disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, 

de 23 de maio, bem como à identificação das praias de uso limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-

Lei n.º 159/2012, de 24 de julho.  

� Artigo 2.º (Identificação de águas balneares). - 1 - A identificação das águas balneares costeiras e de transição, a 

qualificação das praias marítimas como praias de banhos e a identificação das praias de uso limitado, no território 

continental, para o ano de 2014, consta do anexo I à presente portaria, da qual faz parte integrante. 2 - A 

identificação das águas balneares interiores e a qualificação das praias de águas fluviais e lacustres como praias de 

banhos no território continental, para o ano de 2014, consta do anexo II à presente portaria, da qual faz parte 

integrante. 3 - A identificação das águas balneares costeiras e a qualificação das praias marítimas como praias de 

banhos na Região Autónoma dos Açores, para o ano de 2014, consta do anexo III à presente portaria, da qual faz 

parte integrante. 4 - A identificação das águas balneares costeiras, a qualificação das praias marítimas como praias 

de banhos e a identificação das praias de uso limitado, na Região Autónoma da Madeira, para o ano de 2014, consta 

do anexo IV à presente portaria, da qual faz parte integrante.  

� Artigo 3.º (Segurança de banhistas). - 1 - Pode ser garantida, com carácter excecional e por razões de segurança, a 

presença de nadadores-salvadores nas praias que não se encontrem interditas para banhos pelo delegado de saúde 

regional, desde que solicitada pelas câmaras municipais. 2 - O disposto no número anterior fica sujeito à autorização 

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., ou, tratando-se de praias localizadas nas Regiões Autónomas, do órgão 

regional competente, e do órgão local da Autoridade Marítima na respetiva área de jurisdição territorial, sob parecer 

vinculativo do Instituto de Socorros a Náufragos. 3 - Nos casos em que, nos termos do n.º 1, se verifique a presença 

de nadadores-salvadores, a Agência Portuguesa do Ambiente, IP, ou o órgão regional competente no caso das Regiões 

Autónomas, e o órgão local da Autoridade Marítima Nacional com jurisdição territorial, elaboram uma proposta 

conjunta a submeter ao Instituto de Socorros a Náufragos, para que, como entidade nacional competente, defina a 

informação que deve ser afixada no local.  

� Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO I (a que se refere o artigo 2.º) Identificação de águas balneares costeiras e de transição, qualificação das 

praias de banhos marítimas e identificação das praias de uso limitado para o ano de 2014, no território continental. 

� ANEXO II (a que se refere o artigo 2.º) Identificação de águas balneares interiores e qualificação de praias de banhos 

de águas fluviais e lacustres para o ano de 2014, no território continental. 

� ANEXO III (a que se refere o artigo 2.º) Identificação de águas balneares costeiras e qualificação das praias de banhos 

marítimas, para o ano de 2014, nos Açores. 

� ANEXO IV (a que se refere o artigo 2.º) Identificação de águas balneares costeiras, qualificação das praias de banhos 

marítimas e identificação das praias de uso limitado, para o ano de 2014, na Madeira. 

 

 



 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS  

 
Sistemas multimunicipais de triagem, recolha seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos 

(1) Decreto-Lei n.º 98/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede à 

primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/2001, de 10 de dezembro, que cria o sistema multimunicipal de triagem, 

recolha seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos da Cova da Beira, e à primeira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 128/2008, de 21 de julho, que constitui a sociedade RESIESTRELA - Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S.A., bem como à alteração dos estatutos desta sociedade. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), 

p. 3592-3600. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0359203600.pdf 

(2) Decreto-Lei n.º 99/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede à 

primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 89/96, de 3 de julho, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Sul do Douro e à alteração dos estatutos da sociedade 

SULDOURO - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, S.A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 

2014), p. 3600-3606. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0360003606.pdf 

(3) Decreto-Lei n.º 100/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 116/96, de 6 de agosto, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos da Alta Estremadura e à alteração dos estatutos da 

sociedade VALORLIS - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 

2014), p. 3606-3612. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0360603612.pdf 

(4) Decreto-Lei n.º 101/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 114/96, de 5 de agosto, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Vale do Lima e Baixo Cávado e à alteração dos estatutos 

da sociedade RESULIMA - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 

julho 2014), p. 3612-3619. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0361203619.pdf 

(5) Decreto-Lei n.º 102/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 166/96, de 5 de setembro, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Litoral Centro e à alteração dos estatutos da sociedade 

ERSUC - Resíduos Sólidos do Centro, S. A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 3619-3625. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0361903625.pdf 

(6) Decreto-Lei n.º 103/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 113/96, de 5 de agosto, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha 

seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Vale do Minho e à alteração dos estatutos da sociedade 

VALORMINHO - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. . Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), 

p. 3625-3632. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0362503632.pdf 

(7) Decreto-Lei n.º 104/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 53/97, de 4 de março, que cria o sistema multimunicipal de valorização e 

tratamento de resíduos sólidos urbanos da margem sul do Tejo e à alteração dos estatutos da sociedade AMARSUL - 

Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 3632-3638. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0363203638.pdf 

(8) Decreto-Lei n.º 105/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 11/2001, de 23 de janeiro, que cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha, 

valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Norte Alentejano e à alteração dos estatutos da sociedade 

VALNOR - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 

3638-3645. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0363803645.pdf 

(9) Decreto-Lei n.º 106/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Procede 

à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 235/2009, de 15 de setembro, que cria o sistema multimunicipal de triagem, 

recolha, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Norte Central e à alteração dos estatutos da sociedade 

RESINORTE - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 

3645-3653. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0364503653.pdf 

(10) Decreto-Lei n.º 107/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Procede à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 109/95, de 20 de maio, que cria o sistema multimunicipal de valorização 

e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Algarve e à alteração dos estatutos da sociedade ALGAR - Valorização e 

Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A.. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 3653-3660. 



http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0365303660.pdf 

(11) Decreto-Lei n.º 108/2014, de 2014-07-02 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 68/2010, de 15 de junho, que cria o sistema multimunicipal de triagem, 

recolha seletiva, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos das regiões de Lisboa e do Oeste e à alteração dos 

estatutos da sociedade VALORSUL - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos das Regiões de Lisboa e do Oeste, S. A.. 

Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 3660-3668. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0366003668.pdf 

(12) Decreto-Lei n.º 379/93, de 1993-11-05 / Ministério do Ambiente e Recursos Naturais. - Permite o acesso de capitais 

privados às actividades económicas de captação, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e tratamento de resíduos 

sólidos. Diário da República. - S. 1-A N. 259 (05 novembro 1993), p. 6214-6218.  

http://dre.pt/pdf1sdip/1993/11/259A00/62146218.pdf 

(13) Decreto-Lei n.º 294/94, de 1994-11-16 / Ministério do Ambiente e Recursos Naturais. - Estabelece o regime jurídico 

da concessão de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de tratamento de resíduos sólidos urbanos. Diário da 

República. – Série I-A - N.º 265 (16 novembro 1994), p. 6850-6856. http://dre.pt/pdf1sdip/1994/11/265A00/68506856.pdf 

� ANEXO -  Bases do contrato de concessão da exploração e gestão dos sistemas municipais de tratamento de resíduos 

sólidos urbanos.  

(14) Lei n.º 35/2013, de 2013-06-11 / Assembleia da República. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 88-A/97, de 25 

de julho, que regula o acesso da iniciativa económica privada a determinadas atividades económicas. Diário da República. 

- S. 1 N. 111 (11 junho 2013), p. 3238-3239. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/06/11100/0323803239.pdf 

� INICIATIVA ECONÓMICA PRIVADA | CONCESSÕES E SUBCONCESSÕES | ABASTECIMENTO DE ÁGUA | SANEAMENTO DE ÁGUAS 

RESIDUAIS | RECOLHA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS | SISTEMAS MULTIMUNICIPAIS E MUNICIPAIS 

� ALTERA os nºs. 2, 3, 5, 6 e 7 (Anterior n.º 5) do artigo 1.º da Lei n.º 88-A/97, de 25 de julho, alterada pela Lei n.º 

17/2012, de 26 de abril.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 3.º) REPUBLICAÇÃO DA LEI N.º 88-A/97, DE 25 DE JULHO. 

(15) Decreto-Lei n.º 92/2013, de 2013-07-11 / Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território. - Define o regime de exploração e gestão dos sistemas multimunicipais de captação, tratamento e distribuição 

de água para consumo público, de recolha, tratamento e rejeição de efluentes e de recolha e tratamento de resíduos 

sólidos. Diário da República. - S. 1 N. 132 (11 julho 2013), p. 4039-4043. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2013/07/13200/0403904043.pdf 

(16) Decreto-Lei n.º 96/2014, de 2014-06-25 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - 

Estabelece o regime jurídico da concessão da exploração e da gestão, em regime de serviço público, dos sistemas 

multimunicipais de tratamento e de recolha seletiva de resíduos urbanos, atribuída a entidades de capitais exclusiva ou 

maioritariamente privados. Diário da República. – Série I - N.º 120 (25 junho 2014), p. 3370-3386. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12000/0337003386.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - O presente decreto-lei consagra o regime jurídico da concessão da exploração e da gestão, 

em regime de serviço público, dos sistemas multimunicipais de tratamento e de recolha seletiva de resíduos urbanos, 

cuja responsabilidade pela gestão é assegurada pelos municípios, atribuída a entidades de capitais exclusiva ou 

maioritariamente privados. 2 - A exploração e a gestão referidas no número anterior abrangem a conceção, a 

construção, a aquisição, a extensão, a reparação, a renovação, a manutenção e a otimização de obras e 

equipamentos necessários ao exercício daquelas atividades. 3 - São aprovadas as bases da concessão da exploração e 

gestão, em regime de serviço público, dos sistemas multimunicipais de tratamento e de recolha seletiva de resíduos 

urbanos, atribuída a entidades de capitais exclusiva ou maioritariamente privados, constantes do anexo ao presente 

decreto-lei e que dele fazem parte integrante.  

� Artigo 4.º (Contrato de concessão). - A concessão da exploração e da gestão dos sistemas multimunicipais de 

tratamento e de recolha seletiva de resíduos urbanos opera-se por contrato administrativo, conforme previsto no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, a celebrar entre o Estado 

Português, representado pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente, e uma entidade de capitais 

exclusiva ou maioritariamente privados, nos termos das bases constantes do anexo ao presente decreto-lei.  

� Artigo 7.º (Disposições aplicáveis). - As concessões a que o presente decreto-lei se refere regem-se pelo disposto na 

Lei n.º 88-A/97, de 25 de julho, alterada pelas Leis n.os 17/2012, de 26 abril, e 35/2013, de 11 de junho, pelas 

disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.º 92/2013, de 11 de julho, pelo presente decreto-lei e demais legislação 

aplicável à atividade concessionada e pelos respetivos contratos.  



� Artigo 8.º (Aplicação no tempo). - 1 - O presente decreto-lei é aplicável às concessões atribuídas após a respetiva 

entrada em vigor. 2 - O presente decreto-lei é ainda aplicável às concessões em curso, cujas entidades gestoras 

passem a ser entidades de capitais exclusiva ou maioritariamente privados na vigência do presente decreto-lei, nos 

termos do disposto nos artigos seguintes.  

� Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o n.º 3 do artigo 1.º) Bases da concessão da exploração e gestão dos sistemas 

multimunicipais de tratamento e recolha seletiva de resíduos urbanos geridos por sociedades de capital total ou 

maioritariamente privado.  

 

 

 

SISTEMA EUROPEU DE CONTAS NACIONAIS E REGIONAIS NA UNIÃO EUROPEIA | NORMA DE INTERCÂMBIO 
PARA A TRANSMISSÃO DE DADOS | DERROGAÇÕES 

 
'Statistical Data and Metadata Exchange' (SDMX) | Formato SDMX-ML 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 724/2014 da Comissão, de 26 de junho de 2014, sobre a norma de intercâmbio 

para a transmissão de dados, nos termos do Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo 

ao sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (Texto relevante para efeitos do EEE). Jornal Oficial 

da União Europeia. - L 192 (1 julho 2014), p. 38-39. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_192_R_0004&from=PT 

(3) A iniciativa Statistical Data and Metadata Exchange (SDMX) relativa a normas estatísticas e técnicas para o intercâmbio e a 

partilha de dados e de metainformação foi lançada pelo Banco de Pagamentos Internacionais, o Banco Central Europeu, a 

Comissão (Eurostat), o Fundo Monetário Internacional, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económicos (OCDE), as 

Nações Unidas e o Banco Mundial. Para o intercâmbio de estatísticas oficiais, esta iniciativa prevê normas estatísticas e técnicas, 

incluindo a linguagem de Markup SDMX que utiliza sintaxe XML (formato SDMX-ML). Assim, torna-se necessário introduzir um 

novo formato de dados e uma nova definição da estrutura de dados em conformidade com esta norma. A fim de facilitar a 

transição para o novo formato, nos primeiros dois anos após a entrada em vigor do regulamento, a Comissão deverá disponibilizar 

aos Estados-Membros modelos que possam ser utilizados como ferramentas de conversão SDMX. 

� Artigo 1.º (Norma para a transmissão de dados). - Os Estados-Membros devem transmitir os dados exigidos pelo 

Regulamento (UE) n.º 549/2013 usando definições da estrutura de dados SDMX.  

� Artigo 2.º (Especificações técnicas do formato dos dados). - Os Estados-Membros devem transmitir os dados e a 

metainformação em formato SDMX-ML. 

� Artigo 3.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de setembro de 2014. O 

presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

(2) Decisão de Execução da Comissão, de 26 de junho de 2014, relativa à concessão de derrogações aos Estados-

Membros no que diz respeito à transmissão de estatísticas nos termos do Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo ao sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia, Europeia 

[notificada com o número C(2014) 4164] (Apenas fazem fé os textos nas línguas alemã, búlgara, croata, dinamarquesa, 

eslovaca, eslovena, espanhola, estónia, finlandesa, francesa, grega, húngara, inglesa, irlandesa, italiana, letã, lituana, 

maltesa, neerlandesa, polaca, portuguesa, romena e sueca) (Texto relevante para efeitos do EEE)(2014/403/UE). Jornal 

Oficial da União Europeia. - L 195 (2 julho 2014), p. 1-131. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_195_R_0001&from=PT 

� Artigo 1.º - As derrogações previstas no anexo são concedidas aos Estados-Membros ali referidos. 

� ANEXO - LISTA DAS DERROGAÇÕES ESPECÍFICAS AO REGULAMENTO (UE) N.º 549/2013 

País: Portugal [p. 99-100] 

Quadro | Código e variável | Descrição pormenorizada da derrogação | Período abrangido pela derrogação/prazo de transmissão | Primeira 

transmissão em  

(3) Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo ao sistema 

europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (JO L 174 de 26.6.2013, p. 1). 



 

 

 

TAXA DE JURO APLICADA PELO BANCO CENTRAL EUROPEU ÀS SUAS PRINCIPAIS OPERAÇÕES DE 
REFINANCIAMENTO A PARTIR DE 1 DE JULHO DE 2014: 0,15 % [JUROS COMERCIAIS] 

 
@ Taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu às suas principais operações de refinanciamento a partir de 1 de 

julho de 2014: 0,15 % (1) — Taxas de câmbio do euro (2014/C 205/03). Jornal Oficial da União Europeia. – C 205 (2 julho 

2014), p. 3. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_205_R_0003&from=PT 

(1) Taxa aplicada a operação mais recente realizada antes da data indicada. No caso de leilão de taxa variável, a taxa de juro é a taxa 

marginal. 

 

 

 

TRANSFERÊNCIAS DE RESÍDUOS  

 
Inspeções de transferências de resíduos e da respetiva valorização ou eliminação | Intercâmbio eletrónico de dados | Códigos da 

nomenclatura combinada | Planos de inspeção (em todos os Estados-Membros, em relação a todo o seu território geográfico, até 1 

de janeiro de 2017) | Prevenção e deteção de transferências ilegais | Provas documentais de que a substância ou objeto em causa 

não é um resíduo | Reutilização | Sanções | Transporte de substância ou objeto por via rodoviária, ferroviária, aérea, marítima ou 

fluvial 

(1) Regulamento (UE) n.º 660/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera o 

Regulamento (CE) n.º 1013/2006 relativo a transferências de resíduos. Jornal Oficial da União Europeia. - L 189 (27 junho 

2014), p. 135-142. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:189:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º - O Regulamento (CE) n.º 1013/2006 é alterado do seguinte modo: (...). 

� Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016. Não obstante o disposto no 

segundo parágrafo, o artigo 1.º, ponto 4, é aplicável a partir de 1 de janeiro de 2018. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(2) Regulamento (CEE) n.º 2658/87 do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo à nomenclatura pautal e estatística e à 

pauta aduaneira comum (JO L 256 de 7.9.1987, p. 1). 

(3) Diretiva 1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 1999, relativa a um quadro legal 

comunitário para as assinaturas eletrónicas (JO L 13 de 19.1.2000, p. 12). 

(4) Diretiva 2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2003, relativa ao acesso do público às 

informações sobre ambiente e que revoga a Diretiva 90/313/CEE do Conselho (JO L 41 de 14.2.2003, p. 26). 

(5) Regulamento (CE) n.º 1013/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativo a 

transferências de resíduos (JO L 190 de 12.7.2006, p. 1). 

(6) Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que 

revoga certas diretivas (JO L 312 de 22.11.2008, p. 3). 

(7) Diretiva 2012/19/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa aos resíduos de 

equipamentos elétricos e eletrónicos (JO L 197 de 24.7.2012, p. 38). 
 

 

 

TRATORES AGRÍCOLAS OU FLORESTAIS DE RODA | EMISSÕES POLUENTES E DE PARTÍCULAS POLUENTES 
PROVENIENTES DOS MOTORES | SEGURANÇA   

 
Regulamentação do n.º 3 do artigo 114.º do Código da Estrada de 1994 |segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de 

junho | quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 114/2002, de 20 de abril | quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 74/2005, de 24 de março 

(1) Decreto-Lei n.º 97/2014, de 2014-06-26 / Ministério da Economia. - Transpõe para a ordem jurídica interna a 

Diretiva n.º 2013/8/UE, relativa a determinados elementos e características dos tratores agrícolas ou florestais de rodas, 



a Diretiva n.º 2014/43/UE, relativa às medidas a tomar contra as emissões poluentes e de partículas poluentes 

provenientes dos motores destinados à propulsão dos tratores agrícolas ou florestais, e a Diretiva n.º 2014/44/UE, relativa 

à homologação de tratores agrícolas ou florestais, seus reboques e máquinas intermutáveis rebocadas, e dos sistemas, 

componentes e unidades técnicas. Diário da República. – Série I - N.º 121 (26 junho 2014), p. 3408-3420. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12100/0340803420.pdf 

O presente decreto-lei visa transpor para o direito interno a Diretiva n.º 2013/8/UE, da Comissão, de 26 de fevereiro de 2013, que 

alterou, para efeitos de adaptação ao progresso técnico, a Diretiva n.º 2009/144/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa 

a determinados elementos e características dos tratores agrícolas ou florestais de rodas, a Diretiva n.º 2014/43/UE, da Comissão, 

de 18 de março de 2014, que alterou os anexos I, II e III da Diretiva 2000/25/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às 

medidas a tomar contra as emissões de gases poluentes e de partículas poluentes provenientes dos motores destinados à 

propulsão dos tratores agrícolas ou florestais, e a Diretiva n.º 2014/44/UE, da Comissão, de 18 de março de 2014, que alterou os 

anexos I, II e III da Diretiva 2003/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à homologação de tratores agrícolas ou 

florestais, seus reboques e máquinas intermutáveis rebocadas, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destes veículos.  

A segurança e o ambiente são dois dos principais pilares em que assentam a homologação de veículos, designadamente de 

tratores agrícolas ou florestais de rodas, razão pela qual se devem considerar as alterações preconizadas pelas citadas diretivas, 

cujos efeitos se repercutirão não só numa melhoria ambiental, mas também na prevenção da sinistralidade com este tipo de 

veículos.  

O Regulamento da Homologação de Tratores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos 

Sistemas Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 74/2005, de 24 de março, alterado pelos Decretos-Leis 

n.os 89/2006, de 24 de maio, 227/2007, de 4 de junho, 53/2013, de 17 de abril, e 148/2013, de 24 de outubro, estabelece o 

sistema de homologação de tratores agrícolas ou florestais, alinhando-o com as regras relativas à homologação dos veículos a 

motor.  

Considerando que o Regulamento Respeitante às Medidas a Tomar Contra as Emissões de Gases Poluentes e de Partículas 

Poluentes Provenientes dos Motores Destinados à Propulsão dos Tratores Agrícolas ou Florestais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

114/2002, de 20 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 227/2007, de 4 de junho, 81/2011, de 20 de junho, 53/2013, de 17 de 

abril, e 148/2013, de 24 de outubro, estabelece regras específicas no âmbito do procedimento de homologação, e que foram 

introduzidas alterações, no que diz respeito à adaptação ao progresso técnico, à introdução de novas fases de emissões, à 

introdução de procedimentos de homologação alternativos e à aplicação de regimes de flexibilidade, torna-se necessário atualizar 

as correspondentes disposições administrativas no âmbito da homologação deste tipo de veículos.  

Considerada a possibilidade das homologações alternativas, de acordo com os progressos técnicos a nível da Comissão Económica 

das Nações Unidas para a Europa (UNECE), e de modo a garantir a harmonização internacional no que diz respeito a 

procedimentos de homologação alternativos, torna-se necessário introduzir tais disposições alternativas no citado Regulamento 

Respeitante às Medidas a Tomar Contra as Emissões de Gases Poluentes e de Partículas Poluentes Provenientes dos Motores 

Destinados à Propulsão dos Tratores Agrícolas ou Florestais.  

Nos últimos anos, foram introduzidos na União Europeia novos tipos de engates que são presentemente homologados a nível 

nacional com base nas normas ISO, designadamente os engates de boca de lobo sem rotação (ISO 6489-5:2011), os engates do 

tipo esfera (ISO 24347: 2005) e os engates do tipo cabeçote (ISO 6489-4: 2004), dispositivos estes que devem ser, agora, 

considerados.  

A fim de ter em conta a atual situação do mercado, minimizar os possíveis impactos económicos e na segurança e permitir que 

esses engates obtenham uma homologação CE, é necessário incluir os engates em causa e as normas ISO correspondentes no 

regime previsto no Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 de abril, diploma que 

regulamenta esta matéria no seu capítulo V.  

O presente diploma procede ainda à regulamentação do n.º 3 do artigo 114.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

114/94, de 3 de maio.  

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de junho). - Os artigos 61.º, 62.º, 63.º, 64.º, 65.º e 66.º do 

Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 de abril, passam a ter a 

seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Alteração aos anexos XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV, XXXV e XXXVI ao Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de 

junho). - Os anexos XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV, XXXV e XXXVI ao Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de junho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 de abril, são alterados de acordo com a redação constante do anexo I 

ao presente diploma, do qual faz parte integrante.  

� Artigo 4.º (Alteração ao Regulamento Respeitante às Medidas a Tomar Contra as Emissões de Gases Poluentes e de 

Partículas Poluentes Provenientes dos Motores Destinados à Propulsão dos Tratores Agrícolas ou Florestais). - Os 

anexos II, III, VII e IX do Regulamento Respeitante às Medidas a Tomar Contra as Emissões de Gases Poluentes e de 

Partículas Poluentes Provenientes dos Motores Destinados à Propulsão dos Tratores Agrícolas ou Florestais, aprovado 



pelo Decreto-Lei n.º 114/2002, de 20 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 227/2007, de 4 de junho, 81/2011, 

de 20 de junho, 53/2013, de 17 de abril, e 148/2013, de 24 de outubro, são alterados de acordo com a redação 

constante do anexo II ao presente diploma, do qual faz parte integrante.  

� Artigo 5.º (Alteração ao Regulamento da Homologação de Tratores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e Máquinas 

Intermutáveis Rebocadas, e dos Sistemas Componentes e Unidades Técnicas). - Os anexos I, II e III do Regulamento da 

Homologação de Tratores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e Máquinas Intermutáveis Rebocadas, e dos Sistemas 

Componentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 74/2005, de 24 de março, alterado pelos Decretos-

Leis n.ºs 89/2006, de 24 de maio, 227/2007, de 4 de junho, 53/2013, de 17 de abril, e 148/2013, de 24 de outubro, 

são alterados de acordo com a redação constante do anexo III ao presente diploma, do qual faz parte integrante.  

� Artigo 6.º (Norma revogatória). - É revogado o n.º 2 do artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 81/2011, de 20 de junho, 

alterado pelo Decreto-Lei n.º 53/2013, de 17 de abril.  

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-06-27].  

� ANEXO I (a que se refere o artigo 3.º)  

� ANEXO II (a que se refere o artigo 4.º)  

� ANEXO III (a que se refere o artigo 5.º)  

(2.1) [REVOGADA] Diretiva 2013/8/UE da Comissão, de 26 de fevereiro de 2013, que altera, para efeitos de adaptação ao 

progresso técnico, a Diretiva 2009/144/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a determinados elementos e 

características dos tratores agrícolas ou florestais de rodas (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 56 de 28.2.2013, p. 

8-14. http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:056:0008:0014:PT:PDF 

� Artigo 1.º - O anexo IV da Diretiva 2009/144/CE é alterado em conformidade com o anexo da presente diretiva. 

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar, até 1 de abril de 2014, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...). 

� ANEXO. - O Anexo IV da Diretiva 2009/144/CE é alterado do seguinte modo: (...). 

(2.2) Regulamento (UE) n.º 167/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de fevereiro de 2013, relativo à 

homologação e fiscalização do mercado de tratores agrícolas e florestais (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 60 de 

2.3.2013, p. 1-51. http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:060:0001:0051:PT:PDF 

� Artigo 76.º (Revogação). - 1. Sem prejuízo do artigo 73.º, n.º 2, do presente regulamento, a Diretiva 2003/37/CE, 

assim como as Diretivas 74/347/CEE, 76/432/CEE, 76/763/CEE, 77/537/CEE, 78/764/CEE, 80/720/CEE, 86/297/CEE, 

86/298/CEE, 86/415/CEE, 87/402/CEE, 2000/25/CE, 2009/57/CE, 2009/58/CE, 2009/59/CE, 2009/60/CE, 

2009/61/CE, 2009/63/CE, 2009/64/CE, 2009/66/CE, 2009/68/CE, 2009/75/CE, 2009/76/CE e 2009/144/CE, são 

revogadas com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2016. 2. As referências feitas para as diretivas revogadas devem 

ser entendidas como sendo feitas para o presente regulamento e, no que se refere à Diretiva 2003/37/CE, de acordo 

com a tabela de correspondência do Anexo III. (...). 

� Artigo 78.º (Entrada em vigor e aplicação). - 1. O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao 

da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 2. O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de 

janeiro de 2016. A partir de 22 de março de 2013, as autoridades nacionais não podem recusar a homologação UE ou 

a homologação nacional de um novo modelo de veículo, nem proibir a matrícula, colocação no mercado ou entrada 

em circulação de um novo veículo, caso o veículo em causa cumpra o disposto no presente regulamento e os atos 

delegados e de execução adotados no presente regulamento, quando um fabricante assim o requeira. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

(3) Diretiva 2014/43/UE da Comissão, de 18 de março de 2014, que altera os anexos I, II e III da Diretiva 2000/25/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa às medidas a tomar contra as emissões de gases poluentes e de partículas 

poluentes provenientes dos motores destinados à propulsão dos tratores agrícolas ou florestais (Texto relevante para 

efeitos do EEE). JO L 82 de 20.3.2014, p. 12-19.  

http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:082:0012:0019:PT:PDF 

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento à presente diretiva até 1 de janeiro de 2015. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. (...). 

� ANEXO - Os anexos I, II e III da Diretiva 2000/25/CE são alterados do seguinte modo: (...). 

(4) Diretiva 2014/44/UE da Comissão, de 18 de março de 2014, que altera os anexos I, II e III da Diretiva 2003/37/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa à homologação de tratores agrícolas ou florestais, seus reboques e máquinas 



intermutáveis rebocadas, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destes veículos (Texto relevante para efeitos 

do EEE). JO L 82 de 20.3.2014, p. 20-26.  

http://old.eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:082:0020:0026:PT:PDF 

� Artigo 2.º - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor, até 1 de janeiro de 2015, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem 

comunicar imediatamente à Comissão o texto das referidas disposições. (...). 

� ANEXO - Os anexos I, II e III da Diretiva 2003/37/CE são alterados do seguinte modo: (...). 

 

 

 

UNIDADE TÉCNICA DE APOIO ORÇAMENTAL (UTAO): REFORÇO DAS COMPETÊNCIAS | SERVIÇO DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 
Avaliação e acompanhamento | Contratos de Parceria Público Privados | Contratos de Concessão | Contratos de Reequilíbrio 

Financeiro  

(1) Resolução da Assembleia da República n.º 60/2014 (Série I), de 2014-06-30. - Reforça as competências da Unidade 

Técnica de Apoio Orçamental, e procede à quarta alteração à Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 

de fevereiro. Diário da República. – Série I - N.º 123 (30 junho 2014), p. 3539-3540. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12300/0353903540.pdf 

� Artigo único - O artigo 10.º-A da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, aditado pela 

Resolução da Assembleia da República n.º 53/2006, de 7 de agosto, e alterado pela Resolução da Assembleia da 

República n.º 57/2010, de 23 de junho, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 10.º-A [...]. - 1 -...: a)...; b)...; c)...: i)...; ii)...; iii)...; d)...; e) Avaliação e acompanhamento dos contratos de Parceria Público 

Privados celebrados por qualquer entidade pública, nomeadamente os encargos decorrentes da sua celebração, processo de 

negociações e alterações contratuais e o seu cumprimento; f) Avaliação e acompanhamento dos contratos de Concessão 

celebrados por qualquer entidade pública, nomeadamente os encargos decorrentes da sua celebração, processo de negociações e 

alterações contratuais e o seu cumprimento; g) Avaliação e acompanhamento dos contratos de Reequilíbrio Financeiro celebrados 

por qualquer entidade pública, nomeadamente os encargos decorrentes da sua celebração, processo de negociações, alterações 

contratuais e o seu cumprimento; h) [anterior e)]; i) [anterior f)]; j) [anterior g)]. 2 -... 3 -... 4 -...»  

(2) Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004 (Série I-A), de 2004-02-16 / Assembleia da República. - 

Estrutura e competências dos serviços da Assembleia da República. Diário da República. – Série I - N.º 39 (16 fevereiro 

2004), p. 876-889. http://dre.pt/pdf1sdip/2004/02/039A00/08760889.pdf 

(3) Resolução da Assembleia da República n.º 53/2006. DR 151 SÉRIE I de 2006-08-07. - Cria a Unidade Técnica de 

Apoio Orçamental, junto da Direcção de Serviços de Apoio Técnico e de Secretariado, e procede à segunda alteração à 

Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de Fevereiro (estrutura e competências dos serviços da 

Assembleia da República). Diário da República. – Série I - N.º 123 (30 junho 2014), p. 5605.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2006/08/15100/56055605.pdf 

� Artigo único. - 1 - São aditados o n.º 3 ao artigo 7.º e o artigo 10.º-A à Resolução da Assembleia da República n.º 

20/2004, de 16 de Fevereiro, com a seguinte redacção:  

«Artigo 7.º [...]. - 1 -... 2 -... 3 - É criada, junto da DSATS, para apoio técnico à comissão especializada que detenha competência em 

matéria orçamental e financeira e sob sua orientação directa, a Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO).  

Artigo 10.º-A (Unidade Técnica de Apoio Orçamental). - 1 - Compete à UTAO elaborar estudos e documentos de trabalho técnico 

sobre a gestão orçamental e financeira pública, no âmbito das seguintes matérias: a) Análise técnica da proposta de lei de 

Orçamento do Estado e suas alterações; b) Avaliação técnica sobre a Conta Geral do Estado; c) Acompanhamento técnico da 

execução orçamental; d) Análise técnica às revisões do Programa de Estabilidade e Crescimento; e) Estudo técnico sobre o impacte 

orçamental das iniciativas legislativas admitidas, que o Presidente da Assembleia da República entenda submeter à comissão 

especializada que detenha a competência em matéria orçamental e financeira, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Regimento da Assembleia da República; f) Outros trabalhos que lhe sejam determinados pela comissão especializada que detenha 

a competência em matéria orçamental e financeira, ou que a esta sejam submetidos pelo Presidente da Assembleia da República 

ou por outras comissões especializadas. 2 - A UTAO é composta por três a cinco técnicos, a requisitar ou a contratar nos termos da 

Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR) e demais legislação aplicável. 3 - A UTAO 

funciona de acordo com o seu regulamento interno, aprovado pelo Presidente da Assembleia da República, mediante proposta da 



comissão especializada que detenha a competência em matéria orçamental e financeira. 4 - A comissão especializada que detenha 

a competência em matéria orçamental e financeira pode submeter à aprovação do Presidente da Assembleia da República, nos 

termos do n.º 3 do artigo 48.º da LOFAR, a contratação de estudos a outras entidades sobre matérias que justifiquem elevado grau 

de complexidade técnica e científica.» 2 - Antes de decorridos três anos sobre a entrada em funções da UTAO, a comissão 

especializada que detenha a competência em matéria orçamental e financeira procede à sua avaliação, tendo em conta a 

actividade desenvolvida e os custos envolvidos e apresenta proposta de manutenção, extinção ou alteração, quer em termos de 

competências, quer em termos de composição.  

(4) Resolução da Assembleia da República n.º 57/2010 (Série I), de 2010-06-23. - Reforça os meios e as competências 

da Unidade Técnica de Apoio Orçamental e procede à terceira alteração à Resolução da Assembleia da República n.º 

20/2004, de 16 de Fevereiro (estrutura e competências dos serviços da Assembleia da República). Diário da República. – 

Série I - N.º 120 (23 junho 2010), p. 2221. http://dre.pt/pdf1sdip/2010/06/12000/0222102221.pdf 

� Artigo único. - O artigo 10.º-A da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de Fevereiro, aditado 

pela Resolução da Assembleia da República n.º 53/2006, de 7 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:  

«Artigo 10.º-A [...]. - 1 -... a)... b)... c) Acompanhamento técnico da execução orçamental, para o conjunto das administrações 

públicas, incluindo na análise a elaborar os seguintes elementos (em valor absoluto para as grandes rubricas e também em 

percentagem do PIB para o saldo orçamental): i) Orçamento aprovado; ii) Execução mensal e cumulativa no final do período em 

análise; iii) Projecção para o final do ano; d)... e)... f)... g) Realização de reportes trimestrais sobre o endividamento contraído e 

investimento realizado em todas as entidades e empresas do sector público e à administração regional e local. 2 - A UTAO é 

composta por 8 a 10 técnicos, a recrutar através de mobilidade interna ou cedência de interesse público, nos termos da Lei de 

Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR) e demais legislação aplicável. 3 -... 4 -...»  

(5) Lei n.º 13/2010, de 2010-07-19 / Assembleia da República. - Quinta alteração à Lei n.º 77/88, de 1 de Julho, Lei de 

Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (LOFAR). Diário da República. – Série I - N.º 138 (19 

julho 2010), p. 2684. http://dre.pt/pdf1sdip/2010/07/13800/0268402684.pdf 

� Artigo 1.º (Aditamento à Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República). - É aditado à 

Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República (Lei n.º 77/88, de 1 de Julho, com as 

alterações introduzidas pelas Leis n.os 53/93, de 30 de Julho, 72/93, de 30 de Novembro, 59/93, de 17 de Agosto, e 

28/2003, de 30 de Julho) o artigo 27.º-A, com o seguinte teor:  

«Artigo 27.º-A (Unidade Técnica de Apoio Orçamental). - 1 - A Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) é uma unidade 

especializada que funciona sob orientação da comissão parlamentar permanente com competência em matéria orçamental e 

financeira, prestando-lhe apoio pela elaboração de estudos e documentos de trabalho técnico sobre a gestão orçamental e 

financeira pública. 2 - A UTAO deve, no exercício das suas competências, actuar com estrita isenção e objectividade, em 

obediência a critérios técnicos devidamente explicitados. 3 - No exercício das suas competências, a UTAO pode, com a anuência da 

comissão parlamentar permanente junto da qual funciona, solicitar aos competentes serviços e organismos do Ministério das 

Finanças e da Administração Pública (MFAP) todos os elementos informativos de que careça, incluindo os relativos ao sector 

empresarial do Estado, recaindo sobre aqueles o dever de os fornecerem atempadamente.»  

� Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE LISBOA | REGULAMENTO DE PRECEDÊNCIAS ENTRE OS DOCENTES 

 
@ Despacho n.º 8469/2014 (Série II), de 2014-06-19 / Universidade de Lisboa - Reitoria. - Nos termos do artigo 26.º n.º 

1 alínea p) dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo despacho normativo n.º 5-A/2013, aprova 

o Regulamento de Precedências da Universidade de Lisboa. Diário da República. – Série II-E - N.º 123 (30 junho 2014), p. 

16858-16859. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/06/123000000/1685816859.pdf 

Considerando a necessidade de, após a fusão da Universidade de Lisboa e da Universidade Técnica de Lisboa operada, de acordo 

com o Decreto-Lei n.º 262-E/2012, de 31 de dezembro, em 25 de julho de 2013, adequar as disposições regulamentares existentes 

nas duas universidades;  

Considerando que nos termos do artigo 82.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, às instituições de ensino superior cabe aprovar as 

regras para efeitos de precedência entre os docentes; (...). 

� 2) O Regulamento de Precedência da Universidade de Lisboa, em anexo, entra em vigor no dia seguinte ao da sua 



publicação no Diário da República [2014-07-01].  

Regulamento de Precedências da Universidade de Lisboa 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento regula o regime de precedências entre os docentes da Universidade de Lisboa 

(ULisboa).  

Artigo 2.º (Âmbito). - O presente Regulamento só releva para efeitos de organização e ordenação interna.  

Artigo 3.º (Regime aplicável). - O regime de precedências é o estipulado no presente Regulamento. 

Artigo 4.º (Precedência por categoria). - A determinação da precedência entre os docentes obedece à seguinte prioridade. a) 

Professor Catedrático; b) Professor Associado; c) Professor Auxiliar.  

Artigo 5.º (Precedência na categoria). - Nas categorias de Professor associado e auxiliar, os professores com agregação precedem 

os professores sem agregação.  

Artigo 6.º (Precedência no Regime de contratação). - 1 - Os professores em tempo integral precedem sobre os professores em 

tempo parcial. 2 - De entre os professores em tempo parcial precedem os que forem contratados em maior percentagem de 

tempo.  

Artigo 7.º (Precedência na antiguidade). - 1 - O professor com maior antiguidade na categoria precede o professor com menor 

antiguidade na categoria. 2 - Em caso de empate resultante da aplicação do número anterior aplicam-se sequencialmente os 

seguintes critérios de desempate: i) Data da agregação; ii) Data de doutoramento; iii) Maior antiguidade na categoria anterior; iv) 

Antiguidade na carreira docente universitária.  

Artigo 8.º (Ordem de precedências). - A determinação da ordem de precedência resulta da aplicação sequencial do disposto nos 

artigos 4.º a 7.º  

Artigo 9.º (Entrada em vigor). - O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da 

República [2014-07-01]. 

 

 

 

 

~  

 
TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

ACIDENTE DE TRABALHO | DESPORTISTAS PROFISSIONAIS | DETERMINAÇÃO DO VALOR DA 
INCAPACIDADE  

 
Expressão "se a vítima não for reconvertível em relação ao posto de trabalho" | Tabela Nacional de Incapacidades por 

Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais de 2007 

(1) Acórdão do STJ n.º 10/2014 (Série I), de 2014-06-30, Proc. n.º 1051/11.5TTSTB.E1.S1 (Revista), 4.ª Secção 

- Secção Social / Supremo Tribunal de Justiça. - «A expressão "se a vítima não for reconvertível em relação ao posto 

de trabalho", contida na alínea a) do n.º 5 das Instruções Gerais da Tabela Nacional de Incapacidades por Acidente 

de Trabalho ou Doenças Profissionais, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de Outubro, refere-se às 

situações em que o sinistrado, por virtude das lesões sofridas, não pode retomar o exercício das funções 

correspondentes ao concreto posto de trabalho que ocupava antes do acidente.». Diário da República. – Série I - N.º 

123 (30 junho 2014), p. 3553-3564. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12300/0355303564.pdf 

� V - Termos em que acordam no plenário da Secção Social do Supremo Tribunal de Justiça em confirmar a 

decisão recorrida, e em uniformizar a jurisprudência, nos seguintes termos:  

«A expressão "se a vítima não for reconvertível em relação ao posto de trabalho", contida na alínea a) do n.º 5 das 

Instruções Gerais da Tabela Nacional de Incapacidades por Acidente de Trabalho ou Doenças Profissionais, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de Outubro, refere-se às situações em que o sinistrado, por virtude das lesões sofridas, não 

pode retomar o exercício das funções correspondentes ao concreto posto de trabalho que ocupava antes do acidente.»  



As custas da revista ficam a cargo do recorrente.  

Transitado, dê-se cumprimento ao disposto no n.º 5 do artigo 687.º do Código de Processo Civil.  

Anexa-se sumário do acórdão.  

Lisboa, 28 de Maio de 2014. - António Leones Dantas (relator) - Joaquim Maria Melo de Sousa Lima - Mário Belo Morgado - 

Manuel Joaquim de Oliveira Pinto Hespanhol - Manuel Augusto Fernandes da Silva - António Gonçalves da Rocha - António Silva 

Henriques Gaspar (presidente).  

Acidente de Trabalho - Tabela Nacional de Incapacidades - Desportistas profissionais - Bonificação 

Sumário 

1 - A expressão "se a vítima não for reconvertível em relação ao posto de trabalho" contida na alínea a) do n.º 5 das 

Instruções Gerais da Tabela Nacional de Incapacidades por Acidente de Trabalho ou Doenças Profissionais, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de Outubro, refere-se às situações em que o sinistrado, por virtude das lesões sofridas, não 

pode retomar o exercício das funções correspondentes ao concreto posto de trabalho que ocupava antes do acidente;  

2 - Não é possível bonificar, nos termos da alínea a) do n.º 5 daquelas Instruções Gerais, o coeficiente de incapacidade geral 

de um profissional de futebol decorrente de acidente de trabalho, de 22 anos à data do acidente, e que retomou, logo após 

a alta, as tarefas correspondentes ao posto profissional que ocupava antes do acidente. 

(2) Decreto-Lei n.º 352/2007, de 2007-10-23 / Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. - Aprova a nova 

Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, revogando o Decreto-Lei n.º 

341/93, de 30 de Setembro, e aprova a Tabela Indicativa para a Avaliação da Incapacidade em Direito Civil. Diário 

da República. – Série I - N.º 204 (23 outubro 2007), p. 7715-7808. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2007/10/20400/0771507808.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - São aprovadas a Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças 

Profissionais e a Tabela Nacional para Avaliação de Incapacidades Permanentes em Direito Civil, constantes 

respectivamente dos anexos i e ii ao presente decreto-lei e que dele fazem parte integrante.  

� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - A incapacidade do sinistrado ou doente no âmbito do direito do trabalho e a 

incapacidade permanente do lesado no domínio do direito civil são calculadas respectivamente em 

conformidade com as duas tabelas referidas no artigo anterior, observando-se as instruções gerais e específicas 

delas constantes. 2 - Na avaliação do sinistrado ou doente é tido em conta o disposto no artigo 41.º do Decreto-

Lei n.º 143/99, de 30 de Abril, no artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 248/99, de 2 de Julho, e no artigo 38.º do 

Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro. 3 - A incapacidade permanente do lesado para efeitos de 

reparação civil do dano é calculada por médicos especialistas em medicina legal ou por especialistas noutras 

áreas com competência específica no âmbito da avaliação médico-legal do dano corporal no domínio do direito 

civil e das respectivas regras, os quais ficam vinculados à exposição dos motivos justificativos dos desvios em 

relação às pontuações previstas na Tabela Nacional para Avaliação de Incapacidades Permanentes em Direito 

Civil.  

� Artigo 3.º (Comissões). - 1 - Por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e da justiça, no que se refere à Tabela Nacional para Avaliação de Incapacidades Permanentes em 

Direito Civil, e dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração Pública e do 

trabalho, no que se refere à Tabela Nacional de Incapacidades por Acidentes de Trabalho e Doenças 

Profissionais, são constituídas comissões para a interpretação, revisão e actualização das referidas tabelas 

aprovadas pelo presente decreto-lei. 2 - As portarias referidas no número anterior definem a composição, 

competências e modo de funcionamento das comissões. 3 - Enquanto não forem constituídas as comissões 

previstas no presente artigo mantém-se em funcionamento, no âmbito da Tabela Nacional de Incapacidades por 

Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, a comissão constituída pela Portaria n.º 1036/2001, de 23 de 

Agosto, com as competências que lhe são legalmente reconhecidas.  

� Artigo 4.º (Disposições regulamentares). - As portarias referidas no artigo 3.º são aprovadas no prazo de 90 dias 

após a entrada em vigor do presente decreto-lei.  

� Artigo 5.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro.  

� Artigo 6.º (Norma de aplicação no tempo). - 1 - As tabelas aprovadas pelo presente decreto-lei aplicam-se 

respectivamente: a) Aos acidentes de trabalho ocorridos após a sua entrada em vigor; b) Às doenças 

profissionais diagnosticadas após a sua entrada em vigor, independentemente da data do início do 

procedimento de avaliação e da data a que os efeitos do diagnóstico se reportam, salvo se ao caso em apreço 

corresponder legislação mais favorável, na data do início do procedimento; c) A todas as peritagens de danos 



corporais efectuadas após a sua entrada em vigor. 2 - Nas revisões dos processos por doença profissional aplica-

se a tabela em vigor à data do diagnóstico.  

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a data da sua publicação.  

� ANEXO I - TABELA NACIONAL DE INCAPACIDADES POR ACIDENTES DE TRABALHO OU DOENÇAS PROFISSIONAIS  

Instruções gerais 

5 - Na determinação do valor da incapacidade a atribuir devem ser observadas as seguintes normas, para além e sem 

prejuízo das que são específicas de cada capítulo ou número:  

a) Os coeficientes de incapacidade previstos são bonificados, até ao limite da unidade, com uma multiplicação pelo factor 

1.5, segundo a fórmula: IG + (IG x 0.5), se a vítima não for reconvertível em relação ao posto de trabalho ou tiver 50 anos ou 

mais quando não tiver beneficiado da aplicação desse factor; (...) 

 

 

 

ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS | MÉTODO DE CÁLCULO DAS SUBVENÇÕES PÚBLICAS  

 
@ Parecer n.º 23/2014 (Série II), de 2014-06-30 / Ministério Público - Procuradoria-Geral da República. - Método de 

cálculo das subvenções públicas para as eleições autárquicas. Diário da República. – Série II–D - N.º 123 (30 junho 2014), p. 

16840-16849. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/06/123000000/1684016849.pdf 

� DESCRITORES DO TEXTO: Eleições Autárquicas - Eleições Presidenciais - Assembleia da República - Parlamento Europeu - 

Assembleias Legislativas Regionais - Campanha Eleitoral - Despesas de Campanha Eleitoral - Financiamento Público - Subvenção 

Estatal - Subvenção Pública - Partido Político - Princípio da Igualdade - Interpretação da Lei.  

� IV - Em face do exposto extraem-se as seguintes conclusões:  

1.ª - De acordo com o estabelecido no artigo 3.º, n.º 1, da Lei n.º 55/2010, de 24 de dezembro, na sua redação original, a 

subvenção pública destinada ao financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais, bem como os limites das 

despesas de campanhas eleitorais previstos na Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, foram reduzidos em 10 % até 31 de dezembro de 

2013;  

2.ª - Com tal preceito, foi intenção do legislador determinar temporariamente um corte universal e uniforme de 10 % no valor das 

subvenções públicas previstas na Lei n.º 19/2003 para as campanhas eleitorais (Assembleia da República, Presidente da República, 

Parlamento Europeu, Assembleias Legislativas Regionais e Autarquias Locais);  

3.ª - Com a alteração introduzida no n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 55/2010 pela Lei n.º 1/2013, de 3 de janeiro, estatuiu-se que a 

subvenção das campanhas eleitorais bem como os limites das despesas de campanha eleitoral previstos na Lei n.º 19/2003 seriam 

reduzidos em 20 % até 31 de dezembro de 2016;  

4.ª - Com tal preceito, foi intenção do legislador determinar o aumento de 10 para 20 % do corte temporário relativo às 

subvenções públicas para as campanhas eleitorais previstas na Lei n.º 19/2003, mantendo a sua natureza universal e uniforme;  

5.ª - A redução de 20 % a efetuar por força de tal disposição legal na subvenção estatal para as eleições autárquicas deverá operar 

sobre o produto dos fatores constantes dos artigos 17.º, n.º 5 (150 %), e 20.º, n.º 2 (1350, 900, 450, 300 e 150 salários mínimos 

nacionais, respetivamente), da Lei n.º 19/2003, sem qualquer outra redução;  

6.ª - Consequentemente, em tal operação de redução os fatores de cálculo do montante da subvenção constantes do n.º 2 do 

artigo 20.º da Lei n.º 19/2003 (limites das despesas de campanha eleitoral) não deverão ser objeto de uma prévia redução de 20 

%, solução que, a ter lugar, determinaria uma efetiva redução de 36 % nos valores das subvenções, e não de 20 % como foi 

pretendido pelo legislador.  

� Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, de 12 de junho de 

2014.  

Maria Joana Raposo Marques Vidal - Fernando Bento (Relator) - Maria Manuela Flores Ferreira - Paulo Joaquim da 

Mota Osório Dá Mesquita - Maria de Fátima da Graça Carvalho - Manuel Pereira Augusto de Matos - Maria Isabel 

Fernandes da Costa.  

Este parecer foi homologado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, de 18 de junho de 2014.  

Está conforme.  

Lisboa, 23 de junho de 2014. - O Secretário da Procuradoria-Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira. 



 

 

 

NACIONAL DE PAÍS TERCEIRO EM SITUAÇÃO IRREGULAR | PROCESSO DE ADOÇÃO DE UMA DECISÃO DE 
REGRESSO | PRINCÍPIO DO RESPEITO DOS DIREITOS DE DEFESA 

 
@ CONCLUSÕES DO ADVOGADO‑GERAL, MELCHIOR WATHELET, apresentadas em 25 de junho de 2014, Processo 

C‑249/13 Khaled Boudjlida contra Préfet des Pyrénées‑Atlantiques [pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 

tribunal administratif de Pau (França)]. - «Espaço de liberdade, de segurança e de justiça – Diretiva 2008/115/CE Regresso 

de nacionais de países terceiros em situação irregular – Processo de adoção de uma decisão de regresso – Princípio do 

respeito dos direitos de defesa – Direito de ser ouvido antes da adoção de uma decisão suscetível de afetar os interesses 

de um nacional de país terceiro em situação irregular – Conteúdo dos direitos de defesa e do direito de ser ouvido – Direito 

de expressar um ponto de vista com um prazo de reflexão suficiente – Direito de beneficiar da assistência de um advogado 

– Limitações do direito de ser ouvido». 

InfoCuria - Jurisprudência do Tribunal de Justiça http://curia.europa.eu/juris/docum ent/document.j sf;jsessionid=9ea7d0f130de922fd1fd944d4661bb389b3f40e65abd.e34KaxiLc3eQc40LaxqM bN4OaNuRe0?text=& docid=154141& pageIndex=0&doclang=pt&mode=req& dir=&occ=first&part=1&cid=452266 

� VI – Conclusão. - 82. À luz das considerações precedentes, propomos que o Tribunal de Justiça responda às questões 

prejudiciais apresentadas pelo tribunal administratif de Pau: 

1) O direito de um nacional de um país terceiro em situação irregular de ser ouvido antes da adoção de uma decisão de regresso a 

seu respeito impõe à autoridade nacional competente que oiça o interessado quanto à legalidade da sua permanência, quanto à 

eventual aplicação do artigo 5.° da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, 

relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados‑Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação 

irregular, bem como das exceções previstas no artigo 6.°, n.os 2 a 5, da referida diretiva e quanto às modalidades do seu regresso. 

Em contrapartida, a menos que o nacional de um país terceiro pudesse razoavelmente suspeitar da eventual adoção de uma 

decisão de regresso ou de duvidar dos elementos que lhe poderiam ser imputados, o que o obrigaria a realizar certas diligências 

de verificação ou a obter documentos justificativos, o direito da União Europeia não obriga a autoridade nacional competente a 

prevenir essa pessoa antes da audição organizada com vista à adoção dessa decisão de que tenciona adotar uma decisão de 

regresso, nem a comunicar‑lhe os elementos com base nos quais pretende fundamentar a mesma, nem a conceder‑lhe um prazo 

de reflexão antes de recolher as suas observações. 

Embora, antes da adoção por parte da autoridade administrativa nacional competente de uma decisão de regresso, o nacional de 

um país terceiro possa recorrer um consultor jurídico quando da sua audição por parte das autoridades nacionais competentes, 

desde que o exercício desse direito não afete o bom desenrolar do procedimento e não comprometa a aplicação eficaz da Diretiva 

2008/115, o direito da União não obriga os Estados‑Membros a assegurar essa assistência no âmbito da assistência judiciária 

gratuita. 

2) Não há que modular ou limitar de outra forma o conteúdo do direito de ser ouvido tendo em conta o objetivo de interesse geral 

da política de regresso constante da Diretiva 2008/115. 

 

 

 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 | INCONSTITUCIONALIDADES VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro: artigo 33.º, artigo 115.º, n.ºs 1 e 2, e artigo 117.º, n.ºs 1 a 7, 10 e 15 

@ Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 413/2014 (Série I), de 2014-05-30 / Tribunal Constitucional. - Declara a 

inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das seguintes normas constantes da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro (Orçamento do Estado para 2014): artigo 33.º que procedeu à redução das remunerações dos trabalhadores do 

setor público; artigo 115.º, n.ºs 1 e 2, que sujeitam os montantes dos subsídios de doença e desemprego a uma 

contribuição de 5% e 6 %, respetivamente; artigo 117.º, n.ºs 1 a 7, 10 e 15, que determinam novas formas de cálculo e 

redução de pensões de sobrevivência que cumulam com o recebimento de outras pensões. Não declara a 

inconstitucionalidade das normas do artigo 75.º da mesma Lei, que suspenderam o pagamento de complementos de 

pensões nas empresas do setor público empresarial que tenham apresentado resultados líquidos negativos nos três 

últimos exercícios; declara prejudicada a apreciação do pedido subsidiário que tinha por objeto a norma constante da 

alínea r) do n.º 9 do artigo 33.º da mesma Lei. Determina que a declaração da inconstitucionalidade relativa às normas 

do artigo 33.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro só produza efeitos a partir da data da presente decisão. Diário 



da República. – Série I - N.º 121 (26 junho 2014), p. 3420-3512. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12100/0342003512.pdf 

� III - Decisão. - Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional decide:  

a) Declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, por violação do princípio da igualdade, consagrado 

no artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa, das normas do artigo 33.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro;  

b) Declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, por violação do princípio da proporcionalidade, 

ínsito no artigo 2.º da Constituição da República Portuguesa, das normas do artigo 115.º, n.ºs 1 e 2, da Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro;  

c) Declarar a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, por violação do princípio da igualdade, consagrado 

no artigo 13º da Constituição da República Portuguesa, das normas do artigo 117º, n.ºs 1 a 7, 10 e 15, da Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro;  

d) Não declarar a inconstitucionalidade das normas do artigo 75.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro;  

e) Em função do decidido na precedente alínea a), declarar prejudicada a apreciação do pedido subsidiário relativo 

à norma da alínea r) do n.º 9 do artigo 33.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.  

f) Determinar que a declaração da inconstitucionalidade constante da alínea a) só produza efeitos a partir da data 

da presente decisão.  

Lisboa, 30 de maio de 2014. - Carlos Fernandes Cadilha (vencido quanto à decisão da alínea d) nos termos da declaração de voto 

junta) - Maria de Fátima Mata-Mouros (vencida quanto à alínea c) nos termos da declaração junta) - Lino Rodrigues Ribeiro (Vencido 

parcialmente quanto à alínea a) e vencido quanto à alínea b), pelas razões constantes da declaração em anexo) - Catarina Sarmento 

e Castro (Vencida quanto à alínea d) da decisão (complementos de pensão); com declaração de voto; Acompanhando a decisão, e no 

essencial, a fundamentação das restantes alíneas (e conforme declaração, relativamente à fundamentação das alíneas a) (redução 

remuneratória) e c) (pensões de sobrevivência). Vencida quanto à alínea f) (efeitos) nos termos da declaração de voto junta) - João 

Cura Mariano (vencido quanto à alínea d) da decisão e quanto à restrição de efeitos pelas razões constantes da declaração que 

junto) - Maria José Rangel de Mesquita (vencida parcialmente quanto à decisão e fundamentação da alínea a), vencida quanto à 

decisão da alínea b) e com declaração quanto às decisões das alíneas c) e d)) - Pedro Machete (vencido quanto às alíneas a), b) e c) 

da decisão, conforme a declaração junta) - Ana Maria Guerra Martins (vencida quanto à alínea c) da decisão, conforme declaração 

em anexo) - João Pedro Caupers (vencido quanto às alíneas c), d) e f) da decisão nos termos da declaração em anexo) - Fernando 

Vaz Ventura (vencido quanto às alíneas c), d) e f) da decisão, nos termos da declaração de voto junta) - Maria Lúcia Amaral (vencida 

quanto às alíneas a), b) e c) da decisão, conforme declaração em anexo) - José da Cunha Barbosa (vencido quanto às alíneas a) e b) 

da decisão nos termos da declaração de voto que junto) - Joaquim de Sousa Ribeiro (vencido quanto à alínea d) da decisão, nos 

termos da declaração anexa). 

 

 

 

PROCESSO DE INVENTÁRIO 

 
@ Parecer n.º 5/2014 (Série II), de 2014-06-30 / Ministério Público - Procuradoria-Geral da República. - Novo regime 

jurídico do processo de inventário. Diário da República. – Série II–D - N.º 123 (30 junho 2014), p. 16818-16839. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/06/123000000/1681816839.pdf 

� DESCRITORES DO TEXTO: Legitimidade - Ministério Público - Inventário - Incapaz - Representação de Incapaz - Representação do 

Estado - Reserva de Jurisdição - Direito à Proteção das Crianças e dos Deficientes.  

� XII - Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:  

1.ª - De acordo com o disposto no artigo 3.º, n.os 1, 4 e 7 do regime jurídico do processo de inventário, aprovado pela Lei n.º 

23/2013, de 5 de março, compete aos cartórios notariais sediados no município do lugar da abertura da sucessão efetuar o 

processamento dos atos e termos do processo de inventário destinado a pôr termo à comunhão hereditária, competindo ao 

notário dirigir todas as diligências, sem prejuízo dos casos em que os interessados são remetidos para os meios judiciais comuns, 

cabendo ao tribunal da comarca do cartório notarial onde o processo foi apresentado praticar os atos que sejam da competência 

do juiz;  

2.ª - A competência para o Ministério Público representar o Estado e os incapazes, consagrada no artigo 219.º, n.º 1, da 

Constituição da República e nos artigos 1.º e 3.º, n.º 1, alínea a), do Estatuto do Ministério Público (EMP), é exercida nos tribunais 

estaduais, designadamente nos tribunais judiciais e nos tribunais administrativos e fiscais;  



3.ª - A intervenção principal e a intervenção acessória do Ministério Público, atuando em representação do Estado-Administração 

e dos incapazes [artigos 5.º, n.º 1, alíneas a) e c), e n.º 4, e 6.º do EMP], ou oficiosamente no interesse da Coletividade, 

pressupõem a pendência de uma causa em juízo, sendo deduzidas em processos pendentes nos tribunais estaduais;  

4.ª - O Ministério Público não intervém, a título principal ou a título acessório, no processo de inventário enquanto o mesmo se 

encontra pendente e a ser tramitado no cartório notarial, sob a direção do respetivo notário, assumindo, no entanto, essa 

intervenção a partir do momento em que o inventário ingressa no tribunal para o exercício das competências jurisdicionais 

previstas no RJPI;  

5.ª - As diligências que o Ministério Público entenda ordenar ou determinar para assegurar os direitos e interesses da Fazenda 

Pública ou no exercício das demais competências que lhe estão atribuídas por lei, na sequência da remessa de elementos prevista 

no artigo 5.º, n.º 1, do RJPI, devem desenvolver-se, necessariamente, fora do processo de inventário enquanto se encontra 

pendente no cartório notarial;  

6.ª - A legitimidade que era conferida ao Ministério Público para requerer o inventário em caso de herança deferida a incapazes ou 

ausentes no artigo 2102.º, n.º 2, do Código Civil, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 227/94, de 8 de setembro, e no artigo 

1327.º, n.º 1, alínea b), do Código de Processo Civil de 1961, configurava-se como sendo do tipo oficioso, não sendo exercida em 

representação judiciária daqueles;  

7.ª - O artigo 4.º, n.º 1, do RJPI atribui a legitimidade para requerer que se proceda a inventário aos interessados diretos na 

partilha e a quem exerce as responsabilidades parentais, ao tutor ou ao curador, consoante os casos, quando a herança seja 

deferida a incapazes ou a ausentes em parte incerta;  

8.ª - Por falta de expressa previsão normativa, o Ministério Público deixou de ter legitimidade para requerer que se proceda a 

inventário, em caso de herança deferida a incapazes ou a ausentes em parte incerta;  

9.ª - A ilegitimidade do Ministério Público para requerer o inventário quando a herança seja deferida a incapaz ou a ausente em 

parte incerta, tal como a sua incompetência para intervir, a título principal ou acessório, no processo de inventário enquanto o 

mesmo se encontra pendente no cartório notarial, não contende com o direito à proteção das crianças e deficientes pelo Estado 

consagrado nos artigos 69.º e 71.º da Constituição da República, nem constitui infração ao seu artigo 219.º, n.º 1;  

10.ª - O Ministério Público assume a intervenção principal ou a intervenção acessória a partir do momento em que o processo de 

inventário é remetido para os meios comuns, ao abrigo do disposto no artigo 16.º do RJPI, assumindo ainda, em conformidade 

com os artigos 5.º, n.º 2, e 66.º, n.º 2, do mesmo diploma, em toda a plenitude, as competências que a lei e, em particular, o seu 

Estatuto lhe cometem em representação, quer dos interesses do Estado, quer dos interesses dos incapazes e ausentes em parte 

incerta;  

11.ª - Assim, e porque resulta do artigo 17.º, n.º 1, do RJPI que, relativamente ao Ministério Público, as questões decididas no 

processo de inventário pelo notário não podem ter-se como definitivamente resolvidas, o agente do Ministério Público, no 

momento em que o processo de inventário ingressa em juízo para os fins do artigo 66.º do RJPI (decisão homologatória da 

partilha) deverá:  

a) Examinar toda a tramitação processual do inventário desenvolvida no cartório notarial para determinar se a legalidade foi 

respeitada e se os interesses da Fazenda Pública e dos incapazes foram devidamente salvaguardados;  

b) Concluindo que a legalidade ou os interesses dos incapazes não foram respeitados, nomeadamente, quanto a estes últimos, por 

uma eventual atuação deficiente dos respetivos representantes legais, o Ministério Público deverá promover ou dizer o que se lhe 

oferecer e requerer a não homologação da partilha.  

12.ª - A norma contida no artigo 2102.º, n.º 2, do Código Civil constitui uma referência substantiva quanto ao poder funcional do 

Ministério Público relativamente à defesa dos interesses dos incapazes a quem seja deferida a herança;  

13.ª - Do citado artigo 2102.º, n.º 2, do Código Civil e da disposição contida no artigo 210.º, n.º 1, alínea b), do Código do Registo 

Civil, que mantém a obrigatoriedade do envio ao Ministério Público pelo conservador do registo civil de certidão dos assentos de 

óbito lavrados no mês anterior referentes a indivíduos cuja herança seja deferida a incapazes ou ausentes em parte incerta ou ao 

Estado, decorre uma específica incumbência para o Ministério Público, traduzida na realização das diligências que se entenda levar 

a cabo junto dos representantes legais dos incapazes para a realização da partilha através de processo de inventário por ter 

concluído que os interesses do herdeiro incapaz somente serão acautelados com a instauração do mesmo;  

14.ª - Se o representante legal do incapaz não requerer o inventário e optar pela partilha através de instrumento notarial, terá que 

obter previamente autorização do tribunal, como dispõem os artigos 1889.º, n.º 1, alínea l), e 1938.º, n.º 1, alínea c), do Código 

Civil, aplicáveis aos tutores dos interditos, por força do disposto no artigo 139.º do mesmo diploma, pertencendo ao Ministério 

Público a competência para a concessão dessa autorização, nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 227/2001, 

de 13 de outubro;  

15.ª - No âmbito desse processo, a autorização para o representante legal do incapaz convencionar partilha «extrajudicial» deverá 

ser recusada se o Ministério Público considerar que a satisfação do interesse do incapaz reclama a instauração de processo de 



inventário;  

16.ª - Na hipótese de o representante do herdeiro incapaz, em violação dos deveres próprios do cargo, não requerer a partilha 

através de inventário, nem a promover por instrumento notarial, deixando a herança por partilhar, o que pode provocar sério 

prejuízo para a esfera patrimonial daquele herdeiro, o Ministério Público pode promover as providências que se afigurem 

adequadas para a salvaguarda do interesse do incapaz, nomeadamente, consoante o caso:  

a) Requerer a inibição, total ou somente parcial, do exercício das responsabilidades parentais (artigo 1915.º, n.os 1 e 2, do Código 

Civil, e artigo 194.º da Organização Tutelar de Menores);  

b) Requerer que sejam decretadas as providências adequadas «quando a má administração ponha em perigo o património do filho 

e não seja caso de inibição do exercício das responsabilidades parentais» (artigo 1920.º, n.º 1, do Código Civil e artigo 200.º da 

Organização Tutelar de Menores);  

c) Requerer, nos termos do artigo 157.º da Organização Tutelar de Menores, a adoção de medidas provisórias e cautelares 

adequadas;  

d) Requerer a remoção do tutor, nos termos do disposto no artigo 1949.º do Código Civil, aplicável ao regime da interdição, ex vi 

do artigo 139.º do mesmo diploma, através de ação a instaurar no tribunal de família e menores, no primeiro caso [cf. artigo 146.º, 

alínea a), da Organização Tutelar de Menores], ou a intentar no tribunal comum por onde corre o processo de interdição (artigo 

140.º do Código Civil);  

17.ª - A atribuição da competência ao cartório notarial para o processamento do inventário tem subjacente a natureza específica 

desse processo, a necessidade de descongestionar os tribunais e a convicção de que o respetivo órgão - o notário - exercerá as 

suas funções com respeito pelos princípios da legalidade e da imparcialidade consagrados no artigo 10.º do Estatuto do Notariado, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro;  

18.ª - A intervenção jurisdicional no processo de inventário não está afastada na medida em que cabe ao juiz cível da comarca do 

cartório notarial onde o processo foi apresentado, enquanto interveniente por competência própria no mesmo, conhecer dos 

recursos das decisões do notário que indefiram o pedido de remessa das partes para os meios judiciais comuns e do despacho 

determinativo da forma da partilha, nos termos dos artigos 16.º, n.º 4 e 57.º, n.º 4, do RJPI, respetivamente, competindo-lhe ainda 

proferir a decisão homologatória da partilha, nos termos do artigo 66.º, n.º 1, do mesmo diploma;  

19.ª - Fora dos casos individualizados na Constituição em que há lugar a uma reserva absoluta de jurisdição, o que sucederá 

sempre que estejam em causa direitos de particular importância jurídico-constitucional a cuja lesão deve corresponder uma 

efetiva proteção jurídica, poderá admitir-se que o direito de acesso aos tribunais seja assegurado apenas em via de recurso, 

permitindo-se que num momento inicial o litígio possa ser resolvido por intervenção de outros poderes (reserva relativa de 

jurisdição);  

20.ª - O processo de inventário, destinado a pôr termo à comunhão hereditária, assume uma natureza específica, aí se resolvendo 

questões e dirimindo conflitos, por acordo ou mediante decisão notarial, que respeitam, em regra, a direitos patrimoniais 

disponíveis, pelo que não têm de estar abrangidos por uma reserva absoluta de jurisdição;  

21.ª - O RJPI assegura uma efetiva intervenção jurisdicional, traduzida no exercício de competências próprias referidas na 

conclusão 11.ª, sendo que compete sempre ao juiz proferir a decisão homologatória da partilha (artigo 66.º, n.º 1);  

22.ª - As normas constantes do RJPI que preveem a prática pelo notário de atos que se caracterizam, ou que podem ser 

caracterizados, como materialmente jurisdicionais não contendem com o princípio da reserva jurisdicional consagrado no artigo 

202.º da Constituição da República, não sendo, por isso, inconstitucionais.  

� Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da Procuradoria-Geral da República, de 10 de abril de 2014.  

Maria Joana Raposo Marques Vidal - Manuel Pereira Augusto de Matos (relator) - Fernando Bento - Maria Manuela 

Flores Ferreira (com voto de vencida em anexo) - Paulo Joaquim da Mota Osório Dá Mesquita - Alexandra Ludomila 

Ribeiro Fernandes Leitão.  

� Pela Diretiva n.º 3/2014, de 28 de maio, a Procuradora-Geral da República determinou que a doutrina deste Parecer 

deve ser seguida e sustentada pelos magistrados do Ministério Público, nos termos que se seguem:  

Diretiva n.º 3/2014 

Novo Regime Jurídico do Processo de Inventário. A intervenção do Ministério Público 

A entrada em vigor do Regime Jurídico do Processo de Inventário, aprovado pela Lei n.º 23/2013, de 5 de março e regulamentado 

pela Portaria n.º 278/2013, de 26 de agosto, introduziu no ordenamento jurídico nacional uma profunda reforma quanto ao 

modelo substantivo e adjetivo do processo de inventário.  

De entre as modificações consagradas sobressaem as que se dirigem às funções do Ministério Público, em concreto, no que 

respeita à legitimidade para requerer o inventário quando a herança seja deferida a incapazes, menores ou ausentes em parte 



incerta, e sempre que seja necessário representar e defender os interesses da Fazenda Pública.  

Tendo-se constatado que quanto àquelas particulares questões o novo regime jurídico do inventário suscitou fundadas dúvidas 

interpretativas junto da comunidade jurídica, com reflexos contraditórios de acentuada relevância na atuação funcional do 

Ministério Público, foi solicitada a emissão de parecer junto do Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República, 

alargando-se essa consulta ainda a questões relacionadas com a própria dimensão constitucional de algumas das soluções 

consagradas no texto da lei.  

Nestes termos, aderindo à fundamentação do Parecer emitido, ao abrigo do disposto no artigo 42.º, do Estatuto do Ministério 

Público, determino que seja seguida e sustentada pelos Magistrados do Ministério Público a doutrina do Parecer n.º 5/2014, do 

Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República, de 10 de abril de 2014.  

Lisboa, 2 de junho de 2014. - O Secretário da Procuradoria-Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira. 

 

 

 

REGIME GERAL DAS INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS: artigo 8.º, n.º 7  

 
Responsabilidade civil pelas multas e coimas | Responsabilidade solidária dos gerentes e administradores de uma sociedade | 

Violação do artigo 30.º, n.º 3, da CRP 

(1) Acórdão do STJ n.º 11/2014 (Série I), de 2014-05-28 - Proc. nº 331/04.0TAFIG-B.C1-A.S1 - 3ª Secção / Supremo 

Tribunal de Justiça. Pleno das Secções Criminais. Eduardo Maia Costa, relator. - «É inconstitucional, por violação do art. 

30.º, n.º 3, da Constituição, a norma do art. 8.º, n.º 7, do Regime Geral das Infrações Tributárias, na parte em que se 

refere à responsabilidade solidária dos gerentes e administradores de uma sociedade que hajam colaborado dolosamente 

na prática de infração pelas multas aplicadas à sociedade». Diário da República. – Série I - N.º 124 (1 julho 2014), p. 3577-

3584. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12400/0357703584.pdf 

� I. Relatório  

Por acórdão de 8.1.2014, proferido nos autos, este Pleno fixou a seguinte jurisprudência:  

Nos termos do nº 7 do art. 8º do Regime Geral de Infrações Tributárias, sendo condenados, em coautoria material de infração 

dolosa, uma pessoa coletiva, ou sociedade, ainda que irregularmente constituída, ou outra entidade fiscalmente equiparada, e os 

seus administradores, gerentes, ou outras pessoas que exerçam de facto funções de administração, estes são civil e solidariamente 

responsáveis pelo pagamento das multas ou coimas em que a pessoa coletiva, sociedade ou entidade fiscalmente equiparada for 

condenada, independentemente da responsabilidade pessoal que lhes caiba.  

Desta decisão interpôs o Ministério Público recurso obrigatório para o Tribunal Constitucional (TC), ao abrigo dos arts. 70.º, n º 1, 

g), 75.º-A, n.ºs 1 e 3, e 72.º, n.ºs 1, a), e 3, da Lei do Tribunal Constitucional, invocando decisões anteriores daquele Tribunal que 

haviam julgado inconstitucional esse entendimento normativo, por violação quer do art. 29 º, n.º 1, quer do art. 30.º, n.º 3, ambos 

da Constituição.  

Por decisão sumária de 18.3.2014, o TC decidiu julgar procedente o recurso, aplicando a declaração de inconstitucionalidade com 

força obrigatória geral constante do Acórdão n.º 171/2014, de 18.2.2014, publicado no Diário da República, 1.ª Série, de 

13.3.2014, para cujos fundamentos remeteu. Este acórdão declarou a "inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da 

norma do art. 8º, nº 7, do Regime Geral das Infrações Tributárias, na parte em que se refere à responsabilidade solidária dos 

gerentes e administradores de uma sociedade que hajam colaborado dolosamente na prática de infração pelas multas aplicadas à 

sociedade, por violação do art. 30º, nº 3, da Constituição".  

Transitada em julgado a decisão sumária, há que reformar a decisão deste Supremo Tribunal, em conformidade com o juízo de 

inconstitucionalidade nela formulado, nos termos do art. 80.º, n.º 2, da Lei do Tribunal Constitucional. (...). 

� III. Decisão. - Nestes termos, o Pleno dos Juízes das Secções Criminais decide:  

a) Reformar a jurisprudência fixada, que passará a ter a seguinte formulação:  

É inconstitucional, por violação do art. 30.º, n.º 3, da Constituição, a norma do art. 8.º, n.º 7, do Regime Geral das Infrações 

Tributárias, na parte em que se refere à responsabilidade solidária dos gerentes e administradores de uma sociedade que hajam 

colaborado dolosamente na prática de infração pelas multas aplicadas à sociedade;  

b) Reenviar o processo ao Tribunal da Relação de Coimbra para proceder à reapreciação da decisão proferida, face à 

jurisprudência agora fixada.  

Cumpra-se o disposto no art. 444.º, n.º 1, do CPP.  



Sem custas.  

Lisboa, 28 de maio de 2014. - Eduardo Maia Figueira da Costa (Relator) - António Pires Henriques da Graça - Raul Eduardo do Vale 

Raposo Borges - Isabel Celeste Alves Pais Martins - Manuel Joaquim Braz - Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos - Helena 

Isabel Gonçalves Moniz Falcão de Oliveira - António Pereira Madeira - José Vaz dos Santos Carvalho - António Artur Rodrigues da 

Costa - Armindo dos Santos Monteiro - José António Henriques dos Santos Cabral (voto a decisão) - António Jorge Fernandes de 

Oliveira Mendes - José Adriano Machado Souto de Moura - António Silva Henriques Gaspar (Presidente). 

(2) REGIME GERAL DAS INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS (aprovado pela Lei n.º 15/2001 de 5 de junho) 

«ARTIGO 8.º 

Responsabilidade civil pelas multas e coimas 

1 - Os administradores, gerentes e outras pessoas que exerçam, ainda que somente de facto, funções de administração em 

pessoas colectivas, sociedades, ainda que irregularmente constituídas, e outras entidades fiscalmente equiparadas são 

subsidiariamente responsáveis: a) Pelas multas ou coimas aplicadas a infracções por factos praticados no período do 

exercício do seu cargo ou por factos anteriores quando tiver sido por culpa sua que o património da sociedade ou pessoa 

colectiva se tornou insuficiente para o seu pagamento; b) Pelas multas ou coimas devidas por factos anteriores quando a 

decisão definitiva que as aplicar for notificada durante o período do exercício do seu cargo e lhes seja imputável a falta 

de pagamento.  

2 - A responsabilidade subsidiária prevista no número anterior é solidária se forem várias as pessoas a praticar os actos ou 

omissões culposos de que resulte a insuficiência do património das entidades em causa.  

3 - As pessoas referidas no n.º 1, bem como os técnicos oficiais de contas, são ainda subsidiariamente responsáveis, e 

solidariamente entre si, pelas coimas devidas pela falta ou atraso de quaisquer declarações que devam ser apresentadas 

no período de exercício de funções, quando não comuniquem, até 30 dias após o termo do prazo de entrega da 

declaração, à Direcção-Geral dos Impostos as razões que impediram o cumprimento atempado da obrigação e o atraso ou 

a falta de entrega não lhes seja imputável a qualquer título. (Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro) 

4 - As pessoas a quem se achem subordinados aqueles que, por conta delas, cometerem infracções fiscais são 

solidariamente responsáveis pelo pagamento das multas ou coimas àqueles aplicadas, salvo se tiverem tomado as 

providências necessárias para os fazer observar a lei. (Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro - anterior n.º 3)  

5 - O disposto no número anterior aplica-se aos pais e representantes legais dos menores ou incapazes, quanto às 

infracções por estes cometidas. (Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro - anterior n.º 4)  

6 - O disposto no n.º 4 aplica-se às pessoas singulares, às pessoas colectivas, às sociedades, ainda que irregularmente 

constituídas, e a outras entidades fiscalmente equiparadas. (Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro)  

7 - Quem colaborar dolosamente na prática de infracção tributária é solidariamente responsável pelas multas e coimas 

aplicadas pela prática da infracção, independentemente da sua responsabilidade pela infracção, quando for o caso. 

(Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro - anterior n.º 6)  

8 - Sendo várias as pessoas responsáveis nos termos dos números anteriores, é solidária a sua responsabilidade. (Redacção 

dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro - anterior n.º 7)  

(redacção anterior) http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/rgit/ra/rgitra8_1205.htm 

PORTAL DAS FINANÇAS http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/rgit/rgit8.htm». 
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ÁLCOOL E ACIDENTES RODOVIÁRIOS | DIA INTERNACIONAL CONTRA O ABUSO E O TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS | OBSERVATÓRIO EUROPEU DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA  

 

(1) «Comunicado da agência da UE de informação sobre droga, Lisboa 

   

http://www.emcdda.europa.eu/ 

26 DE JUNHO: DIA INTERNACIONAL CONTRA O ABUSO E O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

EMCDDA publica avaliação da atual situação de condução sob o efeito de drogas  

(25.6.2014, LISBOA) Estima-se que todos os anos cerca de 28.000 pessoas perdem a vida nas estradas da Europa e que mais 

de 1.34 milhões ficam feridas (1). Muitos destes acidentes e mortes são causados por condutores cujas capacidades estão 

diminuídas pelo consumo de uma substância psicoativa. O álcool continua a ser a substância que mais vidas põe em perigo 

nas estradas europeias, mas o consumo de drogas e de medicamentos ao volante, especialmente quando combinados com 

o álcool, é um grande desafio para os responsáveis políticos. Num novo relatório divulgado hoje – Drug use, impaired 

driving and traffic accidents (Consumo de drogas, diminuição das capacidades do condutor e acidentes rodoviários) – a 

agência da UE de informação sobre droga (EMCDDA) analisa as mais recentes investigações nesta área (2). 

“O álcool, especialmente em altas concentrações, deve continuar a ser o principal foco das medidas de prevenção”, diz o 

EMCDDA. Mas apela para que o consumo combinado de droga e álcool pelos condutores seja abordado “mais 

intensivamente”, considerando a sua associação a um “risco muito elevado de acidente rodoviário”. O relatório revela: 

“Estatisticamente, o consumo de anfetaminas, cannabis, benzodiazepinas, heroína e cocaína está associado a um risco 

crescente de estar envolvido num/ou de ser responsável por um acidente, e em muitos casos este risco aumenta quando a 

droga é combinada com outra substância psicoativa, como o álcool”. 

Publicado na véspera do Dia internacional contra o abuso e o tráfico ilícito de drogas (26 de junho), o relatório atualiza 

uma publicação divulgada pela agência em 2008. A nova edição inclui os resultados do projeto DRUID financiado pela 

Comissão Europeia (2006-11), cujos elementos essenciais contribuíram para a política de segurança na estrada através do 

mapeamento do problema da Europa no que se refere ao consumo de bebida e droga ao volante em 13 países (3). Foram 

também analisados mais de 500 estudos publicados na Europa e internacionalmente até 2013, dando maior ênfase às 

meta-análises e revisões sistemáticas, que combinam e resumem os resultados mais recentes. 

A investigação foi dividida em dois tipos de estudos: epidemiológico (por ex.: testes aleatórios na berma da estrada) e 

experimental (por ex.: testes de desempenho). 

O relatório revela de que forma a cannabis (THC) é a droga ilícita mais frequentemente detetada em condutores (seguida 

da cocaína e anfetaminas) e as benzodiazepinas os medicamentos mais frequentemente encontradas. Observam-se 

grandes diferenças entre os países analisados, sendo que o álcool e as drogas ilícitas predominam no sul da Europa, e as 

drogas para uso terapêutico predominam no norte da Europa. 

O relatório analisa a metodologia, prevalência e os efeitos associados ao consumo de substâncias individuais no 

desempenho, e conclui: “O consumo crónico de todas as drogas ilícitas está associado a algumas alterações cognitivas 

e/ou psicomotoras e pode contribuir para uma redução da capacidade de condução mesmo depois de a pessoa já não estar 

intoxicada”. De entre as preocupações levantadas no relatório está a variedade de drogas disponíveis atualmente: “O 

leque de substâncias psicoativas disponíveis para o consumo ilícito está a aumentar, e estudos recentes revelam dados 

sobre o seu consumo entre os condutores”. (...). 

A prevenção da condução sob influência de drogas é uma das prioridades evidenciadas no presente Plano de ação da UE de 

luta contra a droga (2013-16). 

Notas 

(1) Estatísticas de segurança rodoviária da CE http://ec.europa.eu/transport/road_safety/specialist/statistics/índex_en.htm 

(2) www.emcdda.europa.eu/publications/insights 

(3) Para mais informação, ver projeto DRUID www.druid-project.eu 

OBSERVATÓRIO EUROPEU DA DROGA E DA TOXICODEPENDÊNCIA | N.º 6/2014 (25.6.2014) http://www.em cdda.europa.eu/attachem ents.cfm/att_229279_PT_DrugsDriving2014_26June_PTFinal_rev1». 

 



 

 

EUROPEAN MONITORING CENTRE FOR DRUGS AND DRUG ADDICTION 

Drug use, impaired driving and traffic accidents 

Luxembourg: Publications Office of the European Union 

2014 — 149 pp. — 21 × 29.7 cm 

ISBN 978-92-9168-687-2 

doi:10.2810/26821 http://www.emcdda.europa.eu/attachements.cfm/att_229259_EN_TDXD14016ENN.pdf 

Summary:  

This literature review provides a comprehensive report on the relationship between drug use, impaired driving and traffic accidents. It 

describes methodological issues, presents the results of prevalence surveys among drivers, provides an overview of findings from major 

international epidemiological surveys, and gathers evidence from experimental and field studies of the relationship between drug use, 

driving impairment and traffic accidents. 

 

EMCDDA | Publications | Insights |  Drug use, impaired driving and traffic accidents 

http://www.emcdda.europa.eu/publications/insights/2014/drugs-and-driving» 

 

 

(2) «International Day against Drug Abuse & Illicit Trafficking: new study shows increase in 'legal highs' 
among young people in the EU  

 

Date: 26/06/2014 

The use of new substances imitating the effects of illicit drugs (‘legal highs’) has risen considerably among young people 

in the EU, according to figures released today in a Eurobarometer study on young people and drugs. On the occasion of 

the International Day Against Drug Abuse and Illicit Trafficking, the European Commission renews its commitment to 

taking firm action to protect young people from the dangers of 'legal highs'. 

See more: 

� MEMO: International Day against Drug Abuse: new study shows increasing use of 'legal highs' among young Europeans  

� European Commission - MEMO/14/445   26/06/2014  http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-445_en.htm 

2014 Eurobarometer preliminary results: "Young people and drugs"  

Flash Eurobarometer 401:  

YOUNG PEOPLE AND DRUGS 

Survey requested by the Directorate-General for Justice (DG JUST) and co-ordinated by the Directorate-General for 

Communication 

PDF 2.9 MB, 22 p. http://ec.europa.eu/public_opinion/flash/fl_401_present_en.pdf 

Flash Eurobarometer 401 

Young people and drugs: Results per country 

Fieldwork: 03–23/06/2014, 76 p. http://ec.europa.eu/public_opinion/flash/fl_401_data_en.pdf 

Flash Eurobarometer 401 - TNS Political & Social 

European Commission | Public Opinion | Archives http://ec.europa.eu/public_ opini on/ar chives/ flash_arch_404_ 391_e n.ht m#401 



� 2011 Eurobarometer on "Youth attitudes on drugs" http://ec.europa.eu/public_opinion/flash/fl_330_en.pdf 

� European Commission: Responding to new drugs http://ec.europa.eu/justice/anti-drugs/new-drugs/index_en.htm?cook ies=disabled 

EUROPEAN COMMISSION | JUSTICE | Last update: 26/06/2014 

http://ec.europa.eu/justice/newsroom/anti-drugs/news/20140626_en.htm ». 

 

 

 

ASILO, FRONTEIRAS E IMIGRAÇÃO | GUIA DO TRIBUNAL EUROPEU DOS DIREITOS DO HOMEM E DA FRA 

 
«European Court of Human Rights and EU Fundamental Rights Agency launch updated guide to European 
law on asylum, borders and immigration 
 

 

27/06/2014 

After the success of the first edition, the European Court of Human Rights (ECtHR) and the European Union 
Agency for Fundamental Rights (FRA) are today launching an update of their guide to European law on 
asylum, borders and immigration. As well as updating the material contained in the handbook published last 
year, the guide is being made available in a further two languages. (...) 

The Handbook on European law relating to asylum, borders and immigration, which builds on the experience of a previous 

joint project between the two institutions, was welcomed in particular by lawyers, judges and immigration practitioners, 

who work on such issues on an everyday basis. Altogether, the handbook has so far been downloaded approximately 

26,000 times from the FRA and ECtHR websites. 

It is the first comprehensive guide to European law in the areas of asylum, borders and immigration, taking into account 

both the case-law of the ECtHR and that of the Court of Justice of the European Union (CJEU). It also contains the 

relevant EU Regulations and Directives, as well as references to the European Social Charter (ESC) and other Council of 

Europe instruments. 

“The area of asylum and migration is increasingly important, and we are glad to be able to offer such a useful tool,” said 

FRA Director Morten Kjaerum. “After the tragedies we have witnessed over the last few months, we see there is a real 

need for such guides to assist practitioners in the field to improve respect for fundamental rights at Europe’s borders.” 

“The very positive feedback on this publication indicates that there was a significant need for a manual on the various 

aspects of European law in these areas” said Court Registrar Erik Fribergh. 

Today’s handbook updates the material previously published in English, French, German and Italian, and is additionally 

being published for the first time in Hungarian and Spanish, with more language versions coming later this year. It is 

aimed at lawyers, judges, prosecutors, border guards, immigration officials and others working with national authorities, 

as well as non-governmental organisations confronted with legal issues in the areas covered by the handbook in all these 

countries. 

The manual focuses on law covering the situation of third-country nationals in Europe and covers a broad range of topics, 

including access to asylum procedures, procedural safeguards and legal support in asylum and return cases, detention and 

restrictions to freedom of movement, forced returns, and economic and social rights. 

Press release - Updated guide to European law on asylum, borders and immigration 



Vienne/Strasbourg, le 27 juin 2014 

La Cour européenne des droits de l’homme (CouEDH) et l’Agence des droits fondamentaux de l’Union européenne publient un guide 

actualisé de droit européen en matière d’asile, de frontières et d’immigration 

http://fra.europa.eu/sites/default/files/pr-udated-guide-european-law-asylum-borders-immigration_fr.pdf 

FRA - European Union Agency for Fundamental Rights | Press releases http://fra.europa.eu/en/press-release/2014/european-court-human-r ights-and-eu-fundamental-r ights-agency- launch-updated-guide». 

 

 

«Handbook on European law relating to asylum, borders and immigration 

June 2014 

The Handbook on European law relating to asylum, borders and immigration is jointly produced by the 
European Court of Human Rights and the FRA. It examines the relevant law in the field of asylum, borders 
and immigration stemming from both European systems: the European Union and the Council of Europe. It 
provides an accessible guide to the various European standards relevant to asylum, borders and immigration. 

DOWNLOADS:  

Handbook on European law relating to asylum, borders and immigration - 2014 edition 

European Union Agency for Fundamental Rights, 2014 

Council of Europe, 2014 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2014 

ISBN 978-92-871-9958-4 (CoE) 

ISBN 978-92-9239-361-8 (FRA) 

doi:10.2811/58828  

[PDF 2.86 MB, 278 p.] http://fra.europa.eu/sites/default/files/handbook-law-asylum-migration-borders-2nded_en.pdf 

The handbook is the second joint publication of this kind following a first handbook on non-discrimination issued in 2011. 

It is based on the case law of the European Court of Human Rights and the European Court of Justice as well as on the 

relevant EU regulations and directives. It is also a first point of reference on the European Social Charter (ESC) and other 

instruments of the Council of Europe. 

It is designed to assist legal practitioners at national and European level, including lawyers, judges, prosecutors, border 

guards, immigration officials and others working with national authorities, as well as non-governmental organisations and 

other bodies that may be confronted with legal questions in any of the areas the handbook sets out to cover. (...) 

Looking at the situation of foreigners who are referred to by the EU as third-country nationals, the handbook covers a 

broad variety of topics, structured in the following nine chapters: 

 

•access to the territory and to procedures (see Chapter 1) 

Provides an overview of the regimes applicable to those who wish to enter the territory of a European state. This chapter also sets out 

the main parameters that states have to respect under ECHR law as well as under EU law when imposing conditions for access to the 

territory or when carrying out border management activities. 

 

•status and associated documentation (see Chapter 2) 

Looks at status and documentation of different groups of migrants. 

 

•asylum determination and barriers to removal: substantive issues (see Chapter 3) 

Considers when an individual must not, or may not, be removed from a state due to requirements of EU law and/or the ECHR. 

 

•procedural safeguards and legal support in asylum and return cases (see Chapter 4) 

Looks at the procedure for examining applications for international protection (asylum procedures), as well as procedures for expulsion 



or return. 

 

•private and family life and the right to marry (see Chapter 5) 

Examines the right to respect for private and family life as well as the right to marry and to found a family. It also looks at questions 

relating to family regularisation and reunification as well as safeguards to preserve family unity. 

 

•detention and restrictions on the freedom of movement (see Chapter 6) 

This chapter deals with deprivation of liberty and restriction on the freedom of movement of asylum seekers and persons in return 

procedures. It lists the necessary procedural and substantial safeguards that have to be respected to ensure that detention is lawful and 

not arbitrary. It also covers alternatives to detention and concludes by providing some guidance relating to detention conditions and 

compensation for unlawful detention. 

 

•forced returns and manner of removal (see Chapter 7) 

Examines the manner in which an alien is removed from a state. Legal barriers to removal, such as barriers to removing asylum seekers, 

are examined in Chapters 1, 3 and 4. 

 

•economic and social rights (see Chapter 8) 

Provides a brief overview of both EU and Council of Europe standards relating to access to economic and social rights, namely the right 

to work, education, housing, healthcare and social protection. 

 

•persons with specific needs (see Chapter 9). 

Looks at certain groups of individuals who could be classified as especially vulnerable and requiring specific attention. Both EU and 

ECHR law may afford extra protection to persons with specific needs. 

FRA - European Union Agency for Fundamental Rights | Publications & resources | Publications | Handbook on European 

law relating to asylum, borders and immigration http://fra.europa.eu/en/publication/2013/handbook-european-law-relating-asylum-borders-and-immigration». 

 

 

 

CHANGES TO WAGE-SETTING MECHANISMS IN THE CONTEXT OF THE CRISIS | Eurofound 

 

 

Changes to wage-setting mechanisms in the context of the crisis and the EU’s new economic governance regime, 

Authors: Paul Marginson, IRRU, University of Warwick and Christian Welz, Eurofound. 

Research manager: Christian Welz | Country: EU Countries 

Dublin: European Foundation for the Improvement of Living and Working Conditions, 2014, 48 p. 

Publication date: 18-06-2014 | ID: TN1402049S 

 

«Main changes in wage-setting mechanisms since 2008 

Mechanisms for collective wage setting are multi-dimensional and vary considerably across the EU Member States. A key 

distinction is between multi- and single-employer wage-setting regimes (see Table 1). Under the former, negotiations 

between employers’ organisations and trade unions lead to agreements at sector, inter-sector and territorial levels. Under 

the latter, agreements are at the level of the company or the establishment. The levels at which wages are negotiated do 

not, however, straightforwardly correspond to whether wage-setting arrangements are multi- or single-employer in 

nature. Under multi-employer arrangements, bargaining over wages can occur at more than one level, involving multi-tier 

arrangements, for example the sector and the company and/or the inter-sector and sector levels. 



In turn, a further feature of multi-employer bargaining is the extent to which bargaining across different levels is linked or 

‘articulated’. In many Member States, the relationship between levels has been underpinned by the ‘favourability’ 

principle, under which agreements at lower levels can only improve on the standards established by higher-level 

agreements and, where applicable, the labour code. Increasingly, however, sector and/or inter-sector agreements have 

incorporated derogation clauses which allow companies to opt out of the standards specified, including on wages, under 

specific circumstances such as economic difficulties. A second form of linkage is (horizontal) coordination across 

bargaining units, such as the different sectors or – under single-employer bargaining – across companies. 

The state may also provide supports for multi-employer collective bargaining, including legal underpinning for the 

favourability principle and legal provisions for the extension of agreements to cover firms (and their workforces) which 

are not members of the employers’ organisation concluding the agreement concerned. In some countries, continuity of 

coverage is ensured by legal provisions which prolong the life of agreements beyond their expiry date, until a new 

agreement is concluded. 

Two types of collective wage-setting mechanism have more generalised effects: arrangements for setting minimum wage 

standards; and indexation mechanisms which automatically link wages to a measure of inflation. Minimum wage standards 

can be set statutorily, with or without formal consultation with the social partners, or be negotiated between employers 

and trade unions. Indexation mechanisms tend to be statutorily regulated, with or without social partner involvement. 

In what follows, changes to wage-setting mechanisms are clustered into six main types: 

•main levels of bargaining; 

•horizontal coordination across bargaining units; 

•linkages between levels under multi-tier bargaining, including ordering between levels, opening and opt-out clauses, and extending 

bargaining competence to non-trade union based representatives; 

•reach and continuity of collective bargaining, including extension mechanisms and continuation of agreements following expiry; 

•minimum wage setting and indexation; 

•parametric outcomes, including the number of agreements and their duration. (…) 

 

Portugal - Labour System, AICEP, September 2012, 30 p. http://www.portugalg lobal.pt/EN/Biblioteca/Docum ents/PortugalS istemaLaboralIngles.pdf  

Summary 

Table 7 provides an overview of the countries involved in the different main types of change to collective wage-setting 

mechanisms, setting aside parametric outcomes. (…) 

Eurofound | Page last updated: 18 June, 2014 
http://www.eurofound.europa.eu/eiro/studies/tn1402049s/tn1402049s_2.htm». 

 

 

 

 

CLIMATE-SMART DEVELOPMENT | WORLD BANK 

 

«New Study Adds Up the Benefits of Climate-Smart Development in Lives, Jobs, and GDP 
June 23, 2014 

 

STORY HIGHLIGHTS 

• With careful design, the same development projects that improve communities, save lives, and increase GDP can also fight 

climate change. 



• A new study examines the multiple benefits for a series of policy scenarios addressing transportation and energy efficiency in 

buildings and industry in five countries and the European Union. 

• It provides concrete data to help policymakers understand the broader potential of climate-smart development investments. 

(....) 

The report, Climate-Smart Development: Adding Up the Benefits of Actions that Help Build Prosperity, End Poverty and 

Combat Climate Change, focuses on five large countries – Brazil, China, India, Mexico, and the United States – plus the 

European Union. It examines the benefits of all six implementing three sets of policies on clean transportation, energy 

efficiency in industry, and energy efficiency in buildings. http://docum ents.worldbank.org/curated/en/2014/06/19703432/c limate- smart-development-adding-up-benefits-ac tions-help-build-prosperity-end-poverty-com bat-clim ate-change-vol-1-2-main- report 

In the transportation policy scenario, for example, if the five countries and the EU shifted more travel to public transit, 

moved more fright traffic off of roads to rails and sea, and improved fuel efficiency, they could save about 20,000 lives a 

year, avert hundreds of millions of dollars in crop losses, save nearly $300 billion in energy, and reduce climate changing 

emissions by more than four gigatons. 

It also looks at the potential impact of four country-specific projects, including landfills in Brazil, if they were scaled to 

the national level. 

Short-Lived Climate Pollutants 

Some of the benefit comes from reducing emissions of what are known as short-lived climate pollutants, or SLCPs. 

Black carbon from diesel vehicles and cooking fires, methane from mining operations and landfills, ozone formed when 

sunlight interacts with emissions from power plants and vehicles, and some hydrofluorocarbons are all SLCPs. They can 

damage crops and cause illnesses that kill millions. Reducing these emissions could avoid an estimated 2.4 million 

premature deaths and about 32 million tons of crop losses a year. 

Unlike CO2, SLCPs do not linger in the atmosphere for centuries but are removed in weeks or years. Stopping these air 

pollution emissions from entering the atmosphere would by itself help reduce warming and provide time to develop and 

deploy effective CO2 interventions.  

WORLD BANK | NEWS http://www.worldbank.org/e n/news/feature/2 014/0 6/23 /study -adds-up-benefits -cli mate-smart-development-lives-j obs-gdp» 

 

CLIMATE-SMART DEVELOPMENT: adding up the benefits of actions that help build prosperity, end poverty and 

combat climate change (Vol. 1 of 2): Main report 

Akbar, Sameer; Kleiman, Gary; Menon, Surabi; Segafredo, Laura 

Document Type: Working Paper | Report Number: 88908  

Document Date: 2014/06/01 | Disclosure Date: 2014/06/23   

Washington, DC: World Bank Group, 2014, PDF, 88 pages, 3.22 MB http://www-wds.worldbank.org/external/default/WDSContentServer/WDSP/IB/2014/06/20/000456286_20140620100846/Rendered/PDF/889080WP0v10RE0Smart0Development0Ma.pdf  

WORLD BANK | PUBLICATIONS http://docum ents.worldbank.org/curated/en/2014/06/19703432/clim ate-smart-developm ent-adding-up-benef its-actions-help-build-prosperity-end-poverty-combat-c limate-change-vol-1-2-main-report 

 

 

CULTURA 2020 | NOVOS ESTUDOS 

 

• Estudo «Património e Território»  

• Estudo «Cooperação Territorial Europeia e Cultura» 

• Estudo «Cultura, Formação e Cidadania»  

«2014-06-26 às 18:56 

SECRETÁRIOS DE ESTADO DA CULTURA E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL NA APRESENTAÇÃO DE NOVOS ESTUDOS 

DO PLANO CULTURA 2020 

O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier, e o Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, Manuel 

Castro Almeida, estão presentes no dia 27 de junho, pelas 14h30, na Casa das Artes, no Porto, na sessão de apresentação 

dos Estudos «Património e Território», da Universidade do Algarve; «Cooperação Territorial Europeia e Cultura» 

coordenado por Francisco José Veiga da Universidade do Minho e «Cultura, Formação e Cidadania», coordenado por 

Carlos Fortuna. A sessão conta ainda com a presença do Presidente da Comissão de Coordenação do Desenvolvimento 

Regional do Norte, Emídio Gomes, e do Vereador da Cultura da Câmara Municipal do Porto, Paulo Cunha e Silva. 

O Estudo «Património e Território» tem a coordenação de João Pedro Bernardes, Luís Filipe Oliveira e Ricardo Moreira e 

procura identificar as necessidades de intervenção, restauro e conservação dos bens culturais que se encontram sob 



gestão pública e, simultaneamente, avaliar o valor do património cultural para a criação de emprego e oferta turística. 

O Estudo «Cooperação Territorial Europeia e Cultura», desenvolvido pela Universidade do Minho, tem como principal 

objetivo identificar um conjunto de pontos que possam facilitar o financiamento de iniciativas culturais no domínio da 

Cooperação Territorial Europeia, através da apresentação de recomendações para a promoção de projetos culturais 

transfronteiriços e da recolha de informação para a fundamentação de estratégias delineadas para o investimento na 

Cultura, no âmbito da programação dos Fundos Comunitários. 

O Estudo «Cultura, Formação e Cidadania» realizado pelo Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, 

pretende analisar a relação entre a Cultura, Educação e Emprego, com especial atenção aos grupos mais vulneráveis e de 

risco, tendo em vista a apresentação de recomendações para o reforço das componentes culturais da qualificação do 

potencial humano, no quadro dos Fundos Estruturais 2014-2020. 

Os três estudos integram o Plano Cultura 2020, uma iniciativa do Secretário de Estado da Cultura, desenvolvida pelo 

Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais, em articulação com o Instituto Financeiro do 

Desenvolvimento Regional, o Instituto Nacional de Estatística e um conjunto alargado de universidades e investigadores. 

O Plano Cultura 2020 consiste numa série de dez estudos, com áreas de ação distintas, todas elas relacionadas com as 

recomendações feitas pela Comissão Europeia para a governação e programação de fundos nos próximos sete anos, 

procurando contribuir para que decisores políticos, agentes culturais, agentes económicos e a sociedade civil em geral, 

estejam mais preparados para tomar decisões e operar em domínios relacionados com a área da cultura. 

Tags: cultura, desenvolvimento, fundos europeus 

Governo de Portugal | Secretário de Estado da Cultura  http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/prim eiro-ministro/secretarios-de-estado/secretario-de-estado-da-cultura/mantenha-se-atualiz ado/20140626- sec-plano-cultura.aspx» 

 

 

 

DIREITOS DOS CONSUMIDORES | DIRETIVA 2011/83/CE | GUIA DA COMISSÃO EUROPEIA 

 
«The Directive on Consumer Rights  

 

The Directive on Consumer Rights aims at achieving a real business-to-consumer (B2C) internal market, striking the 

right balance between a high level of consumer protection and the competitiveness of enterprises. 

The Directive on Consumer Rights 

The Directive on Consumer Rights (2011/83/EC) replaces, as of 13 June 2014, Directive 97/7/EC Choose translations of 

the previous link on the protection of consumers in respect of distance contracts and Directive 85/577/EEC Choose 

translations of the previous link to protect consumer in respect of contracts negotiated away from business premises. 

Directive 1999/44/EC on certain aspects of the sale of consumer goods and associated guarantees as well as Directive 

93/13/EEC Choose translations of the previous link on unfair terms in consumer contracts remains in force. 

� DIRECTIVA 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos dos consumidores, 

que altera a Directiva 93/13/CEE do Conselho e a Directiva 1999/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a 

Directiva 85/577/CEE do Conselho e a Directiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (Texto relevante para efeitos do 

EEE). JOUE. – L 304 (22.11.2011), p. 64-88. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0083&rid=1 

Artigo 28.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros adoptam e publicam, até 13 de Dezembro de 2013, as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva. Os Estados-Membros comunicam 

imediatamente à Comissão o texto destas medidas sob a forma de documentos. A Comissão usa esses documentos para a 

elaboração do relatório referido no artigo 30.º. Os Estados-Membros aplicam essas medidas a partir de 13 de Junho de 2014. (...) 

Guidance on the application of the Directive  

DG Justice has issued a guidance document (2 MB) to facilitate the effective application of the Directive [linguistic 



corrections made on 20 June 2014]. The Guidance includes an optional model for the provision of consumer information 

about online digital products. 

 

� DG JUSTICE GUIDANCE DOCUMENT concerning Directive 2011/83/EU of the European Parliament and of the Council of 25 October 

2011 on consumer rights, amending Council Directive 93/13/EEC and Directive 1999/44/EC of the European Parliament and of the 

Council and repealing Council Directive 85/577/EEC and Directive 97/7/EC of the European Parliament and of the Council 

EUROPEAN COMMISSION, DG JUSTICE, June 2014, 79 p. (PDF, 79 p.)  

http://ec.europa.eu/justice/consumer-marketing/files/crd_guidance_en.pdf 

Transposition  

Member States had to transpose the Directive into national laws by 13 December 2013. Member States must apply the 

national laws implementing the Directive from 13 June 2014. The Commission has assisted Member States in the 

transposition of the Consumer Rights Directive. Several meetings have been held with Member States' representatives 

since October 2012; the most recent meeting took place on 11 April 2014. (…). (…) 

European Commission | Justice |  Consumer and marketing law | Last update: 20/06/2014  

http://ec.europa.eu/justice/consumer-marketing/rights-contracts/directive/index_en.htm ». 

 

 

 

MERCADO: CONSUMO DE BENS E SERVIÇOS | 10.º PAINEL DE AVALIAÇÃO  

 
(1) «Continuam a melhorar as condições de mercado para os consumidores 
European Commission - IP/14/756   30/06/2014 

 

Segundo os resultados do 10.º Painel de Avaliação dos Mercados de Consumo, o desempenho dos mercados de consumo 

está a melhorar. Esta evolução positiva é particularmente evidente em relação aos mercados de bens, ao passo que os 

serviços continuam a constituir a principal fonte de insatisfação. 

Edição de 2014 do Painel de Avaliação dos Mercados de Consumo: 

O Painel de Avaliação dos Mercados de Consumo acompanha o desempenho de 52 mercados de consumo, que vão desde os 

veículos usados ao alojamento turístico. Os mercados são classificados pelos consumidores no âmbito de um inquérito 

realizado à escala da EU (1), com base em 4 indicadores: comparabilidade das ofertas, confiança nas empresas, problemas 

& queixas e satisfação com as empresas. Principais conclusões: 

� O desempenho do mercado está a melhorar: A avaliação global do desempenho (2) em todos os mercados e países revela 

melhorias ligeiras entre 2012 e 2013. Esta situação indica uma continuação da tendência observada desde 2010, ainda que haja 

diferenças consoante os mercados e os países. 

� Os mercados de bens funcionam consideravelmente melhor do que os dos serviços, ainda que o diferencial esteja lentamente a 

reduzir-se. Em comparação com 2012, alguns dos mercados com os piores desempenhos, como o dos combustíveis e o dos 

serviços ferroviários, foram os que maiores progressos registaram. 

� Os serviços bancários continuam a ser o setor mais problemático, com os produtos de investimento e os empréstimos 

hipotecários nos últimos lugares da classificação e muito abaixo da média do setor dos serviços. Garantir que os serviços 

financeiros funcionam em benefício dos consumidores constitui, na atual conjuntura económica, uma componente essencial da 

política de consumidores da UE. 

� Os mercados das telecomunicações estão abaixo da média, com resultados muito inferiores no que se refere à confiança, à 

escolha de fornecedores e à satisfação geral do consumidor, registando a maior incidência de problemas e queixas de todos os 

grupos do mercado. Pela positiva, os indicadores da comparabilidade e da facilidade em mudar de fornecedor registam valores 

acima da média e as taxas de mudança são as mais elevadas para todos os grupos do mercado. Em setembro de 2013, a Comissão 

adotou o pacote legislativo «Continente Conectado» que visa eliminar as tarifas de roaming até 2016 e melhorar a escolha dos 

consumidores no que se refere aos operadores de telecomunicações. 



� Os serviços públicos, em especial o fornecimento de eletricidade e gás, também são classificados abaixo da média pelos 

consumidores. Não obstante recentes melhorias, os mercados dos serviços públicos continuam a registar maus resultados em 

termos de comparabilidade das ofertas, escolha dos operadores, facilidade de mudar de fornecedor e mudança efetiva. A 

Comissão está a trabalhar com intervenientes estratégicos para aumentar a transparência das ofertas e das faturas de 

eletricidade, garantir o acesso dos consumidores aos dados referentes ao seu consumo energético e facilitar as mudanças de 

operador.  

� Os mercados dos veículos usados e dos combustíveis continuam a registar maus resultados, com classificações muito abaixo da 

média. Foi recentemente concluído um estudo à escala da UE sobre o mercado dos combustíveis.  

Próximas etapas 

� Com base nas conclusões do Painel, os serviços da Comissão lançarão dois estudos de mercado exaustivos: um sobre o mercado 

retalhista da eletricidade e um estudo comportamental destinado a facilitar a leitura e a compreensão, por parte dos 

consumidores, dos termos e condições dos contratos. O estudo sobre o mercado retalhista da eletricidade estabelecerá 

comparações com um anterior estudo (2010) http:/ /ec.e uropa.eu/ consumers/ consumer_re search/market_st udies/docs/retail_ele ctricity_full_study_e n.pdf e analisará o impacto da aplicação da legislação relativa ao terceiro 

Pacote da Energia. O segundo estudo irá analisar (através de testes comportamentais) várias condições suscetíveis de reforçar a 

disposição e a capacidade dos consumidores para lerem e compreenderem os termos e as condições dos contratos. 

Mais informações 

� Painel de Avaliação dos Mercados de Consumo http://ec.europa.eu/consum ers/consumer_ev idence/consumer_scoreboards/10_edit ion/index_en.htm  

EUROPEAN COMMISSION 

Brussels, 27.6.2014, SWD (2014) 212 final. - COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT «Consumer Markets Scoreboard Making 

markets work for consumers 10th edition - June 2014», PDF 2,97 MB, 171 p. http://e c.eur opa.e u/consumer s/consumer_evidence/ consumer_score boards/10_ edition/docs/ staff_working_docs_cms1 0.pdf 

1: Para além dos dados do inquérito, o Painel analisa a dispersão dos preços nos países da UE, as queixas recolhidas pelos organismos nacionais competentes 

e a informação disponível em matéria de segurança. 

2: O Indicador de Desempenho do Mercado (IDM) tem uma escala de 0 a 100. 

EUROPA |  Press releases database http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-756_pt.htm 

 

(2) «10th Consumer Scoreboard - June 2014 

   
Infographic (2 MB) http://e c.eur opa.e u/consumers/ consumer_evide nce /consumer_ scor eboar ds/1 0_edition/docs/chess_ scor eboar d_en. pdf 

Making markets work for consumers (...) 

Relevant materials  

• Fact sheet: 10th Consumer Markets Scoreboard (537 kB) http:// ec.e uropa .eu/ consumers/ consumer_evidence/consumer_scoreboards/ 10_e dition/ docs/10t hcms_ factsheet_en. pdf 

• Commission Staff Working Document: Consumer Markets Scoreboard Making markets work for consumers 10th edition, June 2014 (3 

MB) http:/ /ec.e uropa.eu/ consumers/consumer_evi dence/consumer_scoreboards/ 10_e dition/ docs/sta ff_w orking_docs_ cms10. pdf 

• Infographic jpeg (558 kB)  http://e c.eur opa.e u/consumers/consumer_evidence/ consumer_score boards/ 10_edition/index_e n.ht m 

European Commission | Consumers | Consumer scoreboard | 10th edition | Last update: 02.07.2014 http://ec.europa.eu/consumers/consum er_evidence/consum er_scoreboards/10_edition/index_en.htm». 

 

 

 

PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS (PPP) | RECOMENDAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 
(1) Resolução da Assembleia da República n.º 59/2014 (Série I), de 2014-06-30 / Assembleia da República. - Nos 

termos do disposto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, Recomenda ao Governo a adoção de medidas visando o 

reforço do controlo da avaliação e acompanhamento da execução de contratos de parcerias público privadas (PPP). Diário 

da República. – Série I - N.º 123 (30 junho 2014), p. 3539. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/06/12300/0353903539.pdf 



� 1 — Promova a renegociação das linhas de financiamento com o objetivo de tornar a sua estrutura contratual mais 

simples, transparente e com menores custos; e, 

� 2 — Dê provimento a todas as recomendações constantes do Relatório de Auditoria n.º 15/2012 — 3.ª Secção do 

Tribunal de Contas e do Relatório de «Estudo de 36 Contratos de Parcerias Público Privadas do Estado Português» da 

Ernst & Young. 

(2) Resolução da Assembleia da República n.º 62/2014 (Série I), de 2014-07-02. - Nos termos do n.º 5 do artigo 166.º 

da Constituição, recomenda ao Governo um conjunto de procedimentos para a promoção da transparência na contratação 

pública com recurso a parcerias público privadas. Diário da República. – Série I - N.º 125 (2 julho 2014), p. 3591. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/07/12500/0359103591.pdf 
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OECD Regional Well-Being  

 

«How’s Life in your region? 

JUNE 24, 2014 

tags: Better Life Index, regional developmentby Sue Kendall 

BLI regionalHow’s life in your neighbourhood? Do you take reviving lungfuls of clean fresh air when you step outside your 

front door, or struggle to peer through a miasma of polluted particles? Is it easy to find a job or is unemployment higher 

than in neighbouring areas? When it comes to measuring wellbeing, national figures are all very well, but they cannot tell 

you what it’s like to live in a particular region or city. 

Our day-to-day experience is essentially local – how easy is it to find a job, is there good Internet access and how clean is 

the air? And how can you find out these things about a new area? 

The OECD’s Regional Wellbeing tool enables you to do just that. It compares wellbeing indicators for 362 OECD regions in 

eight topics – income, jobs, health, access to services, environment, education, safety, and civic engagement. A score has 

been calculated for each topic and you can compare your region with other regions in your own country, or with regions in 

other countries. So you can discover, for instance, that northeast England and Utah have a similar wellbeing level, or that 

life in Nunavut in Canada is similar to that in Chihuahua, Mexico, at least from a wellbeing standpoint. 

But why should we care about regional wellbeing? For one thing, metropolitan areas are a major source of economic 

growth. More than 50% of economic growth and job creation in the OECD area occurs in the 275 metropolitan regions 

(each with a population of more than 500,000). But now in almost half (45%) of these metropolitan areas unemployment is 

higher than for the national economy. Once you know that a disproportionately high share of national unemployment is 

concentrated in a limited number of regions, and which ones they are, you can start to look at regional policies that can 

help. Does the workforce in the region have a good level of education? The regional wellbeing tool can tell you what 

proportion of the population has at least completed high school. In Korea the capital region scores highest on a national 

comparison, and in the top 28% among OECD regions. 

If health is what matters to you most, then perhaps your region should take a leaf out of the Ile-de-France’s book. The 

area round the French capital is the top area in France in health, and in the top 1% among OECD regions. 

The new regional tool follows many of the topics already covered at national level in the OECD Better Life Index, and 

brings wellbeing measures down to a more local level. So, how’s life in your region? 

LISBOA | PORTUGAL http://www.oecdregionalwellbeing.org/region.html#PT17 

OECD REGIONAL WELL-BEING http://www.oecdregionalwellbeing.org/ 
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«PERSPECTIVES ON GLOBAL DEVELOPMENT 2014 
Boosting productivity to meet the middle-income challenge 

Developing economies continue to grow faster than more advanced countries. Non-OECD countries’ share in world GDP 

surpassed that of OECD countries in 2010. Since its first edition in 2010, the annual Perspectives on Global Development 

has investigated the trends in “shifting wealth”, the increasing economic weight of developing countries in the world 

economy. “Shifting wealth” has received a boost through the rise of China, which has also led to positive spillover effects 

on developing economies that supply China’s demand for resource-based products and intermediates. However, even at 

their higher rates of growth since 2000, the per capita incomes in developing countries – including many middle-income 

countries – will not reach the levels of developed countries by 2050. Boosting productivity growth in middle-income 

countries could stem this trend and is the focus of this report. At the same time, this growth needs to be inclusive so that 

a real convergence in living standards can take place. 

Launch 2 July 2014 Paris, OECD Conference Centre 

Press release:  

Boosting productivity key for developing economies to close income gap with advanced countries, says OECD Development Centre  

02/07/2013 - Income levels in most developing and emerging countries will not catch up with advanced economies for many decades 

without efforts to boost productivity, according to a new report by the OECD Development Centre. http://www.oe cd. org/new sroom/ boosting-productivity-key-for-developi ng-e conomies-to-close -income-ga p-with-advanced-countrie s-says -oe cd-devel opment -ce ntre.htm 

Browse the book http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/development/perspectives-on-global-development-2014_persp_glob_dev-2014-en#page1 

Pocket Edition: OECD, 2014, 30 p. 2, 86 MB http://www.oecd.org/dev/pgd/EN_Pocket%20Edition_PGD2014_web.pdf 

 

PERSPECTIVES ON GLOBAL DEVELOPMENT 2014: Boosting Productivity to Meet the Middle-Income Challenge 

Paris: OECD Development Centre, 2 July 2014, 576 p.  

ISBN :9789264210615 (PDF); 9789264210608 (print)  

DOI :10.1787/persp_glob_dev-2014-en  

The full report is available on line at: http://dx.doi.org/10.1787/persp_glob_dev-2014-en 

OECD http://www.oecd.org/dev/pgd/pgd2014.htm». 
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«Estatísticas 

A Direcção-Geral de Reinserção Social (DGRS) disponibiliza aqui vários documentos de estatística: 



 

REINSERÇÃO SOCIAL 

Relatório Estatístico Anual 2013 

Lisboa: DSOPRE, Junho de 2014, 59 p. http://www.dgrs.mj.pt/c/portal/layout?p_l_id=PUB.1004.1&p_p_id=20&p_p_action=1& p_p_state=exc lusive&p_p_mode=view&p_p_col_id=&p_p_col_pos=0& p_p_col_count=0& _20_struts_action=%2Fdocum ent_library% 2Fget_file&_20_folder Id=45&_20_name=Relatório+Estat%C3%ADstico+2013+-+reinserção+social.pdf  

 

DGRSP | Estatísticas http://www.dgrs.mj.pt/web/rs/estat 

Sumário 

Em 2013, a área de reinserção social da DGRSP recebeu um total de 118.585 pedidos de trabalho, provenientes de entidades judiciais e 

outros pedidos registados no decorrer da atividade desenvolvida. 

Tal como nos anos anteriores, o maior nível de atividade registou-se à área penal com 112.164 (95%) pedidos recebidos e um 

crescimento de 7%. A área tutelar educativa registou 6.421 (5%) pedidos e manteve a tendência de diminuição verificada nos anos 

anteriores, menos 15% face a 2012. 

Na área penal, destacaram-se os pedidos de assessoria técnica à tomada de decisão judicial (relatórios e audições) e outros documentos 

registados no âmbito pré e pós sentencial com 73.753 registos. Em termos regionais e acompanhando a densidade populacional 

nacional, o maior nível de pedidos verificou-se em Lisboa (38.224) e do Norte (33.418). Os 118.585 pedidos recebidos corresponderam 

a 69.393 indivíduos, maioritariamente do sexo masculino (88%). 

A atividade de Vigilância Eletrónica registou um aumento de 8% relativamente às penas e medidas em execução a 31 de Dezembro, 

continuando a destacar-se, por contexto penal, a Medida de Coação de OPHVE e os casos associados aos crimes de violência doméstica. 

Em matéria de relatórios e audições no âmbito penal por tipo, o maior número de pedidos à reinserção social correspondeu aos 

relatórios e informações sociais (50,69%) nomeadamente os relatórios para determinação da sanção (RSDS). 

No âmbito tutelar educativo, destacaram-se os pedidos de relatórios e informações sociais que totalizaram 3.328 (73,41%) pedidos 

recebidos, tendo-se destacado igualmente os relatórios sociais para decisão da medida tutelar educativa a aplicar. 

Foram ainda registados 2.455 pedidos recebidos entre equipas de RS, equipas de vigilância eletrónica e centros educativos, no âmbito 

da articulação interna. 

Relativamente ao apoio à execução de penas e medidas na jurisdição penal, foi registado um aumento de 13,64% relativamente aos 

pedidos recebidos em 2012. A 31 de dezembro encontravam-se em execução 27.657 penas e medidas das quais, 703 (2,54%) 

fiscalizadas por vigilância eletrónica. 

As medidas com maior impacto foram a Suspensão Provisória do Processo na fase présentencial com um total acumulado em execução 

de 14.576 pedidos e, na fase pós-sentencial, as medidas de Trabalho a Favor da Comunidade e Suspensão da Execução da Pena de 

Prisão com 18.701 e 18.145 pedidos, respetivamente. 

Relativamente à Vigilância Eletrónica e ao total acumulado das penas e medidas em execução, continuou a verificar-se uma 

predominância da Medida de Coação de OPHVE com 980 casos (60%). Os casos associados aos crimes de violência doméstica 

registaram 361 (22,32%) pedidos. 

A taxa de sucesso da vigilância eletrónica é, em valores acumulados (2002-2013), de 94,32%. 

No âmbito tutelar educativo, em 31 de Dezembro encontravam-se em execução um total de 1.703 medidas das quais, 1.410 de 

execução na comunidade, destacando-se o Acompanhamento Educativo (662) e a Imposição de Obrigações (395). Em dados 

acumulados, destacou-se a Medida de Acompanhamento Educativo com um total de 1.095 intervenções em 2013. 

Na área tutelar educativa, apesar da diminuição no número de pedidos recebidos, parece existir tendência para a aplicação de medidas 

mais gravosas. 

No caso dos centros educativos, observou-se, no segundo semestre do ano, uma diminuição do número de jovens internados que, a 31 

de Dezembro era de 251. 

O regime semiaberto foi predominante (67%) e, quanto à situação jurídica, predominou a Medida de Internamento em Centro 

Educativo (93%). 



Ao longo de 2013, exceptuando o mês de Outubro, o número de jovens internados foi superior à lotação definida por lei. 

A atividade da Autoridade Central registou um movimento de 353 processos destacando-se a intervenção no âmbito do Regulamento 

2201/2003 (237) respeitante à competência, reconhecimento e execução de decisões em matéria matrimonial e de responsabilidade 

parental. 

Em 31 de Dezembro de 2013, encontravam-se em funções na DGRSP um total de 434 Técnicos Superiores de Reinserção Social (TSRS). A 

média do total de pedidos recebidos pelo total de TSRS foi de 270,13. 

Se contabilizarmos apenas os TSRS em funções a 31 de Dezembro nas equipas de reinserção social (364), o número de pedidos de 

relatórios recebidos por TSRS foi de 213,10 e de apoio à execução de penas e medidas na comunidade foi de 152,34. 
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Centros Educativos 

Indicadores Estatísticos Abril 2014 http://www.dgrs.mj.pt/web/rs/estat 

Justiça de Crianças e Jovens 

O sistema de justiça de crianças e jovens assenta em três importantes diplomas legais aprovados pela Assembleia da 

República em 1999. 

Trata-se: 

da Lei nº 133/99, de 28 de Agosto, que alterou o Decreto-Lei nº 314/78, de 27 de Outubro, na parte respeitante aos processos tutelares 

cíveis; 

da Lei nº 147/99, de 1 de Setembro, que aprovou a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJ); 

da Lei nº 166/99, de 14 de Setembro, que aprovou a Lei Tutelar Educativa (LTE). 

Para além destes três diplomas, existe ainda um regime especial previsto no Decreto-lei nº 401/82, de 23 de Setembro, 

que se aplica a jovens com idades compreendidas entre os 16 e os 21 anos que pratiquem factos qualificados pela lei 

penal como crime. http://www.dgrs.mj.pt/web/rs/juvenil 

Processo Tutelar Educativo 



A Lei Tutelar Educativa (Lei nº 166/99, de 14 de Setembro) aplica-se a todo o jovem com idades compreendidas entre os 

12 e os 16 anos de idade, que pratique um facto qualificado pela lei como crime e apresente necessidades de educação 

para o direito. 

Embora o regime jurídico diferencie crianças em perigo de jovens autores da prática de factos qualificados pela lei penal 

como crime, existem pontes de ligação entre a Lei Tutelar Educativa e a Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo 

(Lei nº 147/99, de 1 de Setembro).  

É o Ministério Público que assegura essa ligação cabendo-lhe, em qualquer fase do processo tutelar educativo, participar 

às entidades competentes a situação do jovem que careça de protecção social e requerer a aplicação de medidas de 

protecção (artigo 43.º, n.º 1, da LTE). 

O Processo Tutelar Educativo  

É instaurado após a denúncia e é constituído por duas fases principais: a Fase de Inquérito e a Fase Jurisdicional.  

Pode ainda comportar outras duas fases: a Fase de Recurso (fase facultativa) e a Fase de Execução da medida tutelar 

(fase eventual). http://www.dgrs.mj.pt/c/portal/layout?p_l_id=PUB.1001.67 

LEGISLAÇÃO. Justiça Juvenil http://www.dgrs.mj.pt/web/rs/servicos/legislacao#juvenil 

Página em Reestruturação. 

A Direção-Geral de Reinserção Social (DGRS) foi extinta, tendo sido criada pelo Decreto-Lei n.º 215/2012, de 28 de setembro, a Direção-

Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP). 

 

LEI TUTELAR EDUCATIVA  

Projeto de Lei n.º 520/XII. - Primeira alteração à Lei Tutelar Educativa [formato PDF], 9 p. 
http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e5449774c56684a5353356b62324d3d&f ich=pj l520-XII.doc&Inline=true 
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Vitorino (PS) , José Magalhães (PS) , Maria de Belém Roseira (PS) , Filipe Neto Brandão (PS) , António Braga (PS) 
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Discussão Conjunta 

Projeto de Lei n.º 534/XII - Procede à primeira alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro http:/ /www.parlame nto. pt/ActividadeParla mentar/ Paginas/D etalheIni ciativa.aspx? BID=3 8308  

Projeto de Lei n.º 535/XII - Lei Tutelar Educativa (Primeira alteração à Lei n.º 166/99, de 14 de setembro) http://www.parlamento. pt/Actividade Parlame ntar/Paginas/ DetalheIniciativa.aspx? BID=38 306  

Projeto de Lei n.º 537/XII - 1ª alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada pela Lei nº 166/99, de 14 de setembro http://www. parlame nto.pt/A ctividadeParla mentar/Pagi nas/DetalheIniciativa.aspx? BID=38 312  

Projeto de Resolução n.º 989/XII - Recomenda a monitorização da aplicação da Lei Tutelar Educativa (Lei n.º 166/99, de 14 de 

setembro) http://www.parla mento. pt/Actividade Parlame ntar/Paginas/DetalheI niciativa.aspx?BID= 3830 4  
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� Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado  

� Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 

� Contribuição de sustentabilidade 

� Taxa contributiva dos trabalhadores do sistema previdencial de segurança social e do regime de proteção social convergente 

«Proposta de Lei 236/XII. - Cria a contribuição de sustentabilidade e ajusta a taxa contributiva dos trabalhadores do 

sistema previdencial de segurança social e do regime de proteção social convergente, prevista, respetivamente, no 

Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de 

setembro, e no Decreto Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e altera o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

e o Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto [formato PDF] 16 p. http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a4d324c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl236-XII.doc&Inline=true 
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Autores do Parecer: Sónia Fertuzinhos (PS)   

Votação na Reunião da Comissão nº. 290 em 2014-06-26: Aprovado   

 

2014-06-12 |  Baixa comissão distribuição inicial generalidade: Comissão de Segurança Social e Trabalho   

Parecer da Comissão   

Parecer da CSST (comissão conexa),  14 p. http://app. parlame nto.pt/w ebutils/ docs/ doc.pdf?path= 6148 52306 3446 f76 4c3 24679 626 d5630 4c3 34e70 6447 567a4 c316 84a53 55786 c5a7 9394 45430 3076 4d54 42445 5314 e554 c305 27659 3356 745a5 73530 6233 4e4a62 6d6 c6a61 57463 0615 85a685 1323 97461 5 84e7a595 7387 64d4 74e6 d5a57 497a4e 7a6374 4d54 426a4 f43 30305a 6a526 b4c5468 684d7a597 44d4 44132 5a546 46a5a6 d453 34d5 4526 c4 c6e42 6b5a6 73d3 d&fich=0 cfe b37 7-1 0c8 -4 f4d-8a36 -00 6e7 cfa71 4e.pdf&Inli ne=true  

Autores do Parecer:  Vieira da Silva (PS)  

Votação na Reunião da Comissão nº. 205 em 2014-06-26: Aprovado   

  

2014-06-27 |  Discussão generalidade   

2014-06-27 |  Votação na generalidade   

Votação na Reunião Plenária nº. 101: Aprovado  | Contra: PS, PCP, BE, PEV | A Favor: PSD, CDS-PP 

  

2014-06-27 |  Baixa comissão especialidade   

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública - Comissão competente   

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA | ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38543 

 

 

 

SOCIEDADES-MÃES E SOCIEDADES AFILIADAS DE ESTADOS-MEMBROS DIFERENTES | REVISÃO DA DIRETIVA 
2011/96/CE | ECOFIN 

«20/06/2014 - Economic and Financial Affairs Council (ECOFIN) 



Council closes a double non-taxation loophole 

At the Economic and Financial Affairs Council meeting on 20 June the ministers agreed an amendment to EU tax rules that 

will close a loophole which had allowed cross-border corporations to profit from double non-taxation. 

The agreed amendment to the parent-subsidiary directive (2011/96/EU) will put an end to the situation whereby cross-

border corporate groups could exploit differences between national tax laws and profit from double non-taxation by 

means of hybrid loan arrangements.  

According to the agreed text the member state of the parent company would only refrain from taxing profits from the 

subsidiary to the extent that such profits are not deductible by the latter.  

The amendment is part of the EU's wider effort and international commitment to fight tax evasion and aggressive tax 

planning.  

NEXT STEPS 

� Member states would have to transpose the amending provision into national law by 31 December 2015. 

Press release on the parent-subsidiary directive. Luxembourg, 20 June 2014 | 9402/14 (OR. en) | PRESSE 254. - Council 

agrees to close tax loophole for corporate groups  http://www.consilium.europa.eu/uedocs/cm s_Data/docs/pressdata/en/ecofin/143274.pdf  

 

Council political agreement on the amendment to the parent-subsidiary directive: 

Brussels, 3 June 2014 (OR. en)  

Interinstitutional File: 2013/0400 (CNS) | 10419/14 | FISC 92 | ECOFIN 529 

NOTE From:  Presidency | To: Council 

No. prev. doc.: 9926/14 FISC 80 ECOFIN 493 | No. Cion doc.: 16918/13 - COM(2013) 814 final 

Subject: Proposal for a COUNCIL DIRECTIVE amending Directive 2011/96/EU on the common system of taxation applicable in the case 

of parent companies and subsidiaries of different Member States - Political agreement, 9 p. 

1. On 25 November 2013, the Commission presented a proposal for a Directive amending Directive 2011/96/EU on the common system 

of taxation applicable in the case of parent companies and subsidiaries of different Member States (PSD, doc. 16918/13 FISC 237). The 

proposal seeks to fill a loophole of the current Directive by tackling hybrid financial mismatches within the scope of application of the 

PSD and to introduce a general anti-abuse rule in order to protect the functioning of this Directive.  

2. The December 2013 European Council called for further progress at the global and EU levels in the fight against tax fraud and 

evasion, aggressive tax planning, base erosion and profit shifting (BEPS) and it stated that progress should also be made quickly towards 

agreement on amending the Parent-Subsidiary Directive. (...) 

ANNEX I - Proposal for a COUNCIL DIRECTIVE amending Directive 2011/96/EU on the common system of taxation applicable in the case 

of parent companies and subsidiaries of different Member States (...). 

http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2010419%202014%20INIT 

 

Parent-subsidiary directive - why the amendment was needed? 

The amendment particularly tackles hybrid loan arrangements used by cross-border corporate groups.  

The hybrid loan arrangements are financial instruments that have characteristics of both debt and equity.  

For this reason, in some member states they are considered to be a simple loan, while in others they are classed as 

equity, and are therefore treated as tax-deductible or tax-exempt depending on the country's tax law.  

This allowed cross-border companies to distribute their profits accordingly and thereby avoid taxation on profits received 

from hybrid loan arrangements in any of the member states.  

Such tax planning was not ruled out before, as the provisions of the original parent-subsidiary directive required member 

states to exempt from taxation the profits that parent companies received from their subsidiaries operating in other 

member states. 

 

DIRETIVA 2011/96/UE do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-

mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes (reformulação). Jornal Oficial da União Europeia L 345 

(29.12.2011), p. 8-16. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0096&from=PT 



� Artigo 8.º - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas 

necessárias para dar cumprimento à presente directiva a partir de 18 de Janeiro de 2012. Do facto informam 

imediatamente a Comissão. 

 

 

 

TRÁFICO DE MENORES | TUTELA DE CRIANÇAS PRIVADAS DE CUIDADOS PARENTAIS | FRA 

 
(1) «Ajudar a pôr fim ao tráfico de crianças melhorando os regimes de tutela 

 

Viena, 30 de junho de 2014. 

Em toda a União Europeia, as crianças privadas de cuidados parentais correm o risco de ser vítimas de abusos ou de 

tráfico. A Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA) publica hoje um manual que visa precisamente 

reforçar os regimes de tutela de crianças na Europa, no âmbito da Estratégia de luta contra o tráfico de seres humanos da 

UE, que reconhece o papel essencial dos tutores na proteção das crianças contra os perigos que as espreitam. 

As crianças podem estar separadas dos pais por uma variedade de razões. O tráfico é uma delas. Os menores não 

acompanhados e as crianças privadas de cuidados parentais que vivem em instituições residenciais são mais suscetíveis de 

caírem nas malhas do tráfico de seres humanos. 

O manual da FRA explica o importante papel desempenhado pelos tutores na proteção de todas as crianças contra os 

abusos e a exploração e como são fulcrais para os sistemas integrados de proteção das crianças. Dado que os regimes de 

tutela não são iguais em todos dos países da União, o manual pretende promover um entendimento comum dos princípios 

e características principais desses regimes. 

Independentemente do motivo por que estão separadas da família, todas as crianças têm as mesmas necessidades e 

direitos iguais, o que acentua a necessidade de reforçar os sistemas de proteção de crianças em toda a União e para todas 

as crianças. 

O manual apresenta um conjunto de princípios básicos comuns e de normas fundamentais para melhorar a situação das 

crianças sob tutela, designadamente: 

1. Não discriminação: Todas as crianças têm direito ao mesmo nível de proteção, independentemente do seu país de origem. Os 

Estados-Membros da UE devem harmonizar as disposições e os serviços de tutela neste aspeto  2. Independência e imparcialidade: 

Os tutores devem ser capazes de agir de forma independente e imparcial, norteados pelo interesse superior da criança. 

3. Qualidade: Os tutores e os representantes legais devem ser qualificados e receber formação contínua sobre a proteção e o 

bem-estar das crianças. Essa formação deve incluir, por exemplo, o desenvolvimento de competências para responder às 

necessidades específicas dos menores vítimas de tráfico ou não acompanhados. 

4. Responsabilidade: A legislação nacional deve assegurar que os regimes de tutela são claramente definidos e fiscalizados, de 

modo a que a autoridade competente possa ser responsabilizada e obrigada a prestar contas. 

5. Sustentabilidade: Os Estados devem afetar recursos humanos e financeiros suficientes aos regimes de tutela, tendo também 

em conta a sua fiscalização e a formação. 

6. Participação da criança: As crianças devem ser informadas e envolvidas em todos os aspetos referentes à sua tutela, 

nomeadamente no que respeita ao conhecimento dos seus direitos e à forma como podem apresentar queixa se estes não forem 

respeitados. 

O manual contém orientações específicas para os funcionários dos Estados-Membros e os tutores sobre a forma como os 

regimes de tutela e cada tutor a nível individual podem responder às necessidades específicas das crianças vítimas de 

tráfico de seres humanos e proteger os seus direitos. 

O manual estará futuramente disponível em todas as línguas da União Europeia. Nos primeiros meses de 2015, a FRA 

publicará também um estudo comparativo dos regimes de tutela existentes na UE. 

Leia o manual (EN): ‘Guardianship for children deprived of parental care - A handbook to reinforce guardianship systems 

to cater for the specific needs of child victims of trafficking’ (Tutela de crianças privadas de cuidados parentais - Manual 



para reforçar os regimes de tutela de modo a responder às necessidades específicas das crianças vítimas de tráfico). (...) 

FRA | Comunicado de Imprensa http://fra.europa.eu/sites/default/files/pr-guardianship-handbook_pt.pdf » 

 

(2) «Guardianship for children deprived of parental care 

 

June 2014 

This handbook aims to strengthen the protection of children, specifically addressing the particular needs of 
child victims of trafficking. 

GUARDIANSHIP FOR CHILDREN DEPRIVED OF PARENTAL CARE. A handbook to reinforce guardianship systems to cater 

for the specific needs of child victims of trafficking 

European Union Agency for Fundamental Rights 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2014 (1.81 MB), 120 p. 

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2014-guardianship-children_en_0.pdf 

ISBN 978-92-9239-464-6 

doi:10.2811/7016 

 

The EU Strategy towards the Eradication of Trafficking in Human Beings 2012–2016 recognises the importance of 

comprehensive child-sensitive protection systems, for which a robust guardianship system serves as a touchstone. 

Effective guardianship systems are key to preventing abuse, neglect and exploitation. Yet the roles, qualifications and 

competences of guardians vary from one Member State to another. This handbook, a joint publication of the European 

Commission and the European Union Agency for Fundamental Rights, is designed to help standardise guardianship 

practice, ensuring also that it is better equipped to deal with the specific needs of child victims of trafficking. It provides 

guidance and recommendations to EU Member States on strengthening their guardianship systems, setting forth the core 

principles, fundamental design and management of such systems. By promoting a shared understanding of the main 

features of a guardianship system, it aims to improve conditions for children under guardianship and promote respect for 

their fundamental rights. 

FOR MORE INFORMATION: 

� FRA Press Release: Help end child trafficking through better guardianship (30/06/2014) http://fra.europa.eu/en/press-release/2014/help-end-child-trafficking-through-better-guardianship 

� EU’s anti-trafficking strategy http://ec.europa.eu/anti-trafficking/EU+Policy/New_European_Strategy 

 

Together against Trafficking in Human Beings | New European Strategy (2012-2016) http://ec.europa.eu/anti-trafficking/EU+Policy/New_European_Strategy (...) 

EUROPEAN UNION AGENCY FOR FUNDAMENTAL RIGHTS  

http://fra.europa.eu/en/publication/2014/guardianship-children-deprived-parental-care». 
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EUROPE: a Fresh Start 

Programme of the Italian Presidency of the Council of the European Union: 1 July to 31 December 2014 

Italian Presidency of the Council of the European Union, 2014, 76 p. 

http://italia2014.eu/media/1220/programma-semestre-en-def.pdf 

 

Future of Europe: MEPs debate Italian Council presidency priorities 

European Council / Institutions − 02-07-2014 - 18:33 

EUROPEAN PARLIAMENT / NEWS | REF. 20140702STO51216  http://www.europarl.europa.eu/news/en/news-room /content/20140702ST O51216/html/Future-of-Europe-MEPs-debate- Italian-C ouncil-presidency-priorities 

ITALIAN PRESIDENCY WEBSITE http://italia2014.eu/en/ 

 

 

 

UN Human Rights Council  (HRC) 26th Session 

 

 

(1) «26th regular session of the Human Rights Council (10 - 27 June 2014) 

� List of reports for the 26th session of the Human Rights Council http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/R egularSessions/Session26/Pages/L istR eports.aspx  

� PANEL DISCUSSIONS  

Panel discussion on the safety of journalists  

Annual full day discussion on women human rights  

Panel on preventing and eliminating child, early and forced marriage 

Technical cooperation and capacity-building in advancing the rights of persons with disabilities  

The identification of good practices in combating FGM  

Human Rights Bodies | HRC | Regular Sessions | Session 26 http://www.ohchr.org/en/HRBodies/HRC/RegularSessions/Session26/Pages/26RegularSession.aspx  ». 

(2) «Key U.S. Outcomes at the UN Human Rights Council 26th Session 

Fact Sheet 

Office of the Spokesperson 

Washington, DC, June 30, 2014 (...) 

CROSS-CUTTING HUMAN RIGHTS PRIORITIES 

Internet Freedom: More than 70 countries co-sponsored a resolution led by Sweden in conjunction with the United States 

alongside Brazil, Nigeria, Tunisia, and Turkey on internet freedom. This consensus resolution reaffirms the core principle 

that human rights are the same online or offline. 

Women’s Rights: Thirty-four other countries joined a U.S.-led statement expressing deep concern at the 

disproportionately high rates of violence against indigenous women and girls worldwide. The United States also co-

sponsored a resolution on eliminating violence against women and girls that focused on how that violence impedes 

political and economic empowerment for women and girls, as well as a resolution extending the mandate of the Special 

Rapporteur on trafficking in persons. We also co-sponsored a resolution on eliminating discrimination against women that 

focuses on eliminating gender-based violence, providing education for women and girls, and promoting access to economic 



and employment opportunities. 

Business and Human Rights: The United States was pleased to co-sponsor Norway’s resolution on business and human 

rights. The United States strongly supports efforts to implement the UN Guiding Principles on Business and Human Rights 

around the globe. Those principles provide an important policy framework for States, corporations – both domestic and 

multinational – and other stakeholders in addressing the human rights challenges in business operations. 

U.S. State Department http://www.state.gov/r/pa/prs/ps/2014/06/228634.htm ». 
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ARQUIVO http://www.oa.pt/cd/Conteudos/Arquivo/lista_artigos.aspx?sidc=58102&idc=58661&idsc=58663  

CATÁLOGO BIBLIOGRÁFICO http://boa.oa.pt/ 
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